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CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

 

ADPF: vinculação de vencimentos e superveniência da EC 19/1998 - 1 

Ante o óbice à vinculação ou à equiparação de vencimentos consagrado pela EC 19/1998, a alcançar 

quaisquer espécies remuneratórias, o Plenário julgou parcialmente procedente pedido formulado em 

arguição de descumprimento de preceito fundamental para declarar não recepcionado, pela citada 

emenda, o art. 65 da LC 22/1994 do Estado do Pará, no trecho em que vincula os vencimentos dos 

delegados de polícia aos dos procuradores de estado (“correspondendo a de maior nível ao vencimento de 

Procurador do Estado de último nível”)... ADPF 97/PA, rel. Min. Rosa Weber, 21.8.2014. (ADPF-97) 

ADPF: fungibilidade e erro grosseiro 

O Plenário desproveu agravo regimental em arguição de descumprimento de preceito fundamental, na 

qual se discutia a inconstitucionalidade por omissão relativa à Lei 12.865/2013. O Tribunal, de início, 

reconheceu a possibilidade de conversão da arguição de descumprimento de preceito fundamental em 

ação direta quando imprópria a primeira, e vice-versa, se satisfeitos os requisitos para a formalização do 

instrumento substituto. Afirmou que dúvida razoável sobre o caráter autônomo de atos infralegais 

impugnados, como decretos, resoluções e portarias, e alteração superveniente da norma constitucional 

dita violada legitimariam a Corte a adotar a fungibilidade em uma direção ou em outra, a depender do 

quadro normativo envolvido. Ressaltou, porém, que essa excepcionalidade não estaria presente na 

espécie. O recorrente incorrera naquilo que a doutrina processual denominaria de erro grosseiro ao 

escolher o instrumento formalizado, ante a falta de elementos, considerados os preceitos legais 

impugnados, que pudessem viabilizar a arguição. No caso, ainda que a arguição de descumprimento de 

preceito fundamental tivesse sido objeto de dissenso no STF quanto à extensão da cláusula da 

subsidiariedade, nunca houvera dúvida no tocante à inadequação da medida quando o ato pudesse ser 

atacado mediante ação direta de inconstitucionalidade. Por se tratar de impugnação de lei ordinária 

federal pós-constitucional, propor a arguição em vez de ação direta, longe de envolver dúvida objetiva, 

encerraria incontestável erro grosseiro, por configurar atuação contrária ao disposto no § 1º do art. 4º da 

Lei 9.882/1999. Os Ministros Roberto Barroso, Gilmar Mendes e Cármen Lúcia negaram provimento ao 

agravo por outro fundamento. Consideraram que o requerente, Sindicato Nacional das Empresas de 

Medicina de Grupo, por não ser uma confederação sindical, não preencheria o requisito da legitimação 

ativa “ad causam”. 

ADPF 314 AgR/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 11.12.2014. (ADPF-314) 

MS: admissão de “amicus curiae” e teto remuneratório em serventias extrajudiciais 

Não é cabível a intervenção de “amicus curiae” em mandado de segurança. Com base nessa orientação, a 

1ª Turma resolveu questão de ordem suscitada pelo Ministro Dias Toffoli (relator) no sentido de se 

indeferir pedido formulado pela Associação dos Notários e Registradores do Brasil - Anoreg/Br para que 

fosse admitida no presente feito na condição de “amicus curiae”. A Turma consignou que, tendo em conta 

o quanto disposto no art. 24 da Lei 12.016/2009 — dispositivo que afirma serem aplicáveis ao rito do 

mandado de segurança as normas do CPC que disciplinam exclusivamente o litisconsórcio —, a 

intervenção de terceiros nessa classe processual seria limitada e excepcional. Asseverou que 

entendimento contrário poderia, inclusive, comprometer a celeridade do “writ” constitucional. No mérito, 

a Turma denegou a segurança e, em consequência, cassou liminar anteriormente deferida. Reafirmou a 

jurisprudência do STF no sentido da necessidade de concurso público para o preenchimento de vaga em 

serventias extrajudiciais. Assentou, por outro lado, a legitimidade da incidência do teto remuneratório, 

aplicável aos servidores públicos em geral, àqueles interinamente responsáveis pelos trabalhos nas 

serventias vagas. 

MS 29192/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 19.8.2014. (MS-29192) 

Declaração de inconstitucionalidade por órgão fracionário e cláusula de reserva de plenário 

A existência de pronunciamento anterior, emanado do Plenário do STF ou do órgão competente do 

tribunal de justiça local, sobre a inconstitucionalidade de determinado ato estatal, autoriza o julgamento 

imediato, monocrático ou colegiado, de causa que envolva essa mesma inconstitucionalidade, sem que 

isso implique violação à cláusula da reserva de plenário (CF, art. 97). Essa a conclusão da 2ª Turma, que 

desproveu agravo regimental em reclamação na qual discutido eventual desrespeito ao Enunciado 10 da 

Súmula Vinculante do STF [“Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão 
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fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte”]. No caso, a eficácia de norma 

estadual fora suspensa, em virtude de provimento cautelar em ação direta de inconstitucionalidade 

ajuizada perante a Corte local. Em seguida, a eficácia desse provimento cautelar fora mantida pelo STF. 

Os reclamantes ajuizaram ação perante o juízo de 1º grau, que declarara, incidentalmente, a 

inconstitucionalidade da mesma lei estadual, decisão esta mantida, em apelação, por câmara do tribunal 

de justiça, com base na decisão do STF. Alegava-se que esse órgão não teria competência para proferir 

declaração de inconstitucionalidade. A Turma reputou que o citado órgão fracionário apenas teria 

cumprido a decisão do STF, sem infringir a cláusula da reserva de plenário. Além disso, não haveria 

motivo para se submeter a questão a julgamento do Plenário da Corte local, que já teria decidido a 

controvérsia. 

Rcl 17185 AgR/MT, rel. Min. Celso de Mello, 30.9.2014. (Rcl-17185) 

 

Servidores admitidos sem concurso: serviços essenciais e modulação de efeitos - 2 

Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, acompanhou o voto do Ministro Dias Toffoli, 

relator, para modular os efeitos de decisão proferida em ação direta. No julgamento da referida ação, 

havia sido declarada a inconstitucionalidade do art. 37 do ADCT da Constituição do Estado do Acre, 

acrescido pela EC 38/2005, que efetivara servidores públicos estaduais, sem concurso público, admitidos 

até 31.12.1994. Naquela assentada, o Tribunal reputara violado o princípio da ampla acessibilidade aos 

cargos públicos (CF, art. 37, II). Asseverara que a investidura em cargo ou emprego público dependeria 

da prévia aprovação em concurso público desde a promulgação da Constituição, e não a partir de qualquer 

outro marco fundado em lei estadual. Salientara, ainda, que a situação daqueles que tivessem ingressado 

no serviço público antes da CF/1988 deveria observar o disposto no art. 19 do ADCT, se cabível — v. 

Informativo 706. Na presente sessão, a Corte deliberou no sentido de que a decisão somente tenha 

eficácia a partir de 12 meses contados da data da publicação da ata de julgamento. Vencidos, neste ponto, 

os Ministros Joaquim Barbosa, Presidente, e Marco Aurélio, que não modulavam os efeitos do julgado. 

Consideravam que a Constituição deveria ser respeitada e, por isso, não poderia prevalecer, por mais um 

ano, quadro de inconstitucionalidade declarada. Pontuavam que a modulação deveria ser praticada em 

circunstâncias relevantes, sob pena de se banalizar situações inconstitucionais. 

ADI 3609/AC, rel. Min. Dias Toffoli, 5.2.2014. (ADI-3609) 
 

ADI - Lei Municipal - Incompetência do STF. ADI 5.089-MC/CE. RELATOR: Ministro Celso de 

Mello 

EMENTA: CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR 

MUNICIPAL. AÇÃO DIRETA AJUIZADA, ORIGINARIAMENTE, PERANTE O SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DA 

SUPREMA CORTE. INVIABILIDADE DE FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

CONSTITUCIONALIDADE, MEDIANTE AÇÃO DIRETA, DE LEI MUNICIPAL CONTESTADA 

EM FACE DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DOUTRINA. PRECEDENTES. POSSIBILIDADE, TÃO 

SOMENTE, DE CONTROLE INCIDENTAL DE LEI MUNICIPAL, CONFRONTADA COM A 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM FISCALIZAÇÃO REALIZADA, DE MODO DIFUSO, NO EXAME 

DE UMA DADA SITUAÇÃO CONCRETA. CONTROLE PRÉVIO DO PROCESSO OBJETIVO DE 

FISCALIZAÇÃO CONCENTRADA DE CONSTITUCIONALIDADE PELO RELATOR DA CAUSA. 

LEGITIMIDADE DO EXERCÍCIO MONOCRÁTICO DESSE PODER PROCESSUAL (RTJ 139/67, 

v.g.). AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. 

 

Inconstitucionalidade de lei e decisão monocrática - 2 

É possível o julgamento de recurso extraordinário por decisão monocrática do relator nas hipóteses 

oriundas de ação de controle concentrado de constitucionalidade em âmbito estadual de dispositivo de 

reprodução obrigatória, quando a decisão impugnada refletir pacífica jurisprudência do STF sobre o tema. 

Com base nessa orientação, por maioria, o Plenário recebeu os embargos de declaração como agravo 

regimental e a este negou provimento. Na espécie, tratava-se de declaratórios opostos de decisão 

monocrática proferida pelo Ministro Dias Toffoli (CPC, art. 557, § 1º, a), na qual assentada — com 

fundamento na jurisprudência consolidada da Corte — a inconstitucionalidade de lei que dispõe sobre a 

criação de cargos em comissão para funções que não exigissem o requisito da confiança para o seu 

preenchimento. Na mencionada decisão, o relator destacara que os cargos, consoante a norma impugnada, 
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deveriam ser ocupados por pessoas determinadas conforme a descrição nela constante — v. Informativo 

707. Em acréscimo, o Ministro Teori Zavascki, tendo em conta a natureza objetiva do recurso 

extraordinário nesses casos, destacou que o procedimento se justificaria pelas mesmas razões que 

autorizariam a dispensa da cláusula da reserva de plenário (CPC, art. 481, parágrafo único), invocáveis 

por analogia. Observou, também, que a análise pelo órgão colegiado não estaria excluída, pois poderia ser 

provocada por recurso interno. Vencido o Ministro Marco Aurélio quanto à conversão e ao mérito. 

Destacava impossibilidade de o relator, monocraticamente, julgar o tema de fundo de processo objetivo a 

envolver controvérsia constitucional. 

RE 376440 ED/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 18.9.2014. (RE-376440) 

 

MS N. 32.033-DF 

RED. P/ O ACÓRDÃO: MIN. TEORI ZAVASCKI 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTROLE PREVENTIVO DE 

CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DE PROJETO DE LEI. INVIABILIDADE. 

1. Não se admite, no sistema brasileiro, o controle jurisdicional de constitucionalidade material de 

projetos de lei (controle preventivo de normas em curso de formação). O que a jurisprudência do STF tem 

admitido, como exceção, é “a legitimidade do parlamentar - e somente do parlamentar - para impetrar 

mandado de segurança com a finalidade de coibir atos praticados no processo de aprovação de lei ou 

emenda constitucional incompatíveis com disposições constitucionais que disciplinam o processo 

legislativo” (MS 24.667, Pleno, Min. Carlos Velloso, DJ de 23.04.04). Nessas excepcionais situações, em 

que o vício de inconstitucionalidade está diretamente relacionado a aspectos formais e procedimentais da 

atuação legislativa, a impetração de segurança é admissível, segundo a jurisprudência do STF, porque 

visa a corrigir vício já efetivamente concretizado no próprio curso do processo de formação da norma, 

antes mesmo e independentemente de sua final aprovação ou não. 

2. Sendo inadmissível o controle preventivo da constitucionalidade material das normas em curso de 

formação, não cabe atribuir a parlamentar, a quem a Constituição nega habilitação para provocar o 

controle abstrato repressivo, a prerrogativa, sob todos os aspectos mais abrangente e mais eficiente, de 

provocar esse mesmo controle antecipadamente, por via de mandado de segurança. 

3. A prematura intervenção do Judiciário em domínio jurídico e político de formação dos atos normativos 

em curso no Parlamento, além de universalizar um sistema de controle preventivo não admitido pela 

Constituição, subtrairia dos outros Poderes da República, sem justificação plausível, a prerrogativa 

constitucional que detém de debater e aperfeiçoar os projetos, inclusive para sanar seus eventuais vícios 

de inconstitucionalidade. Quanto mais evidente e grotesca possa ser a inconstitucionalidade material de 

projetos de leis, menos ainda se deverá duvidar do exercício responsável do papel do Legislativo, de 

negar-lhe aprovação, e do Executivo, de apor-lhe veto, se for o caso. Partir da suposição contrária 

significaria menosprezar a seriedade e o senso de responsabilidade desses dois Poderes do Estado. E se, 

eventualmente, um projeto assim se transformar em lei, sempre haverá a possibilidade de provocar o 

controle repressivo pelo Judiciário, para negar-lhe validade, retirando-a do ordenamento jurídico. 

4. Mandado de segurança indeferido. 

RE com Repercussão Geral - Pessoa Física - “Amicus Curiae” – Inadmissibilidade. RE 659.424/RS. 

RELATOR: Ministro Celso de Mello 

EMENTA: “AMICUS CURIAE”. JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGITIMIDADE 

DEMOCRÁTICA. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COMO “mediador entre as diferentes forças 

com legitimação no processo constitucional” (GILMAR MENDES). POSSIBILIDADE DA 

INTERVENÇÃO DE TERCEIROS, NA CONDIÇÃO DE “AMICUS CURIAE”, EM SEDE DE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. NECESSIDADE, 

CONTUDO, DE PREENCHIMENTO, PELA ENTIDADE INTERESSADA, DO PRÉ-REQUISITO 

CONCERNENTE À REPRESENTATIVIDADE ADEQUADA. DOUTRINA. CONDIÇÃO NÃO 

OSTENTADA POR PESSOA FÍSICA OU NATURAL. CONSEQUENTE INADMISSIBILIDADE DE 

SEU INGRESSO, NA QUALIDADE DE “AMICUS CURIAE”, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. PRECEDENTES. PEDIDO INDEFERIDO 

Controle Abstrato – Tribunal de Justiça – Constituição Estadual – Único Parâmetro de Controle  

Rcl 16.431-MC/RS. RELATOR: Ministro Celso de Mello 

EMENTA: FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 

POSSIBILIDADE (CF, ART. 125, § 2º). PARÂMETRO ÚNICO DE CONTROLE: A CONSTITUIÇÃO 
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DO PRÓPRIO ESTADO-MEMBRO OU, QUANDO FOR O CASO, A LEI ORGÂNICA DO 

DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE, CONTUDO, QUANDO SE TRATAR DE JURISDIÇÃO 

CONSTITUCIONAL “IN ABSTRACTO” NO ÂMBITO DO ESTADO-MEMBRO, DE ERIGIR-SE A 

PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA COMO PARADIGMA DE CONFRONTO. 

APARENTE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DESTA SUPREMA CORTE, EM SUA CONDIÇÃO 

DE “guardiã primacial da Constituição Federal” (Rcl 337/DF, Rel. Min. PAULO BROSSARD, Pleno). 

MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. 

 

ADPF – Coisa Julgada – Inadmissibilidade – Registro Sindical. ADPF-MC 288/DF. RELATOR: 

Ministro Celso de Mello 

EMENTA: CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. AUTORA QUE SE QUALIFICA COMO 

“ENTIDADE CONFEDERATIVA SINDICAL”. INEXISTÊNCIA, CONTUDO, QUANTO A ELA, DE 

REGISTRO SINDICAL EM ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE. A QUESTÃO DO DUPLO 

REGISTRO: O REGISTRO CIVIL E O REGISTRO SINDICAL. DOUTRINA. PRECEDENTES DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RTJ 159/413-414, v.g.). CADASTRO NACIONAL DE 

ENTIDADES SINDICAIS MANTIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO: 

COMPATIBILIDADE DESSE REGISTRO ESTATAL COM O POSTULADO DA LIBERDADE 

SINDICAL (SÚMULA 677/STF). AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO REGISTRO SINDICAL COMO 

FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO DA QUALIDADE PARA AGIR EM SEDE DE 

FISCALIZAÇÃO ABSTRATA. FEDERAÇÃO SINDICAL, MESMO DE ÂMBITO NACIONAL, NÃO 

DISPÕE DE LEGITIMIDADE ATIVA PARA O AJUIZAMENTO DE ADPF. PRECEDENTE 

ESPECÍFICO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM RELAÇÃO À PRÓPRIA FASUBRA. 

INADMISSIBILIDADE DA ADPF QUANDO AJUIZADA CONTRA DECISÃO JÁ TRANSITADA 

EM JULGADO. CONTROLE PRÉVIO DAS CONDIÇÕES DA ARGUIÇÃO DE 

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL PELO RELATOR DA CAUSA. 

LEGITIMIDADE DO EXERCÍCIO DESSE PODER MONOCRÁTICO (RTJ 139/67, v.g.). ARGUIÇÃO 

DE DESCUMPRIMENTO NÃO CONHECIDA. 

 

Reclamação: cabimento e Senado Federal no controle da constitucionalidade - 12 
O relator afirmou, inicialmente, que a jurisprudência do STF evoluíra relativamente à utilização da 

reclamação em sede de controle concentrado de normas, de maneira que seria cabível a reclamação para 

todos os que comprovassem prejuízo resultante de decisões contrárias às suas teses, em reconhecimento à 

eficácia vinculante “erga omnes” das decisões de mérito proferidas em sede de controle concentrado. Em 

seguida, entendeu ser necessário, para análise do tema, verificar se o instrumento da reclamação fora 

usado de acordo com sua destinação constitucional: garantir a autoridade das decisões do STF; e, 

superada essa questão, examinar o argumento do juízo reclamado no sentido de que a eficácia “erga 

omnes” da decisão no HC 82.959/SP dependeria da expedição de resolução do Senado que suspendesse a 

execução da lei (CF, art. 52, X). Para apreciar a dimensão constitucional do tema, discorreu sobre o papel 

do Senado Federal no controle de constitucionalidade. Aduziu que, de acordo com a doutrina tradicional, 

a suspensão da execução, pelo Senado, do ato declarado inconstitucional pelo STF seria ato político que 

emprestaria eficácia “erga omnes” às decisões definitivas sobre inconstitucionalidade proferidas em caso 

concreto. Asseverou, no entanto, que a amplitude conferida ao controle abstrato de normas e a 

possibilidade de se suspender, liminarmente, a eficácia de leis ou atos normativos, com eficácia geral, no 

contexto da CF/1988, concorreriam para infirmar a crença na própria justificativa do instituto da 

suspensão da execução do ato pelo Senado, inspirado em concepção de separação de poderes que hoje 

estaria ultrapassada. Ressaltou, ademais, que, ao alargar, de forma significativa, o rol de entes e órgãos 

legitimados a provocar o STF no processo de controle abstrato de normas, o constituinte restringira a 

amplitude do controle difuso de constitucionalidade. 

O relator considerou que, em razão disso, bem como da multiplicação de decisões dotadas de eficácia 

geral e do advento da Lei 9.882/1999, alterara-se de forma radical a concepção que dominava sobre a 

divisão de Poderes, e seria comum no sistema a decisão com eficácia geral, excepcional sob a EC 16/1965 

e a CF/1967. Salientou serem inevitáveis, portanto, as reinterpretações dos institutos vinculados ao 

controle incidental de inconstitucionalidade, notadamente o da exigência da maioria absoluta para 

declaração de inconstitucionalidade e o da suspensão de execução da lei pelo Senado Federal. Reputou 

ser legítimo entender que, atualmente, a fórmula relativa à suspensão de execução da lei pelo Senado 

haveria de ter simples efeito de publicidade, ou seja, se o STF, em sede de controle incidental, declarasse, 

definitivamente, que a lei é inconstitucional, essa decisão teria efeitos gerais, fazendo-se a comunicação 

àquela Casa legislativa para que publicasse a decisão no Diário do Congresso. 

O Ministro Teori Zavascki registrou que a discussão estaria polarizada em torno do sentido e do alcance 



do art. 52, X, da CF. Observou que também deveria ser apreciada a temática relativa à possibilidade, ou 

não, de concessão de eficácia “erga omnes” às decisões do STF, de modo a reconhecer a 

inconstitucionalidade, mesmo quando proferidas no âmbito do controle incidental. Entendeu que esse 

debate não seria, por si só, fator determinante do não conhecimento ou da improcedência da reclamação. 

Asseverou que, ainda que se reconhecesse que a resolução do Senado permaneceria com aptidão para 

conferir eficácia “erga omnes” às decisões do STF que, em controle difuso, declarassem a 

inconstitucionalidade de preceitos normativos, isso não significaria que essa aptidão expansiva das 

decisões só ocorreria quando e se houvesse intervenção do Senado. Por outro lado, ponderou que, ainda 

que as decisões da Corte, além das indicadas no art. 52, X, da CF, tivessem força expansiva, isso não 

significaria que seu cumprimento pudesse ser exigido por via de reclamação. Explicou que o direito pátrio 

estaria em evolução, voltada a um sistema de valorização dos precedentes emanados dos tribunais 

superiores, aos quais se atribuiria, com crescente intensidade, força persuasiva e expansiva. Demonstrou 

que o Brasil acompanharia movimento semelhante ao de outros países nos quais adotado o sistema da 

“civil law”, que se aproximariam, paulatinamente, de uma cultura do “stare decisis”, própria do sistema 

da “common law”. Sublinhou a existência de diversas previsões normativas que, ao longo do tempo, 

confeririam eficácia ampliada para além das fronteiras da causa em julgamento. 

O Ministro Teori Zavascki considerou, ainda, que certas decisões seriam naturalmente dotadas de eficácia 

“ultra partes”, como aquelas produzidas no âmbito do processo coletivo. Destacou, nesse sentido, o 

mandado de injunção, especialmente se levado em conta seu perfil normativo-concretizador atribuído pela 

jurisprudência do Supremo. Sublinhou que as sentenças decorrentes do mandado de injunção teriam o 

escopo de preencher, ainda que provisoriamente, a omissão do legislador, razão pela qual seriam 

revestidas de características reguladoras e prospectivas semelhantes às dos preceitos normativos. Frisou 

que seria inimaginável admitir que, no âmbito da jurisdição injuntiva, fossem produzidas soluções 

casuísticas e anti-isonômicas para situações semelhantes. Asseverou que o sistema normativo pátrio 

atualmente atribuiria força “ultra partes” aos precedentes das Cortes superiores, especialmente o STF. 

Reputou que esse entendimento seria fiel ao perfil institucional atribuído ao STF, na seara constitucional, 

e ao STJ, no campo do direito federal, que teriam, dentre suas principais finalidades, a de uniformização 

da jurisprudência e a de integração do sistema normativo. Anotou que a força vinculativa dos precedentes 

do STF fora induzida por via legislativa, cujo passo inicial fora a competência, atribuída ao Senado, para 

suspender a execução das normas declaradas inconstitucionais, nos termos do art. 52, X, da CF. 

Entretanto, assinalou que a resolução do Senado não seria a única forma de ampliação da eficácia 

subjetiva das decisões do STF, porque diria respeito a área limitada da jurisdição constitucional (apenas 

decisões declaratórias de inconstitucionalidade). Haveria outras sentenças emanadas desta Corte, não 

necessariamente relacionadas com o controle de constitucionalidade, com eficácia subjetiva expandida 

para além das partes vinculadas ao processo. 

O Ministro Teori Zavascki registrou que a primeira dessas formas ocorrera com o sistema de controle de 

constitucionalidade por ação, cujas sentenças seriam dotadas naturalmente de eficácia “erga omnes” e 

vinculante, independentemente da intervenção do Senado. Ademais, citou a criação das súmulas 

vinculantes e da repercussão geral das questões constitucionais discutidas em sede de recurso 

extraordinário. Destacou, ainda, a modulação de efeitos nos julgamentos do STF, o que significaria dispor 

sobre a repercussão de acórdão específico a outros casos análogos. Lembrou que houvera modulação no 

“habeas corpus” de que cuida a presente reclamação, para que não gerasse consequências jurídicas em 

relação a penas já extintas. Sopesou, por outro lado, que nem todas essas decisões com eficácia 

expansiva, além das englobadas pelo art. 52, X, da CF, ensejariam ajuizamento de reclamação, sob pena 

de a Corte se transformar em órgão de controle dos atos executivos decorrentes de seus próprios acórdãos. 

Assinalou que o descumprimento de quaisquer deles implicaria ofensa à autoridade das decisões do STF. 

Todavia, seria recomendável conferir interpretação estrita a essa competência. Sob esse aspecto, a 

reclamação não poderia ser utilizada como inadmissível atalho processual destinado a permitir, por 

motivos pragmáticos, a submissão imediata do litígio ao exame direto desta Corte. 

O Ministro Teori Zavascki concluiu que, sem negar a força expansiva de uma significativa gama de 

decisões do STF, deveria ser mantida a jurisprudência segundo a qual, em princípio, a reclamação 

somente seria admitida quando proposta por quem fosse parte na relação processual em que proferida a 

decisão cuja eficácia se buscaria preservar. A legitimação ativa mais ampla apenas seria cabível em 

hipóteses expressamente previstas, notadamente a súmula vinculante e contra atos ofensivos a decisões 

tomadas em ações de controle concentrado. Haveria de se admitir também a reclamação ajuizada por 

quem fosse legitimado para propositura de ação de controle concentrado, nos termos do art. 103 da CF. 

Entendeu que, no caso concreto, à luz da situação jurídica existente quando da propositura da reclamação, 

ela não seria cabível. Porém, anotou que, no curso do julgamento, fora editado o Enunciado 26 da Súmula 

Vinculante do STF (“Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime hediondo, 

ou equiparado, o juízo de execução observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de 



julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e 

subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame 

criminológico”). Ponderou que, considerado esse fato superveniente, que deveria ser levado em 

consideração à luz do art. 462 do CPC, impor-se-ia conhecer e deferir o pedido. 

O Ministro Roberto Barroso, ao acompanhar essa orientação, frisou que a expansão do papel dos 

precedentes atenderia a três finalidades constitucionais: segurança jurídica, isonomia e eficiência. 

Explicou que essa tendência tornaria a prestação jurisdicional mais previsível, menos instável e mais 

fácil, porque as decisões poderiam ser justificadas à luz da jurisprudência. Assinalou que, embora os 

precedentes só vinculassem verticalmente e para baixo, na linha da doutrina “stare decisis”, eles deveriam 

vincular horizontalmente, para que os próprios tribunais preservassem, conforme possível, a sua 

jurisprudência. Sublinhou que, na medida em que expandido o papel dos precedentes, seria necessário 

produzir decisões em que a tese jurídica fosse mais nítida, o que seria denominado, pelo direito anglo-

saxão, de “holding”. Considerou que o denominado processo de mutação constitucional encontraria limite 

na textualidade dos dispositivos da Constituição. Nesse sentido, a suposta mutação do art. 52, X, da CF 

não poderia prescindir da mudança de texto da norma. Vencidos os Ministros Sepúlveda Pertence, 

Joaquim Barbosa (Presidente), Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, que não conheciam da 

reclamação, mas concediam “habeas corpus” de ofício para que o juízo de 1º grau examinasse os 

requisitos para progressão de regime dos condenados. O Ministro Marco Aurélio registrava que as 

reclamações exigiriam que o ato supostamente inobservado deveria ser anterior ao ato atacado. Na 

situação dos autos, somente após a prática do ato reclamado surgira o verbete vinculante. Ademais, 

reputava que não se poderia emprestar ao controle difuso eficácia “erga omnes”, pois seria implementado 

por qualquer órgão jurisdicional. 

Rcl 4335/AC, rel. Min. Gilmar Mendes, 20.3.2014. (Rcl-4335) 
 

AG. REG. NO RE N. 782.997-DF 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 
EMENTA:Agravo regimental no recurso extraordinário. Administrativo. Concurso público. Exame 

psicotécnico. Subjetividade dos critérios de avaliação. Impossibilidade. Precedentes. 

1. É pacífica a jurisprudência do Tribunal no sentido de ser possível a exigência de teste psicotécnico 

como condição de ingresso no serviço público, desde que i) haja previsão no edital regulamentador do 

certame e em lei; ii) que referido exame seja realizado mediante critérios objetivos e iii) que se confira a 

publicidade aos resultados da avaliação, a fim de viabilizar sua eventual impugnação. 

2. Agravo regimental não provido. 

 

 

ESTADO FEDERAL BRASILEIRO 

 

AG. REG. NO RE N. 733.596-MA 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 

EXISTÊNCIA DE CANDIDATOS DEVIDAMENTE APROVADOS E HABILITADOS EM 

CERTAME VIGENTE. PRECEDENTES. 

1. A contratação precária para o exercício de atribuições de cargo efetivo durante o prazo de validade do 

concurso público respectivo traduz preterição dos candidatos aprovados e confere a esses últimos direito 

subjetivo à nomeação. Precedentes: ARE 692.368-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe 

4/10/2012 e AI 788.628-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 8/10/2012. 

2. In casu, o acórdão recorrido assentou: “ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO 

PÚBLICO. PROFESSOR. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO 

NO EDITAL. EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. POSTERIOR CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA. EXISTÊNCIA DE VAGAS NO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PARA O 

MESMO CARGO COMPROVADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO”. 

3. Agravo regimental DESPROVIDO. 

 

Poder geral de cautela da Administração e suspensão de pagamento de vantagem - 2 

Os denominados “quintos” incorporados aos vencimentos de servidor podem ser suspensos, no curso de 

processo administrativo, com fundamento no poder cautelar da Administração (Lei 9.784/1999: Art. 45: 

Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado). Essa a conclusão da 2ª Turma ao finalizar 

julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança no qual se impugnava decisão do Conselho da 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4335&classe=Rcl&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


Justiça Federal - CJF que, em processo administrativo, determinara o cancelamento de incorporação de 

quintos percebidos pela ora recorrente, bem assim ordenara, no exercício geral de cautela, a suspensão do 

pagamento da vantagem até a conclusão do feito administrativo. Na espécie, a impetrante possuía vínculo 

empregatício com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, como advogada, no período 

de 27.1.1978 até 19.2.2000, quando assumira cargo efetivo de analista judiciário em Tribunal Regional 

Federal. O mencionado tribunal, ao aproveitar o tempo de serviço prestado, concedera à impetrante a 

incorporação de cinco quintos de função comissionada por ela exercida — v. Informativo 719. A Turma 

pontuou que, na espécie, não estaria em debate o processo administrativo, devidamente instaurado, ou o 

direito à ampla defesa, mas a possibilidade de a Administração suspender a parcela questionada. 

Asseverou que, por se tratar de quintos impugnados pelo TCU, a decisão da autoridade administrativa 

competente teria sido devidamente motivada e não teria comprometido as finanças da servidora. 

RMS 31973/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 25.2.2014. (RMS-31973) 
 

ARE 733.957-AgR/CE. RELATOR: Ministro Celso de Mello.  

EMENTA: CONCURSO PÚBLICO. AGENTE PENITENCIÁRIO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. VIDA 

PREGRESSA DO CANDIDATO. EXISTÊNCIA DE REGISTROS CRIMINAIS. PROCEDIMENTOS 

PENAIS DE QUE NÃO RESULTOU CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO. 

EXCLUSÃO DO CANDIDATO. IMPOSSIBILIDADE. TRANSGRESSÃO AO POSTULADO 

CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, LVII). RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

- A exclusão de candidato regularmente inscrito em concurso público, motivada, unicamente, pelo fato de 

existirem registros de infrações penais de que não resultou condenação criminal transitada em julgado 

vulnera, de modo frontal, o postulado constitucional do estado de inocência, inscrito no art. 5º, inciso 

LVII, da Lei Fundamental da República. Precedentes. 

 

Inq N. 3.074-SC 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

EMENTA: IMPUTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE LICITAÇÃO. SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA POR FALTA DE JUSTA CAUSA. 

A contratação direta de escritório de advocacia, sem licitação, deve observar os seguintes parâmetros: a) 

existência de procedimento administrativo formal; b) notória especialização profissional; c) natureza 

singular do serviço; d) demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder 

Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado. 

Incontroversa a especialidade do escritório de advocacia, deve ser considerado singular o serviço de 

retomada de concessão de saneamento básico do Município de Joinville, diante das circunstâncias do caso 

concreto. Atendimento dos demais pressupostos para a contratação direta. 

Denúncia rejeitada por falta de justa causa. 

 

Art. 170 da Lei 8.112/1990: registro de infração prescrita e presunção de inocência 

O art. 170 da Lei 8.112/1990 (“Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará 

o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor”) é inconstitucional. Essa a conclusão do 

Plenário ao conceder mandado de segurança para cassar decisão do Presidente da República que, embora 

reconhecendo a prescrição da pretensão punitiva de infração disciplinar praticada pelo impetrante, 

determinara a anotação dos fatos apurados em assentamento funcional. O Tribunal asseverou que, em 

virtude do reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição, obstar-se-ia a imposição de 

punição administrativo-disciplinar, tendo em conta que a pretensão punitiva da Administração estaria 

comprometida de modo direto e imediato. Assim, afirmou que a anotação dessa ocorrência em ficha 

funcional violaria o princípio da presunção de inocência. Em consequência, a Corte, por maioria, declarou 

a inconstitucionalidade incidental do art. 170 da Lei 8.112/1990. O Ministro Dias Toffoli (relator) aduziu 

que o mencionado dispositivo remontaria prática surgida, em especial, na Formulação 36 do extinto 

Departamento de Administração do Serviço Público - DASP (“Se a prescrição for posterior à instauração 

do inquérito, deve-se registrar nos assentamentos do funcionário a prática da infração apenada”). O 

Ministro Luiz Fux salientou que o registro, em si, seria uma punição, que acarretaria efeitos deletérios na 

carreira do servidor, em ofensa também ao princípio da razoabilidade. O Ministro Marco Aurélio realçou, 

de igual forma, que o aludido artigo discreparia da Constituição sob o ângulo da razoabilidade. Por sua 

vez, o Ministro Ricardo Lewandowski acrescentou que o preceito em questão atentaria contra a imagem 

funcional do servidor. Vencido o Ministro Teori Zavascki, que não reputava o art. 170 da Lei 8.112/1990 

inconstitucional. Consignava que a incompatibilidade dependeria da interpretação conferida ao 

dispositivo. Aduzia não conflitar com a Constituição o entendimento de que se trataria de documentação 
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de um fato, ou seja, de que o servidor respondera a um processo e que a ele não fora aplicada pena em 

razão da prescrição. 

MS 23262/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 23.4.2014. (MS-23262) 
 

Serviços sociais autônomos e exigência de concurso público - 1 

Os serviços sociais autônomos, por possuírem natureza jurídica de direito privado e não integrarem a 

Administração Pública, mesmo que desempenhem atividade de interesse público em cooperação com o 

ente estatal, não estão sujeitos à observância da regra de concurso público (CF, art. 37, II) para 

contratação de seu pessoal. Essa a conclusão do Plenário, que negou provimento a recurso extraordinário 

no qual se discutia a necessidade de realização de concurso público para a contratação de empregados por 

pessoa jurídica integrante do chamado “Sistema S”. De início, a Corte afastou preliminar de ilegitimidade 

do Ministério Público do Trabalho para interpor o presente recurso extraordinário. Destacou que, nos 

termos dos artigos 83, VI, e 107, “caput”, ambos da LC 75/1993, incumbiria àquele órgão oficiar perante 

o TST, o que abrangeria a atribuição de interpor recurso perante o STF. Esclareceu que os precedentes 

citados pelo recorrido (SEST - Serviço Social do Transporte) não se aplicariam à espécie, porque neles o 

Ministério Público do Trabalho teria atuado de forma originária perante o STF, o que seria vedado. No 

mérito, o Tribunal lembrou que a configuração jurídica dessas entidades relacionadas aos serviços sociais 

teriam sido expressamente recepcionadas pelo art. 240 da CF e pelo art. 62 do ADCT. Recordou ainda 

que os serviços sociais do Sistema “S” (SEST - Serviço Social do Transporte; SESCOOP - Serviço 

Nacional de Aprendizagem no Cooperativismo; SESC - Serviço Social do Comércio; SENAC - Serviço 

Nacional de Aprendizagem; SESI - Serviço Social da Indústria; SENAI - Serviço de Aprendizado 

Industrial; e SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural), vinculados às entidades patronais de 

grau superior e patrocinados, basicamente, por recursos recolhidos do próprio setor produtivo 

beneficiado, teriam inegável autonomia administrativa. Asseverou que essa autonomia teria limites no 

controle finalístico exercido pelo TCU quanto à aplicação dos recursos recebidos, sujeição que decorreria 

do art. 183 do Decreto-lei 200/1967 e do art. 70 da Constituição. Ademais, mencionou que, no caso 

concreto, a entidade estaria sujeita às auditorias a cargo do Ministério dos Transportes e à aprovação de 

seus orçamentos pelo Poder Executivo. Assinalou que a não obrigatoriedade de submissão das entidades 

do denominado Sistema “S” aos ditames constitucionais do art. 37, notadamente ao seu inciso II, não as 

eximiria de manter um padrão de objetividade e eficiência na contratação e nos gastos com seu pessoal. 

Enfatizou que essa exigência traduziria um requisito de legitimidade da aplicação dos recursos 

arrecadados na manutenção de sua finalidade social, porquanto entidades de cooperação a desenvolver 

atividades de interesse coletivo. 

A Corte enunciou as características básicas desses entes autônomos: a) dedicam-se a atividades privadas 

de interesse coletivo cuja execução não é atribuída de maneira privativa ao Estado; b) atuam em regime 

de mera colaboração com o Poder Público; c) possuem patrimônio e receita próprios, constituídos, 

majoritariamente, pelo produto das contribuições compulsórias que a própria lei de criação institui em seu 

favor; e d) possuem a prerrogativa de autogerir seus recursos, inclusive no que se refere à elaboração de 

seus orçamentos, ao estabelecimento de prioridades e à definição de seus quadros de cargos e salários, 

segundo orientação política própria. Alertou para a necessidade de não se confundir essas entidades e 

tampouco equipará-las a outras criadas após a CF/1988, como a Associação dos Pioneiros Sociais - APS; 

a Agência de Promoção de Exportações do Brasil - APEX; e também a Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial - ABDI, cuja configuração jurídica teria peculiaridades próprias: a) criadas 

por autorização de lei e implementadas pelo Poder Executivo, não por entidades sindicais; b) não 

destinadas a prover prestações sociais ou de formação profissional a determinadas categorias de 

trabalhadores, mas a atuar na prestação de assistência médica qualificada e na promoção de políticas 

públicas de desenvolvimento setoriais; c) financiadas, majoritariamente, por dotações consignadas no 

orçamento da União; d) obrigadas a gerir seus recursos de acordo com os critérios, metas e objetivos 

estabelecidos em contrato de gestão cujos termos seriam definidos pelo próprio Poder Executivo; e e) 

supervisionadas pelo Poder Executivo, quanto à gestão de seus recursos. Feitas essas considerações, o 

Colegiado pontuou que, embora o recorrido tenha sido criado após a CF/1988, a natureza das atividades 

por ele desenvolvidas, a forma de financiamento e o regime de controle a que estaria sujeito o 

enquadrariam no conceito original de serviço social autônomo, vinculado e financiado por determinado 

segmento produtivo. Concluiu, assim que, em razão de sua natureza jurídica de direito privado e não 

integrante da Administração Pública, direta ou indireta, a ele não se aplicaria o inciso II do art. 37 da 

Constituição. Registrou que a ausência de imposição normativa de observância obrigatória dos princípios 

gerais da Administração Pública na contratação de pessoal, não se aplicaria a certos serviços sociais 

(como APS, APEX e ABDI) e outras espécies de entidades colaboradoras com o Poder Público, cuja 

disciplina geral imporia a adoção desses princípios. Precedentes citados: ADI 1.864/PR (DJe de 

2.5.2008); ARE 683.979/DF (DJe de 23.8.2012); RE 366.168/SC (DJU de 14.5.2004) e AI 349.477 
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AgR/PR (DJU de 28.2.2003). 

RE 789874/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 17.9.2014. (RE-789874) 

ADI e venda de produtos de conveniência em farmácias e drogarias 

Na linha de precedentes já firmados no sentido da não usurpação da competência legislativa da União, o 

Plenário julgou improcedentes pedidos formulados em ações diretas de inconstitucionalidade, apreciadas 

em conjunto, ajuizadas contra as Leis 4.353/2009, 14.588/2009, 63/2009, 12.623/2007 e 5.465/2005, 

respectivamente, do Distrito Federal e dos Estados do Ceará, do Amazonas, de São Paulo e do Piauí. As 

normas impugnadas dispõem sobre o comércio de artigos de conveniência em farmácias e drogarias. 

ADI 4423/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 24.9.2014. (ADI-4423) 
 

 

ADI e estabilidade de servidor público 

O Plenário confirmou medida cautelar (noticiada no Informativo 137) e julgou procedente pedido 

formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 6º do ADCT da Constituição do 

Estado do Amazonas, que confere estabilidade aos empregados de empresas públicas, sociedades de 

economia mista e demais entidades de direito privado sob o controle de estados-membros e municípios. O 

Tribunal reputou não ser possível à Constituição estadual estender as hipóteses contempladas pelo art. 19 

do ADCT da Constituição Federal, que concedera estabilidade no serviço público apenas aos servidores 

da administração direta, autárquica e de fundações públicas. 

ADI 1808/AM, rel. Min. Gilmar Mendes, 18.9.2014. (ADI-1808) 

 

 

Vantagem de caráter geral e extensão a inativos 
As vantagens remuneratórias de caráter geral conferidas a servidores públicos, por serem genéricas, são 

extensíveis a inativos e pensionistas. Com base nessa orientação, o Plenário negou provimento a recurso 

extraordinário em que se discutia a possibilidade de extensão a servidores aposentados de Verba de 

Incentivo de Aprimoramento à Docência, instituída pela LC 159/2004, do Estado do Mato Grosso. O 

Tribunal ressaltou que a aludida verba constituiria vantagem remuneratória concedida indistintamente aos 

professores ativos. Portanto, extensível aos professores inativos e pensionistas, nos termos do art. 40, § 8º, 

da CF, em sua redação original. Observou que a recorrida, na condição de professora aposentada antes da 

EC 41/2003, preenchera os requisitos constitucionais para que fosse reconhecido o seu direito ao 

percebimento desse benefício. Em seguida, a Corte, por maioria, fixou diretrizes com efeito “erga 

omnes”, para que os objetivos da tutela jurisdicional especial alcançassem de forma eficiente os seus 

resultados jurídicos: a) as vantagens remuneratórias legítimas e de caráter geral conferidas a determinada 

categoria, carreira ou, indistintamente, a servidores públicos, por serem vantagens genéricas, seriam 

extensíveis aos servidores inativos e pensionistas; b) nesses casos, a extensão alcançaria os servidores que 

tivessem ingressado no serviço público antes da publicação da EC 20/1998 e da EC 41/2003, e tivessem 

se aposentado ou adquirido o direito à aposentadoria antes da EC 41/2003; c) em relação aos servidores 

que tivessem ingressado e se aposentado no serviço público após a EC 41/2003, deveriam ser observados 

os requisitos estabelecidos na regra de transição contida em seu art. 7º, em virtude da extinção da 

paridade integral entre ativos e inativos contida no art. 40, § 8º, da CF, redação original, para os 

servidores que tivesse ingressado no serviço público após a publicação da EC 41/2003; e d) com relação 

aos servidores que tivessem ingressado no serviço público antes da EC 41/2003 e tivessem se aposentado 

ou adquirido o direito à aposentadoria após a sua edição, afirmou que seria necessário observar a 

incidência das regras de transição fixadas pela EC 47/2005, a qual estabelecera efeitos retroativos à data 

de vigência da EC 41/2003. Vencido, quanto a esses parâmetros, o Ministro Marco Aurélio, que não os 

fixava para casos diversos. Pontuava que não seria possível julgar matéria, pela primeira vez, em sede 

extraordinária, muito menos para fugir às balizas intransponíveis da própria causa. 

RE 596962/MT, rel. Min. Dias Toffoli, 21.8.2014. (RE-596962) 
 

ADI e decisão administrativa: cabimento e reserva legal 

O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta, para declarar a inconstitucionalidade de 

decisão proferida por tribunal de justiça local, nos autos de processo administrativo, em que reconhecido 

o direito à gratificação de 100% aos interessados — servidores daquele tribunal — e estendida essa 

gratificação aos demais servidores do órgão em situação análoga. Preliminarmente, por maioria, 

conheceu-se da ação. No ponto, o Ministro Roberto Barroso salientou que a decisão da Corte de origem 

teria conteúdo normativo, com generalidade e abstração, porque estendera os efeitos da concessão de 

gratificação a um número expressivamente maior de pessoas, em comparação às diretamente interessadas 

no procedimento administrativo. Desse modo, ponderou cabível o controle abstrato de 
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constitucionalidade. A Ministra Rosa Weber destacou que esse caráter de generalidade seria aferível a 

partir da indeterminação subjetiva das pessoas eventualmente atingidas pela decisão discutida. O Ministro 

Ricardo Lewandowski constatou que os servidores beneficiados com a decisão favorável no tocante à 

gratificação serviriam como paradigmas a partir dos quais o mesmo benefício seria estendido a outros 

servidores, em número indeterminado. Ademais, registrou que a decisão em comento fundar-se-ia 

diretamente na Constituição, porque invocado o princípio da isonomia. Vencida, quanto à preliminar, a 

Ministra Cármen Lúcia, relatora, que não conhecia da ação por considerar inadequada a via eleita. 

Reputava que o ato adversado não seria dotado de autonomia, suficiência, generalidade, abstração e 

obrigatoriedade de cumprimento para todos. No mérito, o Colegiado asseverou que o tribunal de justiça 

local teria estendido o recebimento da gratificação por ato diverso de lei, em contrariedade ao art. 37, X, 

da CF (X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 

poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 

assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices). Assinalou que teria 

havido, ademais, equiparação remuneratória entre servidores, vedada pelo art. 37, XIII, da CF (XIII - é 

vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração 

de pessoal do serviço público), conforme reiterada jurisprudência do STF. Acrescentou que a decisão 

impugnada adotara como fundamento o princípio da isonomia. Entretanto, de acordo com o Enunciado 

339 da Súmula do STF (Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 

vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia), afirmou que não se poderia invocar 

esse postulado para obtenção de ganho remuneratório sem respaldo legal. Nesse sentido, se ao Poder 

Judiciário, em sua função jurisdicional, não seria permitido o aumento de vencimento de servidores com 

base no referido princípio, menos ainda no exercício de função administrativa. 

ADI 3202/RN, rel. Min. Cármen Lúcia, 5.2.2014. (ADI-3202) 
 

AG. REG. NO ARE N. 656.360-BA 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 
EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Administrativo. Concurso público. 

Limitação do número de habilitados na fase anterior para participação na subsequente. Possibilidade. 

Abertura de novo concurso. Prazo de validade. Legislação infraconstitucional. Reexame de fatos e provas. 

Impossibilidade. Precedentes. 

1. Não viola a Constituição Federal a limitação, pelo edital do concurso, do número de candidatos que 

participarão das fases subsequentes do certame, ainda que importe na eliminação de participantes que, 

não obstante tenham atingido as notas mínimas necessárias à habilitação, tenham se classificado além do 

número de vagas previsto no instrumento convocatório. 

2. A Corte de origem concluiu, com base em normas infraconstitucionais e nos fatos e nas provas dos 

autos, que o prazo do concurso do qual participaram os ora agravantes já havia expirado quando da 

abertura da nova seleção. 

3. Inadmissível, em recurso extraordinário, a análise da legislação infraconstitucional e o reexame do 

conjunto fático-probatório da causa. Incidência das Súmulas nºs 636 e 279/STF. 

4. Agravo regimental não provido. 

 

EMB. DECL. NO AG. REG. NO AI N. 651.512-RS 

RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. DEMISSÃO 

IMOTIVADA DE SUA EMPREGADA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DA 

DISPENSA. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 

I - O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o mérito do RE 589.998/PI, de minha relatoria, 

com repercussão geral reconhecida, firmou o entendimento no sentido de que a dispensa de empregados 

de empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos deve ser motivada, 

em obediência aos princípios da impessoalidade e isonomia que regem a admissão por concurso público, 

afastando-se, entretanto, o direito à estabilidade prevista no art. 41 da Constituição Federal. 

II - Embargos de declaração acolhidos para, atribuindo-lhes excepcionais efeitos infringentes, cassar o 

acórdão embargado, dar provimento ao agravo regimental, para dar provimento ao agravo de instrumento, 

para dar provimento ao recurso extraordinário, em conformidade ao que foi decidido no julgamento do 

RE 589.998-RG/PI. 

 

AG. REG. NO ARE N. 758.465-BA 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
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CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE VAGAS 

PREVISTO NO EDITAL. INEXISTÊNCIA DE NOVAS VAGAS. PRETERIÇÃO NÃO 

CARACTERIZADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 279 E 454/STF. 

Para dissentir da conclusão do acórdão recorrido, seria necessário nova apreciação dos fatos e do material 

probatório constante dos autos, bem como exame de cláusulas editalícias. Incidência das Súmulas 279 e 

454/STF. 

Agravo regimental a que se nega provimento. 

Atividade policial e exercício da advocacia: incompatibilidade 

A vedação do exercício da atividade de advocacia por aqueles que desempenham, direta ou indiretamente, 

atividade policial, não afronta o princípio da isonomia. Com base nessa orientação, o Plenário julgou 

improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade proposta contra o art. 28, V, da 

Lei 8.906/1994 - Estatuto da Advocacia. O ato impugnado dispõe ser o exercício da advocacia, mesmo 

em causa própria, incompatível com as atividades dos ocupantes de cargos ou funções vinculados direta 

ou indiretamente a atividade policial de qualquer natureza. O Tribunal aduziu que referida vedação não 

pretenderia fazer distinção qualificativa entre a atividade da polícia e a da advocacia, porquanto cada qual 

prestaria relevantes serviços no âmbito social. Destacou que o aludido óbice não constituiria inovação 

trazida pela Lei 8.906/1994, porque constaria expressamente no anterior Estatuto da OAB - Lei 

4.215/1963. Em acréscimo, o Ministro Dias Toffoli, relator, consignou que o legislador pretendera 

estabelecer cláusula de incompatibilidade de exercício simultâneo das referidas atividades, por ser 

prejudicial às relevantes funções exercidas por cada uma dessas categorias. 

ADI 3541/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 12.2.2014. (ADI-3541) 
 

Concurso público e cláusula de barreira - 1 
É constitucional a regra denominada “cláusula de barreira”, inserida em edital de concurso público, que 

limita o número de candidatos participantes de cada fase da disputa, com o intuito de selecionar apenas os 

concorrentes mais bem classificados para prosseguir no certame. Essa a conclusão do Plenário, que 

proveu recurso extraordinário no qual se discutia a legitimidade da aludida cláusula à luz do princípio da 

isonomia. ...O Tribunal destacou que as cláusulas de barreira, de modo geral, elegeriam critérios 

diferenciadores de candidatos em perfeita consonância com a Constituição, à luz do art. 37, caput e II. 

Apontou que essas regras não constituiriam apenas medida operacional fundada em questões financeiras, 

mas também levariam em conta a limitação de recursos humanos presente na maioria dos concursos. 

Elucidou que o estabelecimento do número de candidatos aptos a participar de determinada etapa de 

concurso público também passaria pelo critério de conveniência e oportunidade da Administração, e não 

infringiria o princípio da isonomia quando o critério de convocação fosse vinculado ao desempenho do 

concorrente em etapas anteriores. Acresceu que decisões judiciais ampliadoras do rol de participantes em 

determinada etapa de certame, no afã de atender à isonomia, desrespeitariam o postulado, porque 

ensejariam a possível preterição de candidatos mais bem classificados... 

RE 635739/AL, rel. Min. Gilmar Mendes, 19.2.2014. (RE-635739) 
 

 

Responsabilidade civil do Estado por ato lícito: intervenção econômica e contrato - 6 

A União, na qualidade de contratante, possui responsabilidade civil por prejuízos suportados por 

companhia aérea em decorrência de planos econômicos existentes no período objeto da ação. Essa a 

conclusão do Plenário ao finalizar o julgamento de três recursos extraordinários nos quais se discutia 

eventual direito a indenização de companhia aérea em virtude da suposta diminuição do seu patrimônio 

decorrente da política de congelamento tarifário vigente, no País, de outubro de 1985 a janeiro de 1992. A 

empresa, ora recorrida, requerera também o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato de serviço de transporte aéreo, com o ressarcimento dos prejuízos suportados, acrescidos de 

danos emergentes, lucros cessantes, correção monetária e juros, em face de cláusula contratual — v. 

Informativo 705. O Tribunal, por maioria, negou provimento aos recursos extraordinários do Ministério 

Público Federal, na parte em que conhecido, e da União. Não conheceu, ainda, do outro recurso 

extraordinário da União, referente à participação do parquet desde o início da demanda. 

RE 571969/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 12.3.2014. (RE-571969) 
 

AG. REG. NO RE N. 607.590-PR 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONCURSO PÚBLICO. 

APROVADOS FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. PRETERIÇÃO NÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRORROGAÇÃO DE 
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CONCURSO PÚBLICO. ATO DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTES. 

O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a existência de repercussão geral da matéria no RE 

598.099-RG, julgado sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes, entendeu que, em regra, apenas o 

candidato aprovado entre as vagas previstas no edital de concurso público tem direito líquido e certo à 

nomeação. 

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao afirmar se tratar de decisão discricionária da Administração a 

questão relativa à prorrogação ou não de concurso público. Precedentes. 

Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

ADI N. 3.341-DF 

RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS DO DISTRITO FEDERAL QUE 

DISPÕEM SOBRE CARREIRAS E CARGOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA DO STF PARA 

JULGAMENTO. REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE DE DISPOSITIVOS IMPUGNADOS. 

EXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ANTERIOR SOBRE DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. 

PREJUDICIALIDADE RECONHECIDA. PROVIMENTO DERIVADO DE CARGOS POR MEIO DE 

ASCENSÃO E TRANSPOSIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 37, II, DA 

CF. SÚMULA 685 DO STF. OFENSA INDIRETA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE. 

I – A natureza híbrida do Distrito Federal não afasta a competência desta Corte para exercer o controle 

concentrado de normas que tratam sobre a organização de pessoal, pois nesta seara é impossível distinguir 

se sua natureza é municipal ou estadual. 

II – A ação está prejudicada no que diz respeito ao pleito de reconhecimento da inconstitucionalidade dos 

arts. 3º da Lei distrital 66/1989 e 6º da Lei distrital 83/1989, em razão da superveniente perda de objeto, 

tendo em vista a suas revogações expressas, respectivamente, pelas Leis distritais, 3.318/2004 e 

3.319/2004. Precedentes. 

III – Resta, também, prejudicado o feito no tocante à impugnação ao art. 1º da Lei 96/1990 do Distrito 

Federal, uma vez que já houve pronunciamento desta Corte acerca da constitucionalidade deste 

dispositivo no julgamento da ADI 402/DF, Rel. Min. Moreira Alves. 

IV – São inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989 por violarem o art. 

37, II, da Constituição Federal. 

V – A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a ascensão e a transposição, conforme se 

verifica nos dispositivos ora atacados, constituem formas de provimento derivado inconstitucionais, por 

violarem o princípio do concurso público. Súmula 685 do STF. 

VI – Quanto à impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992, eventual afronta ao texto 

constitucional seria indireta, uma vez que se mostra indispensável, para a resolução da questão, o exame 

do conteúdo de outras normas infraconstitucionais. Precedentes. 

VII – Ação julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 

68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989, prejudicado o exame dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989, 6º da Lei 

distrital 83/1989 e 1º da Lei distrital 96/1990. 

VIII – Ação não conhecida no tocante a impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992. 

 

Venda de produtos de conveniência e prestação de serviços em farmácias e drogarias 

Na linha de precedentes firmados no sentido da não usurpação da competência legislativa da União, o 

Plenário deu provimento a agravo regimental e julgou improcedente pedido formulado em ação direta 

ajuizada em face da Lei 7.668/2004 do Estado da Paraíba. A referida norma autoriza “as farmácias e as 

drogarias a comercializar mercadorias de caráter não farmacêutico, bem como a prestar serviços de menos 

complexidade, considerados úteis à população”. O Colegiado asseverou que a lei não teria regulamentado 

a comercialização privativa de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos por farmácias e 

drogarias, tema regulado, em bases gerais, pela Lei 5.991/1973. A ausência de usurpação de competência 

reforçaria a atuação legítima da iniciativa legislativa estadual no campo suplementar. 

ADI 4952 AgR/PB, rel. Min. Luiz Fux, 29.10.2014. (ADI-4952) 

 

ADI N. 4.876-DF 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 7º da Lei Complementar nº 100/2007 do Estado 

de Minas Gerais. Norma que tornou titulares de cargos efetivos servidores que ingressaram na 

administração pública sem concurso público, englobando servidores admitidos antes e depois da 
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Constituição de 1988. Ofensa ao art. 37, inciso II, da Constituição Federal, e ao art. 19 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. Modulação dos efeitos. Procedência parcial. 

1. Desde a Constituição de 1988, por força do seu art. 37, inciso II, a investidura em cargo ou emprego 

público depende da prévia aprovação em concurso público. As exceções a essa regra estão taxativamente 

previstas na Constituição. Tratando-se, no entanto, de cargo efetivo, a aprovação em concurso público se 

impõe. 

2. O art. 19 do Atos das Disposições Constitucionais Transitórias tornou estáveis os servidores que 

estavam em exercício há pelo menos cinco anos na data da promulgação da Constituição de 1988. A 

estabilidade conferida por essa norma não implica a chamada efetividade, que depende de concurso 

público, nem com ela se confunde. Tal dispositivo é de observância obrigatória pelos estados. 

Precedentes: ADI nº 289/CE, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ de 16/3/07; RE 

nº 199.293/SP, Relator o Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ de 6/8/04; ADI nº 243/RN-MC, 

Relator o Ministro Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 24/8/01; RE nº 167635/PA, Relator o Ministro 

Maurício Corrêa, Segunda Turma, DJ de 7/2/97. 

3. Com exceção do inciso III (que faz referência a servidores submetidos a concurso público), os demais 

incisos do art. 7º da Lei Complementar nº 100, de 2007, do Estado de Minas Gerais tornaram titulares de 

cargo efetivo servidores que ingressaram na Administração Pública com evidente burla ao princípio do 

concurso público (art. 37, II, CF/88). 

4. Modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, nos termos do art. 27 da Lei nº 

9.868/99, para, i) em relação aos cargos para os quais não haja concurso público em andamento ou com 

prazo de validade em curso, dar efeitos prospectivos à decisão, de modo a somente produzir efeitos a 

partir de doze meses, contados da data da publicação da ata de julgamento, tempo hábil para a realização 

de concurso público, a nomeação e a posse de novos servidores, evitando-se, assim, prejuízo à prestação 

de serviços públicos essenciais à população; ii) quanto aos cargos para os quais exista concurso em 

andamento ou dentro do prazo de validade, a decisão deve surtir efeitos imediatamente. Ficam, ainda, 

ressalvados dos efeitos da decisão (a) aqueles que já estejam aposentados e aqueles servidores que, até a 

data de publicação da ata deste julgamento, tenham preenchido os requisitos para a aposentadoria, 

exclusivamente para efeitos de aposentadoria, o que não implica efetivação nos cargos ou convalidação 

da lei inconstitucional para esses servidores, uma vez que a sua permanência no cargo deve, 

necessariamente, observar os prazos de modulação acima; (b) os que foram nomeados em virtude de 

aprovação em concurso público, imprescindivelmente, no cargo para o qual foram aprovados; e (c) a 

estabilidade adquirida pelos servidores que cumpriram os requisitos previstos no art. 19 do ADCT da 

Constituição Federal. 

5. Ação direta julgada parcialmente procedente. 

 

Posse em concurso público por medida judicial precária e “fato consumado”  

A posse ou o exercício em cargo público por força de decisão judicial de caráter provisório não implica a 

manutenção, em definitivo, do candidato que não atende a exigência de prévia aprovação em concurso 

público (CF, art. 37, II), valor constitucional que prepondera sobre o interesse individual do candidato, 

que não pode invocar, na hipótese, o princípio da proteção da confiança legítima, pois conhece a 

precariedade da medida judicial. Com base nessa orientação, o Plenário, por maioria, deu provimento a 

recurso extraordinário para reformar acordão que, com base na “teoria do fato consumado”, concluíra 

pela permanência da recorrida no cargo público por ela ocupado desde 2002. Discutia-se a possibilidade 

de manutenção de candidato investido em cargo público em decorrência de decisão judicial de natureza 

provisória. Na espécie, a recorrida tomara posse no cargo de agente da polícia civil em virtude de medida 

liminar deferida em ação cautelar, embora ela tivesse sido reprovada na segunda etapa do certame (teste 

físico) e não tivesse se submetido à terceira fase (exame psicotécnico). 

O Tribunal destacou, de início, a existência de conflito entre duas ordens de valores que, ante a 

incompatibilidade, deveriam ser sopesadas. De um lado, o interesse individual da candidata em 

permanecer no cargo público que, por força de liminar, exerceria há mais de 12 anos. De outro lado, o 

interesse público no cumprimento do art. 37, II, da CF e de seus consectários. Em seguida, mencionou 

que a jurisprudência predominante da Corte seria no sentido da prevalência à estrita observância das 

normas constitucionais. Asseverou que, na questão em debate, não seria cabível o argumento da boa-fé ou 

do princípio, a ela associado, da proteção da confiança legítima do administrado. No ponto, aduziu que 

essa alegação seria viável quando, por ato de iniciativa da própria Administração, decorrente de 

equivocada interpretação da lei ou dos fatos, o servidor seria alçado a determinada condição jurídica ou 

seria incorporada determinada vantagem ao seu patrimônio funcional, de modo que essas peculiares 

circunstâncias provocassem em seu íntimo justificável convicção de que se trataria de um “status” ou de 



uma vantagem legítima. Assim, superveniente constatação da ilegitimidade desses proveitos configuraria 

comprometimento da boa-fé ou da confiança legítima provocada pelo primitivo ato da Administração, o 

que poderia autorizar, ainda que em nome do “fato consumado”, a manutenção do “status quo”, ou, pelo 

menos, a dispensa de restituição de valores. O Colegiado frisou, no entanto, a excepcionalidade dessa 

hipótese. 

A Corte salientou, ainda, que a situação dos autos seria distinta, porquanto a nomeação e posse no cargo 

teriam ocorrido por provocação da recorrida e contra a vontade da Administração, a qual apresentara 

resistência no plano processual. Explicitou, também, que o acórdão recorrido não afirmara a 

plausibilidade do direito de a recorrida permanecer no cargo, mas somente se limitara a aplicar a “teoria 

do fato consumado”, tendo em conta que a liminar vigoraria, à época, há mais de sete anos. O Colegiado 

observou que, na espécie, não faria sentido invocar-se o princípio da proteção da confiança legítima nos 

atos administrativos, haja vista que a beneficiária não desconheceria, porque decorrente de lei expressa, a 

natureza provisória do provimento, cuja revogação poderia se dar a qualquer momento e acarretar 

automático efeito retroativo. Acrescentou que a concessão das medidas antecipatórias correria por conta e 

responsabilidade do requerente. Assim, afastado o princípio da proteção da confiança legítima, o Plenário 

registrou que apenas o interesse individual na manutenção do cargo sobejaria como fundamento para 

sustentar a conclusão do acórdão impugnado. Considerou, todavia, que a pretensão da recorrida não 

poderia justificar o desatendimento do superior interesse público no cumprimento das normas 

constitucionais. Frisou, ademais, que esse interesse individual se oporia, inclusive, ao interesse de mesma 

natureza de candidato que, aprovado no concurso, fora alijado do cargo, ocupado sem observância das 

regras constitucionais. Por fim, o Tribunal assegurou à recorrida os vencimentos e as vantagens 

percebidos até a data do julgamento. 

Vencidos os Ministros Roberto Barroso e Luiz Fux negavam provimento ao recurso extraordinário. O 

Ministro Roberto Barroso entendia que, no caso, a ponderação não se daria entre interesse privado do 

indivíduo e interesse público da Administração, mas, entre o princípio da confiança legítima e o 

mandamento do concurso público. Esclarecia que, como em toda ponderação, nem sempre seria possível 

estabelecer, “prima facie”, qual dos dois princípios deveria prevalecer. Aduzia que essa ponderação 

deveria ser feita à luz dos elementos do caso concreto. Registrava que a proteção da confiança legítima 

seria valor constitucional decorrente do princípio da segurança jurídica e, por isso, se mostraria impróprio 

o argumento no sentido de ser inexistente tese constitucional em favor da recorrida. Destacava que a ideia 

de segurança jurídica teria vertente objetiva a impedir a retroatividade das normas. Nesse ponto, 

sublinhava que haveria proteção ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e à coisa julgada, a amparar 

as expectativas legítimas das pessoas, a preservar, inclusive, efeitos de atos eventualmente inválidos. 

Reiterava que as situações de investiduras de servidor público envolveriam muitas nuanças, do que 

decorreria a necessidade de se conhecer o caso “sub judice” para se proceder à interpretação 

constitucionalmente adequada. Propunha a observância de parâmetros para a aferição de eventual 

confiança legítima: a) o tempo decorrido entre as decisões contraditórias, adotando-se, por analogia, o 

prazo de cinco anos previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999; b) a boa-fé do candidato; c) o grau de 

estabilidade da decisão judicial, de maneira que uma decisão de 2º grau geraria maior expectativa de 

direito; d) o órgão prolator da decisão, pois quanto mais elevado o órgão judicial, maior a expectativa de 

direito originada; e e) a plausibilidade da tese jurídica que justificara a investidura e a ausência de conduta 

processual procrastinatória. 

O Ministro Luiz Fux, por sua vez, enfatizava que a recorrida teria prestado concurso público e sido 

aprovada com nota exemplar no curso de aperfeiçoamento, apesar de não ter se submetido ao exame 

psicotécnico. Registrava que a função desse teste seria aferir condições biopsicológicas no exercício de 

uma função, e a recorrida a exercera, de forma exemplar por vários anos, o que superaria completamente 

a ausência do referido exame. Reputava que a recorrida tivera seu direito reafirmado em sentença de 

mérito e confirmado em acórdão que perdurara por mais de 12 anos. Frisava que a tendência mundial 

seria fazer com que o jurisdicionado se contentasse com uma só decisão judicial e o advento de uma 

segunda decisão, por órgão colegiado, apuraria a sua juridicidade. Comparava, no ponto, com o que 

contido na denominada “Lei da Ficha Limpa”, que prevê a decisão colegiada para fins de tornar alguém 

inelegível. Aduzia que, na espécie, estaria em jogo direito fundamental encartado no art. 5º da CF e, como 

direito fundamental, prevaleceria sobre outros interesses correlatos à causa. 

RE 608482/RN, rel. Min. Teori Zavascki, 7.8.2014. (RE-608482) 
 

Carteira de identidade: tipo sanguíneo e fator Rh - 1 

O Plenário, por maioria, julgou improcedentes pedidos formulados em ações diretas de 

inconstitucionalidade ajuizadas contra a Lei 12.282/2006, do Estado de São Paulo, e a Lei 14.851/2009, 

do Estado de Santa Catarina, que dispõem sobre a inclusão dos dados sanguíneos na carteira de identidade 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=608482&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


emitida pelo órgão de identificação do Estado-membro. O Tribunal observou que o devido 

equacionamento da distribuição constitucional de competências legislativas entre a União, os Estados-

membros, o Distrito Federal e os Municípios levaria sempre em conta o princípio federativo. Sublinhou 

que a exigência de conformação legislativa uniforme da matéria no território nacional emergiria da 

própria finalidade social da manutenção de registros. Constatou que a natureza jurídica da cédula de 

identidade seria de registro público e sua disciplina legislativa competiria privativamente à União (CF, 

art. 22, XXV). Salientou que, ao fixar a competência privativa da União no tocante à natureza, à forma, à 

validade e aos efeitos dos registros públicos em geral e da carteira de identidade em particular, a 

Constituição imporia aos Estados-membros, ao Distrito Federal e aos Municípios a observância do quanto 

disciplinado pela União sobre a matéria. 

A Corte frisou que o art. 1º da Lei 7.116/1983 asseguraria a validade e a fé pública em todo o território 

nacional às carteiras de identidade emitidas pelos órgãos de identificação dos Estados-membros, do 

Distrito Federal e dos Territórios. O art. 3º desse diploma legislativo relacionaria os elementos que a 

carteira de identidade deveria conter obrigatoriamente e o art. 4º facultaria a inclusão de outros dados no 

documento, desde que solicitada pelo interessado (“Art 4º - Desde que o interessado o solicite a Carteira 

de Identidade conterá, além dos elementos referidos no art. 3º desta Lei, os números de inscrição do 

titular no Programa de Integração Social - PIS ou no Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público - PASEP e no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda. § 1º - O Poder Executivo 

Federal poderá aprovar a inclusão de outros dados opcionais na Carteira de Identidade. § 2º - A inclusão 

na Carteira de Identidade dos dados referidos neste artigo poderá ser parcial e dependerá exclusivamente 

da apresentação dos respectivos documentos comprobatórios”). Registrou que o rol das informações cujo 

registro nos documentos pessoais de identificação seria facultado ao cidadão teria sido ampliado pela Lei 

9.049/1995 (“Art. 1º Qualquer cidadão poderá requerer à autoridade pública expedidora o registro, no 

respectivo documento pessoal de identificação, do número e, se for o caso, da data de validade dos 

seguintes documentos: 1. Carteira Nacional de Habilitação; 2. Título de Eleitor; 3. Cartão de Identidade 

do Contribuinte do Imposto de Renda; 4. Identidade Funcional ou Carteira Profissional; 5. Certificado 

Militar. Art. 2º Poderão, também, ser incluídas na Cédula de Identidade, a pedido do titular, informações 

sucintas sobre o tipo sanguíneo, a disposição de doar órgãos em caso de morte e condições particulares de 

saúde cuja divulgação possa contribuir para preservar a saúde ou salvar a vida do titular”). 

O Plenário consignou que o Poder Legislativo da União, no exercício da competência prevista no art. 22, 

XXV, da CF, introduzira no ordenamento jurídico pátrio, mediante o art. 2º da Lei 9.049/1995, 

autorização para que as autoridades públicas expedidoras — os órgãos estaduais responsáveis pela 

emissão das carteiras de identidade — registrassem, quando solicitado pelos interessados, informações 

relativas ao tipo sanguíneo e ao fator Rh nos documentos pessoais de identificação. Ressaltou, por 

oportuno, que a Lei 9.454/1997, ao instituir o número único de Registro de Identidade Civil - RIC de 

modo a centralizar o cadastro de registros de identificação pessoal no Sistema Nacional de Registro de 

Identificação Civil, e ainda em fase inicial de implementação, em nada alterara o panorama legislativo 

federal pertinente. Enfatizou que, ao determinar que o órgão estadual responsável pela emissão da carteira 

de identidade incluísse no documento, quando solicitado pelo interessado, o registro do seu tipo 

sanguíneo e fator Rh, as leis impugnadas guardariam absoluta conformidade material com a disciplina da 

União relativamente ao documento pessoal de identificação, particularmente o disposto no art. 2º da Lei 

9.049/1995. Explicitou que, ainda que vedado aos entes federados legislar sobre registros públicos 

propriamente, se inseriria no âmbito de sua competência legislativa a disciplina da organização e da 

atuação dos órgãos integrantes das estruturas administrativas dos Estados-membros e do Distrito Federal, 

aos quais competiria a expedição dos documentos pessoais de identificação. Afirmou que os diplomas em 

debate observariam fielmente a conformação legislativa do documento pessoal de identificação — cédula 

de identidade — como delineada pela União no exercício da competência privativa prevista no art. 22, 

XXV, da CF. 

O Tribunal avaliou que as leis estaduais limitar-se-iam a orientar a atuação administrativa do órgão 

estadual responsável pela emissão da carteira de identidade, no tocante ao cumprimento do disposto no 

art. 2º da Lei 9.049/1995, de modo que não haveria usurpação de competência privativa da União para 

legislar sobre registros públicos. Realçou que as normas veiculariam comando e instruções endereçados 

unicamente ao órgão estadual responsável pela emissão do documento, no sentido de observar o 

regramento federal. Asseverou que a vigência da norma federal que autorizaria as autoridades públicas 

expedidoras a registrar, quando solicitadas pelos interessados, informações relativas ao tipo sanguíneo e 

ao fator Rh nos documentos pessoais de identificação delimitaria a eficácia do diploma estadual 

impugnado. Reputou, por fim, que os diplomas estaduais em comento não disporiam sobre direitos ou 

deveres dos particulares — limitado o seu escopo a disciplinar a organização e a atuação do órgão da 

Administração estadual responsável pela emissão da carteira de identidade — tampouco se poderia falar 

em afronta à competência privativa da União para legislar sobre direito civil (CF, art. 22, I). Os Ministros 



Roberto Barroso, Marco Aurélio, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski (Presidente eleito) 

acrescentaram que as normas estaduais inserir-se-iam no âmbito de proteção à saúde, o que justificaria a 

competência estadual. Vencido o Ministro Luiz Fux, que julgava procedentes os pedidos para declarar a 

inconstitucionalidade das lei estaduais. Pontuava que a competência seria exclusiva da União, por se 

tratar de matéria a envolver direitos da personalidade e de registros públicos, que deveriam ser uniformes 

em todo o Brasil. Precedente citado: ADI 2.254/ES (DJU de 26.9.2003). 

ADI 4007/SP, rel. Min. Rosa Weber, 13.8.2014. (ADI-4007) 

ADI 4343/SC, rel. Min. Rosa Weber, 13.8.2014. (ADI-4343) 

 

ADI e criação de município 

O Plenário confirmou medida cautelar (noticiada no Informativo 712) e julgou procedente pedido 

formulado em ação direta para assentar a inconstitucionalidade da Lei 2.264/2010, do Estado de 

Rondônia. A norma questionada cria o Município de Extrema de Rondônia a partir de desmembramento 

de área territorial do Município de Porto Velho; fixa seus limites territoriais; e informa os distritos a 

integrarem a nova municipalidade. O Tribunal registrou a existência de inúmeros precedentes da Corte 

quanto à impossibilidade de criação de municípios em desconformidade com a Constituição (art. 18, § 

4º). 

ADI 4992/RO, rel. Min. Gilmar Mendes, 11.9.2014 (ADI-4992) 

 

ADI N. 2.755-ES 

RELATORA: MIN. CÁRMEN LÚCIA 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL 

N. 30/2001. ALTERAÇÃO DO INC. III DO ART. 63 DA CONSTITUIÇÃO CAPIXABA. 

EMENDA QUE REDUZIRIA A COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO GOVERNADOR PARA 

PROPOSITURA DE LEI. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E PESSOAL DA 

ADMINISTRAÇÃO DO PODER EXECUTIVO. ALEGADA CONTRARIEDADE AOS ARTS. 2°, 

61, § 1º, INC. II, AL. B, E 84, INC. VI, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO 

CONFIGURADA. 

1. O art. 84, inc. VI, da Constituição da República, nos termos transcritos pelo Autor, não pode ser 

adotado como parâmetro de controle de constitucionalidade por ter sido revogado antes do ajuizamento 

da ação. Ação não conhecida nessa parte. Precedentes. 

2. A pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a reserva de lei de 

iniciativa do Chefe do Executivo, prevista no art. 61, § 1º, inc. II, alínea b, da Constituição, somente se 

aplica aos Territórios federais. Precedentes. 

3. A Emenda Constitucional capixaba n. 30/2001 não importou em descumprimento do princípio da 

separação entre os poderes porque a competência do Governador do Estado foi mantida no ordenamento 

jurídico, tanto por normas contidas na Constituição da República quanto por normas da Constituição 

Estadual. 

4. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida em parte e, na parte conhecida, julgada improcedente. 

 

HC N. 103.803-RR 

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI 

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. 

PROCURADOR-GERAL DE ESTADO DE RORAIMA. CARGO EQUIPARADO A SECRETÁRIO 

DE ESTADO POR FORÇA DE LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL. VEDAÇÃO DO ART. 125, § 1º, 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAPLICABILIDADE DE SIMETRIA COM O CARGO DE 

ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO. SITUAÇÕES JURÍDICAS DISTINTAS. 

1. Segundo a jurisprudência do STF, “compete à Constituição do Estado definir as atribuições do Tribunal 

de Justiça, não podendo este desempenho ser transferido – menos ainda por competência aberta – ao 

legislador infraconstitucional (art. 125, § 1º, da CRFB/88)” (ADI 3140, Relator(a): Min. CÁRMEN 

LÚCIA, Pleno, DJ 29.06.2007). 

2. É inconstitucional, por isso, a norma da Constituição do Estado de Roraima que atribui foro por 

prerrogativa de função a agentes públicos equiparados a Secretários de Estado (alínea “a”, inciso “X”, do 

art. 77), equiparação a ser promovida pelo legislador infraconstitucional. 

3. Conforme dispõe o parágrafo único do art. 4º da Lei Complementar 71/2003, do Estado de Roraima, 

“O Procurador-Geral do Estado terá (…) as mesmas prerrogativas, subsídio e obrigações de Secretário de 

Estado”. Não sendo Secretário de Estado, mas apenas equiparado a ele, não tem o Procurador-Geral foro 

por prerrogativa no Tribunal de Justiça. Não o favorece o decidido pelo STF em relação ao cargo de 
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Advogado-Geral da União (PET 1.199 AgR/SP, Relator: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno, DJ 25-

06-1999). Ao reconhecer, nesse julgamento, a prerrogativa de foro, o STF o fez na expressa consideração 

de que, por força do § 1º do art. 13 da Lei 9.649/1998, o Advogado-Geral da União tornou-se Ministro de 

Estado (deixando, portanto, de ser meramente equiparado). Reafirmou-se, todavia, na mesma 

oportunidade, o entendimento (aplicável, mutatis mutandis, a Secretários de Estado), de que “para efeito 

de definição da competência penal originária do Supremo Tribunal Federal, não se consideram Ministros 

de Estado os titulares de cargos de natureza especial da estrutura orgânica da Presidência da República, 

malgrado lhes confira a lei prerrogativas, garantias, vantagens e direitos equivalentes aos dos titulares dos 

Ministérios”. No mesmo sentido: Inq 2044 QO, Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, DJ 08-

04-2005; Rcl 2.417/SC, Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, DJ 25-2-2005; Rcl 2.356/SC, Min. 

SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, DJ 14-2-2005; Pet 2084 MC, Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCE, DJ 16/08/2000; ADI 3289; Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJ de 24-02-2006. 

4. Ordem denegada. Agravo regimental prejudicado. 

 

EMB. DECL. NO AG. REG. NO RE N. 607.590-PR 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. PRETENSÃO DE CARÁTER INFRINGENTE. EMBARGOS ACOLHIDOS. 

A criação de novos cargos, ainda que no prazo de validade do concurso público, não gera direito líquido e 

certo de nomeação para aqueles aprovados fora do número de vagas do edital, por se tratar de ato 

discricionário e, portanto, submetido ao juízo de conveniência e oportunidade da Administração. 

Hipótese em que a edição de resolução pelo Tribunal Superior Eleitoral, que determinava que as vagas 

criadas posteriormente fossem preenchidas com o concurso então vigente, retirou do Tribunal Regional 

Eleitoral a discricionariedade de optar por fazer um novo concurso ou aproveitar os que já estavam 

concursados. Diante de tal peculiaridade, reconhece-se aos recorrentes o direito subjetivo à nomeação, 

devendo ser respeitada a ordem de classificação do concurso público. 

Embargos de declaração acolhidos, com excepcional atribuição de efeitos modificativos, a fim de 

conhecer e dar provimento ao recurso extraordinário. 

 

Pessoa Portadora de Deficiência - Concurso Público - Reserva Percentual. RMS 32.732-TA/DF. 

RELATOR: Ministro Celso de Mello 

EMENTA: Concurso público. Pessoa portadora de deficiência. Reserva percentual de cargos e empregos 

públicos (CF, art. 37, VIII). Ocorrência, na espécie, dos requisitos necessários ao reconhecimento do 

direito vindicado pela recorrente. Atendimento, no caso, da exigência de compatibilidade entre o estado 

de deficiência e o conteúdo ocupacional ou funcional do cargo público disputado, independentemente de 

a deficiência produzir dificuldade para o exercício da atividade funcional. Pessoa portadora de 

necessidades especiais cuja situação de deficiência não a incapacita nem a desqualifica, de modo 

absoluto, para o exercício das atividades funcionais. Inadmissibilidade da exigência adicional de a 

situação de deficiência também produzir “dificuldades para o desempenho das funções do cargo”. 

Reconhecimento, em favor de pessoa comprovadamente portadora de necessidades especiais, do direito 

de investidura em cargos públicos, desde que – obtida prévia aprovação em concurso público de provas 

ou de provas e títulos dentro da reserva percentual a que alude o art. 37, VIII, da Constituição – a 

deficiência não se revele absolutamente incompatível com as atribuições funcionais inerentes ao cargo ou 

ao emprego público. Incidência, na espécie, das cláusulas de proteção fundadas na Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Incorporação desse ato de direito internacional 

público, com eficácia e hierarquia de norma constitucional (CF, art. 5º, § 3º), ao ordenamento doméstico 

brasileiro (Decreto nº 6.949/2009). Primazia da norma mais favorável: critério que deve reger a 

interpretação judicial, em ordem a tornar mais efetiva a proteção das pessoas e dos grupos vulneráveis. 

Precedentes. Vetores que informam o processo hermenêutico concernente à interpretação/aplicação da 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas portadoras de deficiência (Artigo 3). Mecanismos 

compensatórios que concretizam, no plano da atividade estatal, a implementação de ações afirmativas. 

Necessidade de recompor, pelo respeito à diversidade humana e à igualdade de oportunidades, sempre 

vedada qualquer ideia de discriminação, o próprio sentido de igualdade inerente às instituições 

republicanas. Parecer favorável da Procuradoria-Geral da República. Recurso ordinário provido. 

AG. REG. NO RE N. 704.386-RJ 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSELHO DE 



FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. NATUREZA JURÍDICA DA AUTARQUIA. FISCALIZAÇÃO. 

ATIVIDADE TÍPICA DE ESTADO. ESTABILIDADE DO SERVIDOR. APLICABILIDADE DO 

ARTIGO 19 DO ADCT. REINTEGRAÇÃO NO CARGO. RECURSO CONTRA ACÓRDÃO DO STJ. 

CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL SURGIDA NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 

INADMISSIBILIDADE DO RE. 

1. O recurso extraordinário contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça proferido em recurso especial 

só é cabível quando a questão constitucional objeto da controvérsia for diversa da decidida pela instância 

ordinária. Nesses casos, só é admissível o apelo extremo que a suposta violação constitucional tiver sido, 

originariamente, apreciada pela Corte Especial. Precedentes: RE 750.300-ED, Rel. Min. Celso de Mello, 

DJe de 6/9/2013, ARE 644.906-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de 

12/4/2012. 

2. In casu, o acórdão extraordinariamente recorrido assentou: “ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE 

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. REGIME JURÍDICO. OBSERVÂNCIA DA LEI DE REGÊNCIA 

EM CADA PERÍODO. RECORRENTE CONTRATADA EM 7.11.1975 E DEMITIDA EM 2.01.2007. 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.649/98, ART. 58, PARÁGRAFO 3º. REGIME CELETISTA. 

DESNECESSIDADE DE PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DO STF NA ADI Nº 

2.135-MC COM EFEITOS EX NUNC. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.” 

3. Agravo regimental DESPROVIDO. 

 

ADI N. 917-MG 

RED. P/ O ACÓRDÃO: MIN. TEORI ZAVASCKI 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI 10.961/92, DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS. ESTATUTO DOS SERVIDORES ESTADUAIS. PREVISÃO DO INSTITUTO DO 

“ACESSO” A TÍTULO DE FASE DA CARREIRA, MAS VIABILIZANDO PROVIMENTO 

DERIVADO VERTICAL EM CARGO DE CARREIRA DIVERSA. INCONSTITUCIONALIDADE. 

1. A Lei 10.961/92 do Estado de Minas Gerais autoriza que cargos sujeitos a preenchimento por concurso 

público sejam providos por “acesso”, ficando preferencialmente destinados a categoria de pretendentes 

que já possui vínculo com a Administração Estadual. Com tal destinação, o instituto do acesso é, 

portanto, incompatível com o princípio da ampla acessibilidade, preconizado pelo art. 37, II, da 

Constituição. Seguindo jurisprudência do STF em casos análogos, fica declarada a inconstitucionalidade 

do art. 27 e seus parágrafos 1º a 5º da Lei 10.961/92 do Estado de Minas Gerais. 

2. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 

 

ADI N. 2.225-SC 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 
EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.288/99 do Estado de Santa Catarina. 

Estabelecimento de condições e critérios a serem observados para o exercício de cargos de direção da 

administração indireta do Estado. Necessidade de prévia aprovação da Assembleia Legislativa. 

Inconstitucionalidade apenas em relação às empresas públicas e às sociedades de economia mista. Artigo 

173, § 1º, CF/88. Fornecimento de informações protegidas por sigilo fiscal como condição para a 

aprovação prévia pelo Poder Legislativo. Mecanismo de fiscalização permanente após a exoneração dos 

ocupantes dos referidos cargos. Violação do princípio da separação dos Poderes. 

1. A Corte já pacificou o entendimento de que não padece de nenhum vício constitucional a previsão de 

participação do Poder Legislativo na nomeação de dirigentes de autarquias ou fundações públicas. Trata-

se de aplicação aos estados-membros do parâmetro de simetria constante do art. 52, III, f, da Constituição 

Federal, que submete ao crivo do Senado Federal a aprovação prévia dos indicados para ocupar 

determinados cargos definidos por lei. Nesses termos, são válidas as normas locais que subordinam a 

nomeação dos dirigentes de autarquias ou fundações públicas à prévia aprovação de Assembleia 

Legislativa, não havendo, nesse caso, nenhuma interferência indevida do Poder Legislativo em função 

típica do Poder Executivo, nem violação do princípio da separação dos Poderes. 

2. Situação diversa, entretanto, ocorre em relação à intervenção parlamentar no processo de provimento 

das cargas de direção das empresas públicas e das sociedades de economia mista da administração 

indireta dos estados, por serem pessoas jurídicas de direito privado, que, nos termos do art. 173, § 1º, da 

Constituição Federal, estão sujeitas ao regime jurídico próprio das empresas privadas, o que obsta a 

exigência de manifestação prévia do Poder Legislativo estadual. Precedentes. 

3. O art. 2º, IV, e o art. 3º da Lei nº 11.288/99 extrapolam o sistema de freios e contrapesos autorizado 

pela Constituição Federal, pois, além de determinarem o fornecimento de informações protegidas por 

sigilo fiscal como condição para a aprovação prévia pelo Poder Legislativo dos titulares de determinados 

cargos, criam mecanismo de fiscalização permanente pela Assembleia Legislativa para após a exoneração 

dos ocupantes dos referidos cargos. Esses dispositivos instituíram modalidade de controle direto pela 



Assembleia Legislativa - sem o auxílio do Tribunal de Contas do Estado - que não encontra fundamento 

de validade em nenhuma norma constitucional, resultando em violação ao princípio da separação dos 

Poderes (art. 2º, CF/88). 

4. No âmbito do Poder Legislativo, apenas as comissões parlamentares de inquérito, nos termos do art. 

58, § 3º, da Lei Maior, pode determinar a apresentação de declaração de bens ou informações sob sigilo 

fiscal, o que, evidentemente, fica ainda condicionado pela existência de um quadro fático concreto e 

específico e pela apresentação de pedido com fundamentação individualizada que justifique a invasão da 

privacidade do investigado. 

5. Ação direta julgada parcialmente procedente. 

 

ADI N. 3.609-AC 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 
EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. EC nº 38/2005 do Estado do Acre. Efetivação de 

servidores públicos providos sem concurso público até 31 de dezembro de 1994. Violação do art. 37, II, 

CF. Precedentes. 

1. Por força do art. 37, inciso II, da CF, a investidura em cargo ou emprego públicos depende da prévia 

aprovação em concurso público, sendo inextensível a exceção prevista no art. 19 do ADCT. Precedentes: 

ADI nº 498, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 9/8/96; ADI nº 208, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de 

19/12/02; ADI nº 100, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 1/10/04; ADI nº 88, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de 

8/9/2000; ADI nº 1.350/RO, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 1/12/06; ADI nº 289, Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence, DJ de 16/3/07, entre outros. 

2. Modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, nos termos do art. 27 da Lei nº 

9.868/99, para se darem efeitos prospectivos à decisão, de modo que somente produza seus efeitos a partir 

de doze meses, contados da data da publicação da ata do julgamento, tempo hábil para a realização de 

concurso público, a nomeação e a posse de novos servidores, evitando-se, assim, prejuízo à prestação de 

serviços públicos essenciais à população. 

3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 

 

ADI: servidores públicos e vinculação remuneratória 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade do 

art. 47, “caput”, da Constituição do Estado da Bahia (“Lei disporá sobre a isonomia entre as carreiras de 

policiais civis e militares, fixando os vencimentos de forma escalonada entre os níveis e classes, para os 

civis, e correspondentes postos e graduações, para os militares”). A Corte, ao reiterar o que decidido na 

ADI 3.295/AM (DJe de 5.8.2011) e na ADI 3.930/RO (DJe de 23.10.2009), afirmou que o 

estabelecimento de política remuneratória de servidores do Poder Executivo, à luz da separação de 

Poderes, seria de competência exclusiva do chefe daquele Poder (CF, art. 61, § 1º, II, a). Além disso, a 

norma constitucional estadual em exame, ao estabelecer, a toda evidência, hipótese de vinculação 

remuneratória entre policiais militares e policiais civis do Estado da Bahia, ofenderia o disposto no art. 

37, XIII, da CF (“XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para 

o efeito de remuneração de pessoal do serviço público”). Ademais, o argumento de que se trataria de uma 

disposição meramente programática ou autorizativa para o legislador infraconstitucional, se revelaria 

frágil, uma vez que não se poderia conceder ao legislador autorização para editar atos normativos em 

desconformidade com o que estatui a Constituição Federal. O Ministro Roberto Barroso acompanhou o 

entendimento do Colegiado apenas quanto à inconstitucionalidade material da norma, no tocante à 

violação ao art. 37, XIII, da CF. 

ADI 3777/BA, rel. Min. Luiz Fux, 19.11.2014. (ADI-3777) 

 

ADI N. 3.649-RJ 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 
EMENTA: 1) A contratação temporária prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição da República não 

pode servir à burla da regra constitucional que obriga a realização de concurso público para o provimento 

de cargo efetivo e de emprego público. 

2) O concurso público, posto revelar critério democrático para a escolha dos melhores a desempenharem 

atribuições para o Estado, na visão anglo-saxônica do merit system, já integrava a Constituição Imperial 

de 1824 e deve ser persistentemente prestigiado. 

3) Deveras, há circunstâncias que compelem a Administração Pública a adotar medidas de caráter 

emergencial para atender a necessidades urgentes e temporárias e que desobrigam, por permissivo 

constitucional, o administrador público de realizar um concurso público para a contratação temporária. 

4) A contratação temporária, consoante entendimento desta Corte, unicamente poderá ter lugar quando: 1) 

existir previsão legal dos casos; 2) a contratação for feita por tempo determinado; 3) tiver como função 
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atender a necessidade temporária, e 4) quando a necessidade temporária for de excepcional interesse 

público. 

5) In casu, o Plenário desta Corte entreviu a inconstitucionalidade de toda a Lei nº 4.599 do Estado do Rio 

de Janeiro que disciplina a contratação temporária, dado o seu caráter genérico diante da ausência de uma 

delimitação precisa das hipóteses de necessidade de contratação temporária. Restou ressalvada a posição 

vencida do relator, no sentido de que apenas o art. 3º da norma objurgada conteria preceito 

inconstitucional, posto dúbio e dotado de trecho capaz de originar uma compreensão imprecisa, inválida e 

demasiado genérica, no sentido de que a própria norma por si só estaria criando os cargos necessários à 

realização da atividade, o que é juridicamente inviável, uma vez que referida providência dependeria de 

lei específica a ser aprovada diante de uma superveniente necessidade, nos termos do que previsto no art. 

61, §1º, II, alínea “a”, da Constituição da República. 

6) É inconstitucional a lei que, de forma vaga, admite a contratação temporária para as atividades de 

educação pública, saúde pública, sistema penitenciário e assistência à infância e à adolescência, sem que 

haja demonstração da necessidade temporária subjacente. 

7) A realização de contratação temporária pela Administração Pública nem sempre é ofensiva à salutar 

exigência constitucional do concurso público, máxime porque ela poderá ocorrer em hipóteses em que 

não há qualquer vacância de cargo efetivo e com o escopo, verbi gratia, de atendimento de necessidades 

temporárias até que o ocupante do cargo efetivo a ele retorne. Contudo, a contratação destinada a suprir 

uma necessidade temporária que exsurge da vacância do cargo efetivo há de durar apenas o tempo 

necessário para a realização do próximo concurso público, ressoando como razoável o prazo de 12 meses. 

8) A hermenêutica consequencialista indicia que a eventual declaração de inconstitucionalidade da lei 

fluminense com efeitos ex tunc faria exsurgir um vácuo jurídico no ordenamento estadual, inviabilizando, 

ainda que temporariamente, a manutenção de qualquer tipo de contratação temporária, o que carrearia um 

periculum in mora inverso daquele que leis como essa, preventivas, destinadas às tragédias abruptas da 

natureza e às epidemias procuram minimizar, violando o princípio da proporcionalidade – razoabilidade. 

9) Ex positis, e ressalvada a posição do relator, julgou-se procedente a ação declarando-se a 

inconstitucionalidade da Lei Estadual do Rio de Janeiro nº 4.599, de 27 de setembro de 2005. 

10) Reconhecida a necessidade de modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade 

para preservar os contratos celebrados até a data desta sessão (28/05/2014), improrrogáveis após 12 

(doze) meses a partir do termo a quo acima. 

 

ADI N. 4.423-DF, ADI 4.955-CE, ADI N.4.956-AM 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 
EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 4.353, de 1º de julho de 2009, do Distrito Federal, 

que admite o comércio de artigos de conveniência em farmácias e drogarias. Preliminar. Ausência de 

ofensa reflexa à Constituição. Mérito. Ausência de usurpação da competência da União e de afronta ao 

direito à saúde. Improcedência da ação. 1. A possível invasão da competência legislativa da União 

envolve, diretamente, a confrontação da lei atacada com a Carta Republicana (art. 24, incisos V e XII, da 

Constituição Federal), não havendo que se falar nessas hipóteses em ofensa reflexa à Constituição.2. A 

edição da Lei Distrital nº 4.353/2009 não implicou usurpação da competência privativa da União para 

legislar sobre proteção e defesa da saúde, ou sobre produção e consumo (art. 24, inciso XII, §§ 1º e 2º, 

CF/88). Primeiramente, porque os dispositivos do diploma em referência evidentemente não se 

enquadram na noção de normas gerais, as quais se caracterizam por definirem diretrizes e princípios 

amplos sobre dado tema. Ademais, nota-se que a Lei Distrital nº 4.353/2009 não contraria ou transgride 

nenhuma norma geral federal relativamente ao tema de que trata. 3. A norma questionada também não 

viola o direito à saúde (art. 6 º, caput, e 196, CF/88). Consoante consignou o Ministro Marco Aurélio, 

Relator da ADI nº 4.954, obstar a venda de produtos de conveniência em farmácias e drogarias seria, em 

última análise, impor restrição ao livre exercício da atividade comercial, a qual violaria o princípio da 

proporcionalidade, por não ser adequada, necessária ou proporcional ao fim almejado, qual seja, a 

proteção e a defesa da saúde.4. Ação direta julgada improcedente. 

 

ADI N. 3.327-ES 

RED. P/ O ACÓRDÃO: MIN. CÁRMEN LÚCIA 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS CAPIXABAS NS. 5.717/1998 E 

6.931/2001. AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO, PELA POLÍCIA MILITAR OU PELA POLÍCIA 

CIVIL DO ESTADO, DE VEÍCULOS APREENDIDOS E NÃO IDENTIFICADOS QUANTO À 

PROCEDÊNCIA E À PROPRIEDADE, EXCLUSIVAMENTE NO TRABALHO DE REPRESSÃO 

PENAL. QUESTÃO AFETA À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL: COMPETÊNCIA NÃO 

ATRIBUÍDA PRIVATIVAMENTE À UNIÃO. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 

 



ICMS: Correios e imunidade tributária recíproca - 1 

Não incide o ICMS sobre o serviço de transporte de bens e mercadorias realizado pela Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos - ECT. Esse o entendimento do Plenário, que, por maioria, deu provimento a 

recurso extraordinário em que se discutia o alcance da imunidade tributária recíproca (CF, art. 150, VI, a) 

relativamente ao referido imposto, incidente sobre específica modalidade de serviço postal realizado pela 

ECT. A Corte afastou, inicialmente, questão posta no acórdão recorrido no sentido de que a ECT, quando 

da realização do transporte de mercadoria, e tendo em conta a natureza jurídica de direito privado daquela 

entidade, não estaria albergada pela proteção da imunidade tributária recíproca. Segundo esse 

entendimento, tratar-se-ia, na espécie, de contrato oneroso de transporte, ausente norma legal a amparar o 

tratamento diferenciado. O Colegiado asseverou que o fluxo de atividade dos Correios, no que diz com o 

serviço postal, estaria previsto no art. 7º, “caput”, e § 3º, da Lei 6.538/1978 (“Constitui serviço postal o 

recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos de correspondência, valores e encomendas, 

conforme definido em regulamento. ... § 3º - Constitui serviço postal relativo a encomendas a remessa e 

entrega de objetos, com ou sem valor mercantil, por via postal”). O transporte de encomendas, portanto, 

também estaria inserido no rol das atividades desempenhadas pela entidade em comento, e esta, como 

assentado no RE 601.392/PR (DJe de 5.6.2013), deveria cumprir o encargo de alcançar todos os lugares 

do Brasil, sem a possibilidade de recusa, diferentemente das empresas privadas. Além disso, haveria, para 

os Correios, a possibilidade de terceirizar o serviço, mediante licitação, e as empresas eventualmente 

contratadas seriam contribuintes do ICMS sobre a prestação dos serviços de transporte. Esse transporte, 

que se daria entre unidades próprias da ECT, em nenhum momento ensejaria à empresa terceirizada a 

atividade de receber ou entregar as correspondências ou encomendas diretamente ao usuário do serviço 

postal. Por outro lado, sendo obrigatórias a regularidade do serviço postal e a garantia de sua 

continuidade, não seria despropositado que a ECT aproveitasse espaços ociosos nos veículos que 

utilizasse para exercer atividades afins. Não se estaria, assim, a criar determinada estrutura 

exclusivamente para competir com particulares, mas, meramente a aproveitar meios já disponíveis e 

utilizados, necessários ao serviço postal. Ademais, as atividades exercidas sob regime concorrencial 

existiriam para custear aquela exercida sob o regime constitucional de monopólio. Se assim não fosse, 

frustrar-se-ia o objetivo do legislador de viabilizar a integração nacional e dar exequibilidade à fruição do 

direito básico do indivíduo de se comunicar com outras pessoas ou instituições e de exercer outros 

direitos, com esse relacionados, fundados na própria Constituição. Outrossim, seria impossível separar 

topicamente as atividades concorrenciais para que se verificasse a tributação. Além disso, o desempenho 

daquelas atividades não descaracterizaria o viés essencialmente público das finalidades institucionais da 

empresa pública em comento. Por fim, a ECT não poderia nem deveria ser equiparada a empresa de 

transporte privado — cuja atividade fim fosse o transporte de mercadorias —, na medida em que, não 

apenas o recebimento e a entrega de correspondências e encomendas, mas, notadamente, o próprio 

transporte, seriam todas fases indissociáveis de um serviço postal que se qualificaria pela incindibilidade, 

tendo em vista a sua última destinação e sua própria função. 

Vencidos os Ministros Roberto Barroso e Marco Aurélio, que desproviam o recurso. O Ministro Roberto 

Barroso inicialmente destacava o caráter predominantemente econômico do serviço postal. Se 

considerado serviço público, este, de modo geral, deveria ser prestado em regime concorrencial. Portanto, 

todas as atividades da ECT deveriam ser prestadas por ela, mas sem exclusão de outras empresas. Quanto 

à tese do subsídio cruzado, afirmou que a invocação deste, sem demonstração contábil a revelar sua 

indispensabilidade, seria argumento retórico. Além disso, a atividade a ser tributada na espécie não teria 

sido incluída no regime de privilégio conferido à ECT, conforme decido pelo STF na ADPF 46/DF (DJe 

de 26.2.2010). Em decorrência, estar-se-ia a conferir vantagem competitiva à ECT em atividades que esta 

disputaria com a iniciativa privada. Outrossim, a imunidade recíproca, aplicada a tributo que seria, em 

última análise, repassado ao consumidor final, e no intuito de dar vantagem competitiva à referida 

entidade em atividade não monopolizada, não teria nenhum grau de substrato constitucional. O Ministro 

Marco Aurélio, ao reiterar entendimento sustentado quando do julgamento da ADPF 46/DF, aduzia não 

haver, na cláusula constitucional de manutenção do serviço postal pela União, o encerramento de 

monopólio. A despeito disso, este último, conforme fora decidido naquela assentada, teria ficado restrito à 

atividade essencial, sem chegar, portanto, às atividades enquadradas como atividades secundárias. 

Ressaltou que a Corte estaria, de forma pretoriana, passo a passo, a alargar o conceito constitucional da 

imunidade recíproca. Ademais, não se poderia deixar de levar em conta a livre iniciativa e a livre 

concorrência, considerada a opção pelo privado, advinda da CF/1988. Ao se desprezar estes predicados 

— princípios básicos da economia —, estar-se-ia a gerar um contexto de verdadeiro privilégio, e todo 

privilégio seria odioso. Dever-se-ia buscar, tanto quanto possível, no caso, o tratamento igualitário, tendo 

presente, inclusive, o disposto no art. 173, § 1º, II, da CF. 

RE 627051/PE, rel. Min. Dias Toffoli, 12.11.2014. (RE-627051) 
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SEPARAÇÃO DE PODERES 

 

ADI N. 4.425-DF 

RED P/ O ACÓRDÃO: MIN. LUIZ FUX 

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA 

MEDIANTE PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE 

INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS TURNOS DE VOTAÇÃO DE 

EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, §2º). CONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE 

“SUPERPREFERÊNCIA” A CREDORES DE VERBAS ALIMENTÍCIAS QUANDO IDOSOS OU 

PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E À 

PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA 

PREFERÊNCIA A IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A EXPEDIÇÃO DO 

PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º, 

CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS 

INSCRITOS EM PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. 

EMBARAÇO À EFETIVIDADE DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA 

JULGADA MATERIAL (CF, ART. 5º XXXVI), OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 

2º) E ULTRAJE À ISONOMIA ENTRE O ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, CAPUT, C/C 

ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE 

REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, 

XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA 

UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR 

DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM PRECATÓRIOS, QUANDO 

ORIUNDOS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E 

VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF, ART. 5º, 

CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA À 

CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO 

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA ISONOMIA (CF, 

ART. 5º, CAPUT), À GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA 

JURISDICIONAL (CF, ART. 5º, XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA (CF, 

ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO PROCEDENTE EM PARTE. 

1. A Constituição Federal de 1988 não fixou um intervalo temporal mínimo entre os dois turnos de 

votação para fins de aprovação de emendas à Constituição (CF, art. 62, §2º), de sorte que inexiste 

parâmetro objetivo que oriente o exame judicial do grau de solidez da vontade política de reformar a Lei 

Maior. A interferência judicial no âmago do processo político, verdadeiro locus da atuação típica dos 

agentes do Poder Legislativo, tem de gozar de lastro forte e categórico no que prevê o texto da 

Constituição Federal. Inexistência de ofensa formal à Constituição brasileira. 

2. O pagamento prioritário, até certo limite, de precatórios devidos a titulares idosos ou que sejam 

portadores de doença grave promove, com razoabilidade, a dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III) e 

a proporcionalidade (CF, art. 5º, LIV), situando-se dentro da margem de conformação do legislador 

constituinte para operacionalização da novel preferência subjetiva criada pela Emenda Constitucional nº 

62/2009. 

3. A expressão “na data de expedição do precatório”, contida no art. 100, §2º, da CF, com redação dada 

pela EC nº 62/09, enquanto baliza temporal para a aplicação da preferência no pagamento de idosos, 

ultraja a isonomia (CF, art. 5º, caput) entre os cidadãos credores da Fazenda Pública, na medida em que 

discrimina, sem qualquer fundamento, aqueles que venham a alcançar a idade de sessenta anos não na 

data da expedição do precatório, mas sim posteriormente, enquanto pendente este e ainda não ocorrido o 

pagamento. 

4. O regime de compensação dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatórios, previsto nos §§ 9º 

e 10 do art. 100 da Constituição Federal, incluídos pela EC nº 62/09, embaraça a efetividade da jurisdição 

(CF, art. 5º, XXXV), desrespeita a coisa julgada material (CF, art. 5º, XXXVI), vulnera a Separação dos 

Poderes (CF, art. 2º) e ofende a isonomia entre o Poder Público e o particular (CF, art. 5º, caput), cânone 

essencial do Estado Democrático de Direito (CF, art. 1º, caput). 

5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice oficial de 

remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade (CF, art. 5º, XXII) na 

medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. A 

inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex 



ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) 

é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). 

6. A quantificação dos juros moratórios relativos a débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o 

índice de remuneração da caderneta de poupança vulnera o princípio constitucional da isonomia (CF, art. 

5º, caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em detrimento da 

parte processual privada que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora 

tributária à taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, §1º, CTN). Declaração de 

inconstitucionalidade parcial sem redução da expressão “independentemente de sua natureza”, contida no 

art. 100, §12, da CF, incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios de natureza 

tributária, sejam aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 

7. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC 

nº 62/09 quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em 

precatórios incorre nos mesmos vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, §12, da CF, razão pela 

qual se revela inconstitucional por arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. 

8. O regime “especial” de pagamento de precatórios para Estados e Municípios criado pela EC nº 62/09, 

ao veicular nova moratória na quitação dos débitos judiciais da Fazenda Pública e ao impor o 

contingenciamento de recursos para esse fim, viola a cláusula constitucional do Estado de Direito (CF, 

art. 1º, caput), o princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), o postulado da isonomia (CF, art. 5º), a 

garantia do acesso à justiça e a efetividade da tutela jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV), o direito adquirido 

e à coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI). 

9. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente em parte. 

ADI: órgão de segurança pública e vício de iniciativa 

O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada em face da EC 10/2001, que 

inseriu a Polícia Científica no rol dos órgãos de segurança pública previsto na Constituição do Estado do 

Paraná. A Corte afirmou que não se observara a reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder 

Executivo para disciplinar o funcionamento de órgão administrativo de perícia. 

ADI 2616/PR, rel. Min. Dias Toffoli, 19.11.2014. (ADI-2616) 

 

ADI: reconhecimento de responsabilidade civil do Estado e iniciativa legislativa 
O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada em face da Lei 5.645/1998 do 

Estado do Espírito Santo. A referida norma, de iniciativa parlamentar, autoriza o Poder Executivo 

estadual a reconhecer sua responsabilidade civil pelas violações aos direitos à vida e à integridade física e 

psicológica decorrentes das atuações de seus agentes contra cidadãos sob a guarda legal do Estado. A 

Corte destacou não haver, na espécie, a alegada violação ao art. 61, § 1º, II, b, da CF, que fixa a 

competência privativa do Presidente da República para dispor sobre a organização administrativa e 

judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios. 

Ademais, a disciplina estabelecida na norma impugnada, a dispor sobre responsabilidade civil — matéria 

de reserva legal —, seria, inclusive, salutar. Permitiria que a Administração reconhecesse, “motu 

proprio”, a existência de violação aos direitos nela mencionados. 

ADI 2255/ES, rel. Min. Gilmar Mendes, 19.11.2014. (ADI-2255) 

 

ADI N. 2.880-MA 

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES 

Ação direta de inconstitucionalidade. 

2. Art. 49 do Código de Normas criado pelo Provimento nº 4/99 da Corregedoria-Geral de Justiça do 

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão: autorização do Presidente para ausência de magistrados da 

comarca. 

3. Dupla inconstitucionalidade formal: matéria reservada a lei complementar e iniciativa exclusiva do 

Supremo Tribunal Federal. 4. Precedentes. 

5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 

 

ADI N. 2.799-RS 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 

PODERES – SEPARAÇÃO – PROCESSO LEGISLATIVO. A disciplina da iniciativa de projeto prevista 

na Constituição Federal é de observância obrigatória pelos estados-membros ante o princípio sensível da 

separação de Poderes. Precedentes: Ação Originária nº 284, relator ministro Ilmar Galvão, e Ação Direta 

de Inconstitucionalidade nº 243/RJ, de minha relatoria, com acórdãos publicados no Diário da Justiça de 

25 de agosto de 1995 e 29 de novembro de 2002, respectivamente. 
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ADI e emenda parlamentar  

O Plenário, por maioria, confirmou medida acauteladora e julgou procedente pedido formulado em ação 

direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 10.385/1995 do Estado do Rio Grande do 

Sul. O artigo impugnado decorre de emenda parlamentar ao texto de iniciativa do Poder Judiciário. 

Considera, de efetivo exercício, “para todos os efeitos legais, os dias de paralisação dos servidores do 

Poder Judiciário, compreendidos no período de 13 de março de 1995 a 12 de abril de 1995, mediante 

compensação a ser definida pelo próprio Poder”. O Tribunal asseverou que a jurisprudência do STF 

admitiria emendas parlamentares a projetos de lei de iniciativa privativa dos Poderes Executivo e 

Judiciário, desde que guardassem pertinência temática e não importassem em aumento de despesas. O 

cotejo entre o Projeto de Lei 54/1995, apresentado pelo Poder Judiciário gaúcho e a Proposta de Emenda 

Parlamentar 4/1995, que dera origem à norma ora impugnada evidenciaria que a emenda não guardaria 

pertinência temática com o projeto originário — reajuste de vencimentos dos servidores do Poder 

Judiciário gaúcho. Ao fundamento de que o preceito desrespeitaria os limites do poder de emenda, o 

Tribunal entendeu haver ofensa ao princípio da separação de Poderes (CF, art. 2º). Por se tratar de 

iniciativa de competência do Poder Judiciário, inviável à assembleia legislativa gaúcha propor emendas 

que afetassem a autonomia financeira e administrativa do Poder Judiciário, sob pena de exercer poder de 

iniciativa paralela. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que julgava improcedente o pedido. Apontava que 

a Constituição, em seu art. 96, nada disporia sobre a iniciativa privativa de lei voltada à anistia. Dessa 

forma, o Poder Legislativo poderia atuar no sentido de implementar a anistia. 

O Plenário confirmou medida cautelar (noticiada no Informativo 189) e julgou procedente pedido 

formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 1º das Disposições Transitórias da 

Lei 10.207/1999 do Estado de São Paulo. O dispositivo questionado, resultante de emenda parlamentar, 

determina a admissão automática de servidores da Fundação para o Desenvolvimento da Universidade 

Estadual Paulista - Fundnesp no quadro de pessoal da recém-criada Fundação Instituto de Terras do 

Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - Itesp. O Tribunal assentou que o aproveitamento de 

empregados em cargo público, submetidos a simples processo seletivo, sem concurso, afrontaria o art. 37, 

II, da CF. Ademais, também conflitaria com a Constituição introduzir, em projeto de iniciativa do Poder 

Executivo, emenda parlamentar a implicar aumento de despesas (CF, artigos 61, § 1º, II, a e c; e 63, I). 

Precedente citado: ADI 2.305/SE (DJe de 4.8.2011). 

ADI 2186/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 29.10.2014. (ADI-2186) 

 

Controle externo: declaração de bens e autonomia dos Poderes 

O Plenário julgou procedente pedido formulado na ADI 4.232/RJ para declarar a inconstitucionalidade 

dos incisos II a V do art. 1º; dos incisos II a XII e XIV a XIX e das alíneas b a e do inciso XX do art. 2º; 

todos da Lei fluminense 5.388/2009. Esses dispositivos estabelecem normas suplementares de 

fiscalização financeira, com fundamento na competência constitucional de controle externo por parte do 

Poder Legislativo, de modo a determinar a obrigatoriedade da declaração de bens e rendas para o 

exercício de cargos, empregos e funções nos três Poderes estaduais. Além disso, o Colegiado conferiu 

interpretação conforme a Constituição ao art. 5º do mesmo diploma legal, para que a obrigação nele 

contida somente se dirija aos administradores ou responsáveis por bens e valores públicos ligados ao 

Poder Legislativo. Na mesma assentada, em julgamento conjunto, a Corte julgou parcialmente procedente 

pedido formulado na ADI 4.203/RJ, na qual se impugnava a integralidade da aludida lei, para declarar a 

inconstitucionalidade dos dispositivos já mencionados. O Tribunal entendeu que a norma impugnada, ao 

obrigar os magistrados estaduais a apresentarem declaração de bens à assembleia legislativa, criara 

modalidade de controle direto dos demais Poderes por aquele órgão, sem o auxílio do tribunal de contas 

do Estado. Assim, na ausência de fundamento constitucional a essa fiscalização, não poderia a assembleia 

legislativa, ainda que mediante lei, outorgar-se competência que seria de todo estranha à fisionomia 

institucional do Poder Legislativo. Ademais, por violar a autonomia do Poder Judiciário (CF, art. 93), 

assentou a inconstitucionalidade formal da lei estadual, de origem parlamentar, na parte em que 

pretendera submeter aos seus ditames os magistrados estaduais. 

ADI 4203/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 30.10.2014. (ADI-4203) 

ADI 4232/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 30.10.2014. (ADI-4232) 

 

ADI e vinculação de receita 

O Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 

inconstitucionalidade dos artigos 309, § 1º, e 314, “caput”, § 5º e da expressão “e garantirá um percentual 

mínimo de 10% (dez por cento) para a educação especial”, contida na parte final do § 2º do art. 314, todos 

da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. Além disso, o Colegiado declarou a inconstitucionalidade 

por arrastamento das expressões “à UERJ e”, “306, § 1º (atual 309), e” e “e, na hipótese da UERJ, sobre a 

sua receita tributária líquida” do art. 1º da Lei fluminense 1.729/1990 e do art. 6º da Lei fluminense 
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2.081/1993, que regulamentam os referidos dispositivos da Constituição estadual. As citadas normas 

estabelecem vinculação de receita para a educação em geral e, especificamente, para a UERJ e a FAPERJ. 

O Tribunal ressaltou que a jurisprudência do STF seria pacífica no sentido da inconstitucionalidade das 

normas que estabelecessem vinculação de parcelas das receitas tributárias a órgãos, fundos ou despesas. 

Frisou que essas leis desrespeitariam a vedação contida no art. 167, IV, da CF, bem como restringiriam a 

competência constitucional do Poder Executivo para a elaboração das propostas de leis orçamentárias. 

Essa regra constitucional somente seria excepcionada nos casos expressamente previstos na parte final do 

inciso IV do art. 167 da CF, que ressalva “a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de 

saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração 

tributária, como determinado, respectivamente, pelos artigos 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de 

garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o 

disposto no § 4º deste artigo”. Em relação ao art. 332 da Constituição fluminense, também impugnado, o 

Colegiado recordou que o STF já teria declarado a constitucionalidade de norma de conteúdo semelhante 

prevista no art. 329 da Constituição estadual. Rememorou que a EC 32/2003 à Constituição estadual 

apenas alterara a sua redação sem modificar sua essência, além de deslocar essa norma para o art. 332 da 

Constituição estadual [“Art. 332. O Estado do Rio de Janeiro destinará, anualmente, à Fundação de 

Amparo à Pesquisa - FAPERJ, 2% (dois por cento) da receita tributária do exercício, deduzidas as 

transferências e vinculações constitucionais e legais”]. Concluiu que o art. 332 da Constituição 

fluminense estaria em harmonia com o art. 218, § 5º, da CF. Vencido, em parte, o Ministro Marco 

Aurélio, que julgava procedente o pedido para declarar também a inconstitucionalidade do art. 332, por 

afrontar a iniciativa do Chefe do Poder Executivo para propor lei orçamentária. 

ADI 4102/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 30.10.2014. (ADI-4102) 

 

Magistratura: lei estadual e vício formal 

O Plenário confirmou medida cautelar (noticiada no Informativo 307) e julgou procedente pedido 

formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 49 do código de normas criado 

pelo Provimento 4/1999, da Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. 

O preceito dispõe sobre o expediente de magistrados estaduais. O Colegiado asseverou, na linha de 

precedentes, tratar-se de inconstitucionalidade formal, uma vez que a matéria seria reservada a lei 

complementar de iniciativa do STF (CF, art. 93, VII). Precedentes citados: ADI 2.753/CE (DJU de 

11.4.2003); ADI 841/RJ (DJU de 21.10.1994); ADI 1.422/RJ (DJU de 21.11.1999); e ADI 2.580/CE 

(DJU de 4.10.2002). 

ADI 2880/MA, rel. Min. Gilmar Mendes, 30.10.2014. (ADI-2880) 

 

Ações contra atos do CNJ e competência do STF 

A competência originária do STF para as ações ajuizadas contra o CNJ se restringe ao mandado de 

segurança, mandado de injunção, “habeas data” e “habeas corpus”. As demais ações em que questionado 

ato do CNJ ou do CNMP submetem-se consequentemente ao regime de competência estabelecido pelas 

normas comuns de direito processual. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma, negou provimento a 

agravos regimentais em ações cíveis originárias e manteve a decisão monocrática atacada que assentara a 

incompetência do STF e remetera os autos à justiça federal. 

ACO 2373 AgR/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 19.8.2014. (ACO-2373) 

 

ADI N. 230-RJ 

RELATORA: MIN. CÁRMEN LÚCIA 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFENSOR PÚBLICO ESTADUAL: 

GARANTIAS E PRERROGATIVAS. ART. 178, INC. I, ALÍNEAS F E G, II E IV DA 

CONSTITUIÇÃO DO RIO DE JANEIRO (RENUMERADOS PARA ART. 181, INC. I, ALÍNEAS F E 

G, II E IV). 

1. A Emenda Constitucional fluminense n. 4/1991 alterou a numeração originária das normas contidas na 

Constituição fluminense. 

Art. 178, inc. I, alíneas f e g, inc. II e IV atualmente correspondente ao art. 181, inc. I, alíneas f e g, inc. II 

e IV da Constituição estadual. 

2. Alteração dos critérios para aposentadoria dos defensores públicos do Estado do Rio de Janeiro pela 

Emenda Constitucional estadual n. 37/2006. Prejuízo do pedido em relação ao art. 178, inc. I, alínea f, 

Constituição fluminense. 

3. O prazo trienal para aquisição de estabilidade no cargo, fixado pela Emenda Constitucional n. 19/1998, 

é aplicável indistintamente a todos os servidores públicos. Inconstitucionalidade do art. 178, inc. I, alínea 

g, da Constituição fluminense. 
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4. Extensão da garantia de inamovibilidade aos defensores públicos pela Emenda Constitucional n. 

45/2004. Modificação do parâmetro de controle de constitucionalidade. Prejuízo do pedido em relação ao 

art. 178, inc. II, Constituição fluminense. 

5. É inconstitucional a requisição por defensores públicos a autoridade pública, a seus agentes e a 

entidade particular de certidões, exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, 

informações, esclarecimentos e providências, necessários ao exercício de suas atribuições: exacerbação 

das prerrogativas asseguradas aos demais advogados. Inconstitucionalidade do art. 178, inc. IV, alínea a, 

da Constituição fluminense. 

6. Não contraria a Constituição da República o direito de os defensores públicos se comunicarem pessoal 

e reservadamente com seus assistidos, mesmo os que estiverem presos, detidos ou incomunicáveis, e o de 

terem livre acesso e trânsito aos estabelecimentos públicos ou destinados ao público no exercício de sua 

funções (alíneas b e c do inc. IV do art. 178 da Constituição fluminense). 

7. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para declarar a 

inconstitucionalidade do art. 178, inc. I, alínea g, e IV, alínea a; a constitucionalidade o art. 178, inc. IV, 

alíneas b e c; e prejudicados os pedidos quanto ao art. 178, inc. I, alínea f, e II, todos da Constituição do 

Rio de Janeiro. 

 

ADI N. 2.922-RJ 

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei Estadual que disciplina a homologação judicial de acordo 

alimentar firmado com a intervenção da Defensoria Pública (Lei 1.504/1989, do Estado do Rio de 

Janeiro). 3. O Estado do Rio de Janeiro disciplinou a homologação judicial de acordo alimentar nos casos 

específicos em que há participação da Defensoria Pública, não estabelecendo novo processo, mas a forma 

como este será executado. Lei sobre procedimento em matéria processual. 4. A prerrogativa de legislar 

sobre procedimentos possui o condão de transformar os Estados em verdadeiros “laboratórios 

legislativos”. Ao conceder-se aos entes federados o poder de regular o procedimento de uma matéria, 

baseando-se em peculiaridades próprias, está a possibilitar-se que novas e exitosas experiências sejam 

formuladas. Os Estados passam a ser partícipes importantes no desenvolvimento do direito nacional e a 

atuar ativamente na construção de possíveis experiências que poderão ser adotadas por outros entes ou em 

todo território federal. 5. Desjudicialização. A vertente extrajudicial da assistência jurídica prestada pela 

Defensoria Pública permite a orientação (informação em direito), a realização de mediações, conciliações 

e arbitragem (resolução alternativa de litígios), entre outros serviços, evitando, muitas vezes, a 

propositura de ações judiciais. 6. Ação direta julgada improcedente. 

 

Supressão de gratificação e contraditório - 2 

Em conclusão de julgamento, o Plenário concedeu mandado de segurança impetrado contra ato do TCU 

que suprimira, sem observância do contraditório, vantagem pessoal incorporada aos vencimentos de 

servidor. No caso, após ocupar o cargo de analista de finanças do Ministério da Fazenda, o impetrante 

integrara-se ao quadro funcional do TCU, e lhe fora deferida a averbação do tempo de serviço prestado 

em função comissionada no citado Ministério, para fins de vantagem pessoal (“quintos”) — v. 

Informativo 575. O Colegiado assentou a nulidade do processo. Aduziu que o impetrante alcançara 

situação remuneratória posteriormente retirada do cenário jurídico sem que a ele fosse dada oportunidade 

para se manifestar. Enfatizou que a Corte já proclamara que a anulação de ato administrativo cuja 

formalização houvesse repercutido no campo de interesses individuais não prescindiria da observância da 

instauração de processo administrativo que viabilizasse a audição daquele que teria a situação jurídica 

modificada. Salientou que cumpriria dar ciência ao servidor, e a autotutela administrativa não poderia 

afastar o próprio direito de defesa. 

MS 25399/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 15.10.2014. (MS-25399) 

 

Redução de proventos: devolução de parcelas e contraditório - 3 

Em conclusão de julgamento, o Plenário denegou ordem em mandado de segurança coletivo impetrado 

pela Associação Nacional de Delegados de Polícia Federal - ADPF e outra, no qual se questionava ato do 

TCU, que suspendera o pagamento da Gratificação de Atividade pelo Desempenho de Função - GADF — 

recebida cumulativamente com parcela relativa a décimos e quintos — a aposentados e pensionistas 

filiados àquela entidade e determinara a devolução do montante recebido a esse título nos últimos cinco 

anos — v. Informativo 575. O Colegiado consignou não se exigir, quanto à tramitação do processo de 

aposentadoria, a bilateralidade, o contraditório e a audição do servidor envolvido (Enunciado 3 da Súmula 
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Vinculante: “Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a 

ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie 

o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma 

e pensão”). Enfatizou, ademais, que o conflito retratado na espécie não envolveria incorporação, mas sim 

ausência do direito à cumulatividade, o que tornaria irrelevante a incorporação anteriormente versada no 

art. 193 da Lei 8.112/1990. No tocante à devolução das parcelas recebidas, assinalou que a Administração 

Pública seria regida pelo princípio da legalidade estrita e que somente poderiam ser satisfeitos valores 

quando previstos em lei. 

MS 25561/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 15.10.2014. (MS-25561) 

 

ECT: imunidade recíproca e IPTU  

A imunidade tributária recíproca reconhecida à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

alcança o IPTU incidente sobre imóveis de sua propriedade, bem assim os por ela utilizados. No entanto, 

se houver dúvida acerca de quais imóveis estariam afetados ao serviço público, cabe à administração 

fazendária produzir prova em contrário, haja vista militar em favor do contribuinte a presunção de 

imunidade anteriormente conferida em benefício dele... RE 773992/BA, rel. Min. Dias Toffoli, 

15.10.2014. (RE-773992) 

Imunidade material de parlamentar: calúnia e publicação em blogue 

A imunidade material de parlamentar (CF, art. 53, “caput”), quanto a crimes contra a honra, alcança as 

supostas ofensas irrogadas fora do Parlamento, quando guardarem conexão com o exercício da atividade 

parlamentar. Com base nessa orientação, a 1ª Turma, por maioria, recebeu denúncia oferecida contra 

deputado federal pela suposta prática do crime de calúnia (CP, art. 138). Na espécie, o investigado, em 

blogue pessoal, imputara a delegado de polícia o fato de ter arquivado investigações sob sua condução 

para atender a interesses políticos de seus aliados — conduta definida como crime de corrupção passiva 

e/ou prevaricação. A Turma consignou que as afirmações expressas no blogue do investigado não se 

inseririam no exercício de sua atividade parlamentar e não guardariam liame com ela. Concluiu, pois, que 

a imunidade material não seria aplicável ao caso concreto. Vencido o Ministro Dias Toffoli, que rejeitava 

a denúncia por considerar a conduta atípica. Aduzia que a crítica mais dura e ríspida faria parte da 

atividade de fiscalização parlamentar. Ressaltava que o fato de a crítica ter sido feita em um blogue em 

nada retiraria a sua qualidade de atividade fiscalizatória. 

Inq 3672/RJ, rel. Min. Rosa Weber, 14.10.2014. (Inq-3672) 

Ato praticado pelo CNJ e competência  

Em regra, à justiça federal compete, nos termos do art. 109, I, da CF (“Art. 109. Aos juízes federais 

compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal 

forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 

acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho”) processar e julgar demanda 

que envolva ato praticado pelo CNJ. Ao STF compete julgar apenas as ações tipicamente constitucionais 

movidas em face desse mesmo órgão. Essa a conclusão do Plenário que, em julgamento conjunto, 

resolveu questão de ordem em ação originária e desproveu agravo regimental em ação cível originária nas 

quais discutido o alcance do disposto na alínea r do inciso I do art. 102 da CF [“Art. 102. Compete ao 

Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, 

originariamente: ... r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do 

Ministério Público] — v. Informativo 744. O Colegiado asseverou que o art. 102, I, r, da CF, deveria ser 

interpretado de maneira sistemática. Consignou que a referência a “ações” alcançaria apenas mandado de 

segurança, mandado de injunção, “habeas data” e “habeas corpus”. Aduziu que seria impróprio concluir 

que toda e qualquer ação a envolver o CNJ ou o CNMP competiria ao STF, uma vez que, no tocante a 

atos do Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do TCU, do 

Procurador-Geral da República e do próprio STF, caberia a esta Corte apreciar somente mandado de 

segurança. Assentou que, proposta ação ordinária contra a União, ainda que alusiva a ato do CNJ, 

cumpriria ao juízo federal processá-la e julgá-la. 

O Ministro Dias Toffoli, ao acompanhar o dispositivo da decisão do Pleno — tendo em conta as 

particularidades dos casos concretos, haja vista um deles envolver serventias extrajudiciais, e o outro, 

supostos descontos em subsídio de magistrado —, adotou fundamentos diversos. Analisou que o critério 

para a fixação da competência não deveria ser formal, mas material. Frisou que não seria a pessoalidade 

na integração do polo passivo o elemento definidor da competência originária do STF, e sim o objeto do 

ato do CNJ. Assim, deveriam ser preservadas à apreciação primária do Supremo as demandas que 

dissessem respeito a atividades disciplinadora e fiscalizadora do CNJ, a repercutirem frontalmente sobre 
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os tribunais ou seus membros (magistrados), ainda que não veiculadas por ação mandamental, ou seja, 

todas as ações alusivas à autonomia dos tribunais ou ao regime disciplinar da magistratura. Além disso, a 

Corte também seria competente para processar e julgar demanda a respeito de decisões do CNJ que 

desconstituíssem ato normativo ou deliberação de tribunal, relacionados a matérias diretamente afetas a 

este. Ademais, o STF possuiria competência no tocante aos casos em que a atuação do CNJ se desse, 

precipuamente, na consecução de sua atividade finalística, quando direta e especialmente incidente sobre 

membros (magistrados) e órgãos a ele diretamente subordinados. 

AO 1814 QO/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 24.9.2014. (AO-1814) 

ACO 1680 AgR/AL, rel. Min. Teori Zavascki, 24.9.2014. (AO-1680) 

EC 41/2003: teto remuneratório e vantagens pessoais 

A 2ª Turma concedeu mandado de segurança para reconhecer a procurador da república aposentado o 

direito de — a partir da data da impetração — continuar a receber, sem redução, o montante bruto que 

percebia anteriormente à EC 41/2003, até a sua total absorção pelas novas formas de composição de seus 

proventos. A Turma, na sessão de 18.10.2011, concedera a segurança, por maioria, para assentar a 

existência do direito líquido e certo do impetrante, nos termos acima estabelecidos — v. Informativo 645. 

Ocorre que, na assentada de 9.9.2014, o Colegiado acolhera questão de ordem suscitada pelo Ministro 

Gilmar Mendes (relator), para anular o acórdão então prolatado, porquanto a União não teria sido 

intimada da data do respectivo julgamento. Determinara, em consequência, a inclusão do feito em pauta, 

com a devida intimação do referido ente, para nova apreciação. Na presente sessão, a Turma consignou 

que a irredutibilidade de vencimentos seria garantia fundamental, e, portanto, inelidível por emenda à 

Constituição. Afirmou que o impetrante não possuiria direito adquirido a regime de remuneração, mas 

direito líquido e certo de não receber a menor, a despeito do advento de nova forma de composição de 

seus proventos. Ressalvou que, nos termos dos Enunciados 269 e 271 da Súmula do STF, o mandado de 

segurança não se prestaria aos fins de ação de cobrança, de forma que a concessão da segurança não 

produziria efeitos patrimoniais em relação ao período anterior à impetração. 

MS 27565/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 23.9.2014. (MS-27565) 

 

MS N. 25.079-DF 

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES 
Mandado de segurança. 2. Ministro do Tribunal Superior do Trabalho aposentado. Cargo isolado. 3. 

Aplicação do inciso II, do art. 184, da Lei 1.711/52, prevendo aposentadoria com provento aumentado de 

20% quando ocupante da última classe da respectiva carreira. Impossibilidade. 4. Pedido de aposentadoria 

feito em cargo que ocupava, fazendo incidir o inciso III, do art. 184, da Lei 1.711/52. 5. Não 

preenchimento da exigência legal de permanência no cargo pelo período de três anos. 6. Ausência de 

direito liquido e certo. Segurança denegada. 

 

EC 41/2003: fixação de teto constitucional e irredutibilidade de vencimentos - 1 

O teto de retribuição estabelecido pela EC 41/2003 é de eficácia imediata, e submete às referências de 

valor máximo nele discriminadas todas as verbas de natureza remuneratória percebidas pelos servidores 

públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ainda que adquiridas de acordo 

com regime legal anterior. Esse o entendimento do Plenário, que, por maioria, deu provimento a recurso 

extraordinário em que se discutia a aplicabilidade da referida emenda constitucional a servidores públicos 

que percebessem remuneração acima do teto constitucional. Na espécie, servidores estaduais aposentados 

e pensionistas, vinculados ao Poder Executivo local, tiveram seus rendimentos submetidos a cortes, após 

a vigência da EC 41/2003, promovidos com o propósito de adequar suas remunerações aos subsídios do 

Governador. Preliminarmente, o Colegiado não conheceu de agravo regimental interposto da tribuna por 

“amicus curiae”, que impugnava anterior decisão monocrática do Ministro Teori Zavascki (relator), que 

indeferira pedido, formulado na véspera do julgamento, cujo conteúdo ampliaria o objeto do recurso 

extraordinário. O agravante postulava, tendo em conta alegada ineficácia de eventual recurso interposto 

após o julgamento, que fosse aceito o agravo oral. O Plenário consignou que a legitimidade recursal dos 

“amici curiae” seria limitada às hipóteses em que não tivesse sido admitida sua intervenção no feito, o 

que não se daria no caso. 

No mérito, a Corte afastou, de início, a alegação de nulidade do acórdão em razão de suposta negativa de 

jurisdição. Ao reafirmar a jurisprudência do STF quanto à matéria, consignou que o pronunciamento do 

tribunal de origem teria adotado fundamentação suficiente ao julgar o caso. Vencido, no ponto, o Ministro 

Marco Aurélio, que assentava a nulidade. Em seguida, e no tocante à aplicabilidade da EC 41/2003, o 

Plenário asseverou que o teto de retribuição constituiria norma constitucional de estrutura complexa, 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1814&classe=AO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1680&classe=AO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=27565&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


porque estabelecida pela conjunção de diferentes dispositivos do texto constitucional, cujo sentido 

normativo seria chancelado por quatro principais ingredientes constitutivos: a) a limitação da autonomia 

de cada ente federativo, ao se apresentar um ápice remuneratório que deveria ser obrigatoriamente 

seguido; b) a abrangência inclusiva do teto, a compreender tudo o quanto viesse a remunerar o trabalho 

do servidor, a qualquer título; c) o recado normativo complementar, presente no ADCT e nos artigos 29 

da EC 19/1998 e 9º da EC 41/2003, a determinar que aquilo que sobejasse da incidência do teto 

constituiria excesso, cuja percepção não poderia ser reclamada, ainda que o direito a ela tivesse sido 

licitamente adquirido segundo uma ordem jurídica anterior; e, por fim, d) a disposição, que decorreria do 

sistema constitucional, no sentido de que a garantia da irredutibilidade de proventos não ampararia a 

percepção de verbas remuneratórias que desbordassem do teto de retribuição. Frisou que esta última 

assertiva seria depreendida da parte final do inciso III do art. 95, e da alínea c do inciso I do § 5º do art. 

128, todos da CF, em sua redação originária [“Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: ... III - 

irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o que dispõem os arts. 37, XI, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; Art. 128. O Ministério Público abrange: ... § 5º - Leis complementares da União e 

dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, 

as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros: I - as 

seguintes garantias: … c) irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o que 

dispõem os arts. 37, XI, 150, II, 153, III, 153, § 2º, I”], e, além disso, da atual redação do inciso XV do 

art. 37, também da CF (“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: ... XV - o subsídio e os 

vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 

incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I”). Assinalou que, ao 

condicionar a fruição da garantia de irredutibilidade de vencimentos à observância do teto de retribuição 

(CF, art. 37, XI), a literalidade dos citados dispositivos constitucionais deixaria fora de dúvida que o 

respeito ao teto representaria verdadeira condição de legitimidade para o pagamento das remunerações no 

serviço público. Concluiu que nada, nem mesmo concepções de estabilidade fundamentadas na cláusula 

do art. 5º, XXXVI, da CF (“a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada”), justificariam excepcionar a imposição do teto de retribuição. 

O Plenário destacou que a garantia da irredutibilidade, que hoje assistiria igualmente a todos os 

servidores, constituiria salvaguarda a proteger a sua remuneração de retrações nominais que viessem a ser 

determinadas por meio de lei. O mesmo não ocorreria, porém, quando a alteração do limite remuneratório 

fosse determinada pela reformulação da própria norma constitucional de teto de retribuição. Isso porque a 

cláusula da irredutibilidade possuiria âmbito de incidência vinculado ao próprio conceito de teto de 

retribuição, e operaria somente dentro do intervalo remuneratório por ele definido. Esclareceu que a 

irredutibilidade de vencimentos constituiria modalidade qualificada de direito adquirido. Todavia, o seu 

âmbito de incidência exigiria a presença de pelo menos dois requisitos cumulativos: a) que o padrão 

remuneratório nominal tivesse sido obtido conforme o direito, e não de maneira juridicamente ilegítima, 

ainda que por equívoco da Administração Pública; e b) que o padrão remuneratório nominal estivesse 

compreendido dentro do limite máximo pré-definido pela Constituição. Aduziu que os excessos 

eventualmente percebidos fora dessas condições, ainda que com o beneplácito de disciplinas normativas 

anteriores, não estariam amparados pela regra da irredutibilidade. Ressaltou, ademais, que o pagamento 

de remunerações superiores aos tetos de retribuição, além de se contrapor a noções primárias de 

moralidade, de transparência e de austeridade na administração dos gastos com custeio, representaria 

gravíssima quebra da coerência hierárquica essencial à organização do serviço público. Lembrou, por fim, 

que o fato de o art. 9º da EC 41/2003 ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade ainda pendente de 

apreciação, não impediria, contudo, que o STF fizesse impor a força normativa do próprio art. 37, XI, da 

CF, cujo enunciado seria suficiente para coibir situações inconstitucionais de remuneração excessiva. 

Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski (Presidente), que 

negavam provimento ao recurso. O Ministro Marco Aurélio destacava, de início, a balizas objetivas do 

acórdão impugnado, que teria decidido que o direito adquirido se sobreporia à novidade que teria vindo 

com a EC 41/2003. Afirmava, então, que, de acordo com o rol de garantias constitucionais, nem mesmo a 

lei — entendida esta de forma abrangente, a apanhar as emendas constitucionais — poderia colocar em 

segundo plano o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. O Ministro Celso de Mello 

reafirmava seu entendimento quanto à inconstitucionalidade do art. 9º da EC 41/2003 e à intangibilidade 

do direito adquirido. O Ministro Ricardo Lewandowski acrescentava que a decisão recorrida, ao perfilhar 

o entendimento do STF em casos semelhantes, seria de extrema razoabilidade ao assentar o direito dos 

ora recorridos ao percebimento da integralidade de seus proventos, até que o montante excedente do teto 

fosse absorvido por subsídio fixado em lei. 



RE 609381/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 2.10.2014. (RE-609381) 

 

Deputado Federal Nomeado Secretário de Estado - Subsistência da Prerrogativa de Foro Perante o STF - 

Deputado Estadual - Crime Eleitoral - Prerrogativa de Foro – TER. Inq 3.357/PR. RELATOR: Ministro 

Celso de Mello 

EMENTA: INQUÉRITO. PLURALIDADE DE INVESTIGADOS. DESMEMBRAMENTO. 

POSSIBILIDADE (CPP, ART. 80). PRECEDENTES. SEPARAÇÃO DOS AUTOS EM RELAÇÃO AO 

DEPUTADO ESTADUAL, INVESTIGADO POR SUPOSTA PRÁTICA DE DELITO ELEITORAL 

(CÓDIGO ELEITORAL, ART. 323). HIPÓTESE EM QUE É DO TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL (TRE) DO ESTADO EM QUE EXERCE O MANDATO LEGISLATIVO A 

COMPETÊNCIA PENAL ORIGINÁRIA PARA PROCESSAR E JULGAR REFERIDO 

PARLAMENTAR ESTADUAL. DOUTRINA. PRECEDENTES (STF E TSE). CONSEQUENTE 

ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS, MEDIANTE CÓPIA, AO TRE/PR, QUE DISPÕE DE 

COMPETÊNCIA PENAL ORIGINÁRIA PARA PROCESSAR E JULGAR DEPUTADOS 

ESTADUAIS NOS DELITOS ELEITORAIS. DEPUTADO FEDERAL LICENCIADO. EXERCÍCIO 

ATUAL DO CARGO DE SECRETÁRIO DE ESTADO. LEGITIMIDADE (CF, ART. 56, I). 

PRESERVAÇÃO, MESMO ASSIM, DA PRERROGATIVA DE FORO, PERANTE O SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, NOS CRIMES COMUNS. PRECEDENTES. CRIMES ELEITORAIS. 

MODALIDADE DELITUOSA QUE SE CONTÉM NA LOCUÇÃO CONSTITUCIONAL “CRIMES 

COMUNS”. PRECEDENTES. TRANSAÇÃO PENAL (LEI Nº 9.099/95, ART. 76). “NOLO 

CONTENDERE”. MEDIDA DESPENALIZADORA. REQUISITOS. NECESSIDADE DE 

ACEITAÇÃO EXPRESSA, PELO SUPOSTO AUTOR DO DELITO, DA PROPOSTA DE 

TRANSAÇÃO PENAL. APLICABILIDADE DESSE INSTITUTO AOS PROCEDIMENTOS PENAIS 

ORIGINÁRIOS INSTAURADOS PERANTE A CORTE SUPREMA. DOUTRINA. PRECEDENTES. 

- O membro do Congresso Nacional, quando licenciado para o exercício de determinados cargos no Poder 

Executivo (CF, art. 56, inciso I), como o de Secretário de Estado, não perde a prerrogativa de foro, 

perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, cuja noção conceitual abrange os 

crimes eleitorais. Precedentes. 

- São plenamente aplicáveis aos procedimentos penais originários instaurados perante o Supremo 

Tribunal Federal as medidas de despenalização previstas na Lei nº 9.099/95 (RTJ 162/483-484), entre as 

quais figura a transação penal (art. 76), cuja pessoal e expressa aceitação por parte do suposto autor da 

infração, desde que regularmente assistido por seu Advogado, traduz verdadeiro “nolo contendere”. 

- A transação penal, em referido contexto, qualifica-se como instituto que, ao valorizar a autonomia da 

vontade dos sujeitos integrantes da relação processual penal, representa significativa ampliação do espaço 

de consenso em sede de persecução criminal. Doutrina. 

- O Deputado Estadual, nos crimes eleitorais, dispõe de prerrogativa de foro, “ratione muneris”, perante o 

Tribunal Regional Eleitoral do Estado onde foi eleito. Aplicação, ao caso, da diretriz consubstanciada na 

Súmula 702/STF. Doutrina. Precedentes (STF e TSE). 

 

 

 

Emenda parlamentar e aumento de despesa 

O Plenário, por maioria, confirmou medida cautelar (noticiada no Informativo 118) e julgou parcialmente 

procedente pedido formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade da expressão “e 

extrajudiciais” contida no parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar 164/1998 do Estado de Santa 

Catarina. Na espécie, o dispositivo impugnado estende aos servidores inativos e extrajudiciais aumento 

remuneratório dado aos servidores do Poder Judiciário daquele Estado. O Colegiado esclareceu que 

referida lei complementar tem origem em emenda aditiva parlamentar a projeto do Poder Judiciário local. 

Assinalou a constitucionalidade da extensão do aumento remuneratório aos servidores inativos do tribunal 

de justiça, porquanto a norma questionada, editada no início de 1998, seria anterior às reformas do regime 

público de previdência (EC 20/1998 e EC 41/2003), quando a Corte entendia que a cláusula de 

equiparação seria de aplicabilidade imediata. Reputou que, ante a ampliação de despesa não prevista no 

projeto originalmente encaminhado, estaria caracterizada a inconstitucionalidade da extensão de aumento 

aos servidores extrajudiciais. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que julgava improcedente o pedido. 

Assinalava não vislumbrar ingerência do Poder Legislativo porque a iniciativa do projeto teria sido do 

Poder Judiciário. 

ADI 1835/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 17.9.2014. (ADI-1835) 
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ADI e competência legislativa  

O Plenário confirmou medida cautelar (noticiada no Informativo 43) e julgou procedente pedido 

formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 300 da Constituição do Estado do 

Pará e da Lei Complementar paraense 31/1996. As normas impugnadas dispõem, respectivamente, sobre 

populações indígenas e instituição do Conselho Estadual Indigenista - Conei, com a imposição de 

atribuições ao Ministério Público estadual. O Tribunal reiterou a competência privativa da União para 

legislar sobre a matéria, bem como a missão institucional do Ministério Público Federal para a defesa dos 

direitos e interesses dessas populações. 

Por afronta ao art. 22, XI, da CF, o Plenário confirmou medida cautelar (noticiada no Informativo 153) e 

julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei 

11.311/1999, do Estado do Rio Grande do Sul, que dispõe sobre a inspeção técnica de veículos naquela 

unidade federada. O Tribunal destacou que a assembleia legislativa, ao disciplinar tema inserido na noção 

conceitual de trânsito, atuara com excesso no exercício de sua competência normativa. Salientou, ainda, 

que a matéria não se confundiria com a denominada “política de educação para segurança no trânsito”, 

prevista no art. 23, XII, da CF. 

ADI 1972/RS, rel. Min. Teori Zavascki, 18.9.2014. (ADI-1972) 

 

ADI e vício de iniciativa  

Usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo norma de iniciativa parlamentar que dispõe 

sobre regime jurídico, remuneração e critérios de provimento de cargo público. Com base nesse 

entendimento, o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei 7.385/2002, do Estado do Espírito Santo, que dispõe sobre a reestruturação 

da carreira de fotógrafo criminal pertencente ao quadro de serviços efetivos da polícia civil daquele 

Estado-membro. O Tribunal destacou que a norma impugnada conteria vício formal de iniciativa. 

ADI 2834/ES, rel. Min. Dias Toffoli, 20.8.2014. (ADI-2834) 

 

 

Art. 109, § 2º, da CF e autarquias federais  
A regra prevista no § 2º do art. 109 da CF (“§ 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser 

aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato 

que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal”) também se 

aplica às ações movidas em face de autarquias federais. Essa a conclusão do Plenário que, por maioria, 

negou provimento a recurso extraordinário em que se discutia o critério de definição do foro competente 

para processar e julgar ação ajuizada em face do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE. 

A Corte registrou que o aludido dispositivo constitucional teria por escopo facilitar a propositura de ação 

pelo jurisdicionado em contraposição ao ente público. Lembrou que o STF já teria enfrentado a questão 

da aplicabilidade do art. 109, § 2º, da CF, à autarquia em debate, e que ficara consignada, na ocasião, a 

finalidade do preceito constitucional, que seria a defesa do réu. Ademais, assentara que o critério de 

competência constitucionalmente fixado para as ações nas quais a União fosse autora deveria estender-se 

às autarquias federais, entes menores, que não poderiam ter privilégio maior que a União. O Colegiado 

asseverou que o preceito constitucional em exame não teria sido concebido para favorecer a União, mas 

para beneficiar o outro polo da demanda, que teria, dessa forma, mais facilidade para obter a pretendida 

prestação jurisdicional. Frisou que, com o advento da CF/1988, não teria sido estruturada a defesa judicial 

e extrajudicial das autarquias federais, que possuiriam, à época, representação própria, nos termos do art. 

29 do ADCT. Entretanto, com a edição da Lei 10.480/2002, a Procuradoria-Geral Federal passara a ser 

responsável pela representação judicial e extrajudicial das autarquias e fundações públicas federais. 

Ponderou que fixar entendimento no sentido de o art. 109, § 2º não ser aplicável a essas hipóteses 

significaria minar a intenção do constituinte de simplificar o acesso à Justiça. Ressaltou que não se 

trataria de eventual conflito da legislação processual civil com a Constituição, uma vez que aquela não 

incidiria no caso. Acresceu que as autarquias federais possuiriam, de maneira geral, os mesmos 

privilégios e vantagens processuais concedidos à União, dentre os quais o pagamento das custas judiciais 

somente ao final da demanda, quando vencidas (CPC, art. 27); prazos em quádruplo para contestar e em 

dobro para recorrer (CPC, art. 188); duplo grau de jurisdição, salvo as exceções legais (CPC, art. 475); 

execução fiscal de seus créditos (CPC, art. 578); satisfação de julgados pelo regime de precatórios (CF, 

art. 100 e CPC, art. 730); e foro privilegiado perante a Justiça Federal (CF, art. 109, I). Assinalou que a 

fixação do foro competente com base no art. 100, IV, a, do CPC, nas ações propostas contra autarquias 

federais resultaria na concessão de vantagem processual não estabelecida para a União, a qual possuiria 
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foro privilegiado limitado pelo art. 109, § 2º, da CF... 

RE 627709/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 20.8.2014. (RE-627709) 

 

Nomeação de dirigentes: aprovação legislativa e fornecimento de informações protegidas por sigilo 

fiscal 

O Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 

inconstitucionalidade da expressão “empresas públicas, sociedades de economia mista” constante do art. 

1º, bem assim da íntegra do inciso IV do art. 2º e do art. 3º, todos da Lei 11.288/1999 do Estado de Santa 

Catarina. A norma impugnada estabelece condições e critérios a serem observados para o exercício de 

cargos de direção da Administração Indireta da referida unidade federativa. Quanto ao art. 1º da aludida 

lei catarinense (“A nomeação para cargos de presidente, vice-presidente, diretor e membro do conselho de 

administração de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações do Estado de 

Santa Catarina, obedecerá as condições estabelecidas nesta Lei”), o Tribunal confirmou a orientação 

fixada no julgamento da medida cautelar no sentido da impossibilidade de a Assembleia Legislativa 

manifestar-se sobre a indicação de dirigentes de empresa pública e de sociedade de economia mista feita 

pelo Poder Executivo. Assentou, contudo, não haver óbice relativamente aos dirigentes de autarquias. No 

tocante ao inciso IV do art. 2º e ao art. 3º (“Art. 2º O pretendente a um dos cargos referidos no artigo 

anterior deverá apresentar à Assembléia Legislativa os seguintes documentos: ... IV - declaração 

atualizada de bens, contendo informações quanto à pessoa física e as pessoas jurídicas de que seja sócio 

ou tenha sido sócio-gerente nos últimos cinco anos; ... Art. 3º Com a exoneração do cargo, a pedido ou no 

interesse do serviço público, deverá apresentar à Assembléia Legislativa, no período de dois anos 

seguintes ao da exoneração: I - declaração atualizada de bens; II - comunicação de ocupação de cargos ou 

subscrição de cotas ou ações em empresas que operem no mesmo ramo de atuação da empresa estatal em 

que trabalhou, ou em empresa de consultoria, assessoramento e intermediação de contratos com o Poder 

Público”), o Colegiado aduziu que os preceitos extrapolariam o sistema de freios e contrapesos autorizado 

pela Constituição. Asseverou que os artigos em questão, além de determinarem o fornecimento de 

informações protegidas por sigilo fiscal como condição para a aprovação prévia pelo Poder Legislativo 

dos titulares de determinados cargos, criariam mecanismo de fiscalização pela Assembleia Legislativa 

que se estenderia após a exoneração dos ocupantes dos citados cargos. Reputou, ainda, violado o 

princípio da separação dos Poderes (CF, art. 2º) em virtude da outorga à Assembleia Legislativa de 

competências para fiscalizar, de modo rotineiro e indiscriminado, a evolução patrimonial dos postulantes 

de cargos de direção da Administração Indireta do Estado-membro e de seus ex-ocupantes, bem como as 

atividades por eles desenvolvidas nos dois anos seguintes à exoneração. Destacou que essas atribuições 

não teriam relação com as funções próprias do Legislativo. Vencidos, em parte, os Ministros Teori 

Zavascki e Gilmar Mendes, que, por não vislumbrarem inconstitucionalidade no art. 2º, IV, da Lei 

catarinense 11.288/1999, julgavam o pleito improcedente em maior extensão. O primeiro consignava 

inexistir incompatibilidade com a Constituição na exigência de apresentação de demonstrativo 

patrimonial, para efeito de emissão de juízo político de aprovação/reprovação do candidato. O último, em 

acréscimo, ressaltava a ausência de impedimento para que a Assembleia solicitasse informações básicas 

sobre a vida do pretendente, que poderia vir a dirigir entidade com grande poder econômico-financeiro. 

ADI 2225/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 21.8.2014. (ADI-2225) 

Inq N. 2.842-DF 

RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. DEPUTADO FEDERAL. FORO POR PRERROGATIVA DE 

FUNÇÃO. COMPETÊNCIA DO STF INCLUSIVE NA FASE DE INVESTIGAÇÃO. DENÚNCIA 

LASTREADA EM PROVAS COLHIDAS POR AUTORIDADE INCOMPETENTE. DENÚNCIA 

REJEITADA. 

I – Os elementos probatórios destinados a embasar a denúncia foram confeccionados sob a égide de 

autoridades desprovidas de competência constitucional para tanto. 

II - Ausência de indícios ou provas que, produzidas antes da posse do acusado como Deputado Federal, 

eventualmente pudessem apontar para a sua participação nos crimes descritos na inicial acusatória. 

III - A competência do Supremo Tribunal Federal, quando da possibilidade de envolvimento de 

parlamentar em ilícito penal, alcança a fase de investigação, materializada pelo desenvolvimento do 

inquérito. Precedentes desta Corte. 

VI - A usurpação da competência do STF traz como consequência a inviabilidade de tais elementos 

operarem sobre a esfera penal do denunciado. Precedentes desta Corte. 

V - Conclusão que não alcança os acusados destituídos de foro por prerrogativa de função. 
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VI – Denúncia rejeitada. 

 

Competência por prerrogativa de foro e desmembramento - 1 

Compete ao Supremo Tribunal Federal decidir quanto à conveniência de desmembramento de 

procedimento de investigação ou persecução penal, quando houver pluralidade de investigados e um deles 

tiver prerrogativa de foro perante a Corte. Com base nessa orientação, a 2ª Turma resolveu questão de 

ordem no sentido de que fosse promovida a remessa à origem das ações penais autuadas no STF, bem 

como dos autos indiciários relacionados a não parlamentares, para que lá tivessem curso. A Turma 

determinou fosse promovido o desmembramento do feito, a permanecer sob a jurisdição do STF a 

investigação que tem como alvo integrante do Congresso Nacional, com remessa dos demais autos 

indiciários ao juízo de origem. Na espécie, reclamação fora protocolada no STF sob a alegação de que 

magistrado federal teria usurpado a competência do STF, porque diligências investigatórias presididas por 

aquele juízo teriam, dentre seus alvos, agentes políticos com foro por prerrogativa de função perante o 

Supremo (CF, art. 102, I, b). Solicitadas informações pelo Ministro Teori Zavascki (relator), o magistrado 

reclamado esclarecera que, durante interceptação telemática, teriam sido colacionadas, em encontro 

fortuito de provas, mensagens trocadas com pessoa identificada por determinado sobrenome. Explicara 

que, somente após buscas e apreensões, a polícia federal concluíra que o nome citado se referiria a 

deputado federal. Depreendera, do conteúdo das mensagens, possível caráter criminoso. O magistrado 

destacara, ainda, que o parlamentar não fora investigado no processo e que as supostas provas em relação 

a ele teriam surgido fortuitamente, após interceptação dos terminais de outra pessoa, não parlamentar. 

Pontuara que, no material selecionado pelo próprio juízo reclamado para remessa ao STF, haveria 

relatório de monitoramento telemático datado de 17.4.2014, em que teriam sido trocadas mensagens entre 

determinada pessoa e parlamentar, ao longo de largo período de tempo. Na sequência, o relator, Ministro 

Teori Zavascki, deferira a liminar na reclamação para suspender o processamento dos inquéritos e das 

ações penais relacionados pela autoridade reclamada e determinara a remessa imediata dos autos 

correspondentes ao STF. Esclarecera que assim, teriam sido remetidos ao STF os autos das presentes 

ações penais acompanhados de outros procedimentos investigatórios em curso. 

A Turma consignou que a competência de foro por prerrogativa de função seria matéria de direito estrito, 

reservada às ações penais e aos inquéritos em que se figurasse patente a participação das autoridades 

indicadas no preceito constitucional. Pontuou que, em relação ao parlamentar com prerrogativa de foro 

perante o STF, a referência a ele teria sido veiculada somente a partir de 17.4.2014, nos autos de 

interceptação telefônica e telemática de não parlamentar. Registrou que, com relação às ações penais em 

que não figurassem pessoas com prerrogativa de foro, não haveria razão para submetê-las à jurisdição do 

STF. Reputou que essas ações deveriam ser remetidas ao juízo de primeiro grau para que lá reassumissem 

seu curso a partir do estado em que se encontrassem. Considerou que essas providências não deveriam 

inibir que a higidez dos atos e provas neles produzidos viesse a receber o controle jurisdicional 

apropriado, se fosse o caso. Enfatizou que não caberia a qualquer órgão judiciário de inferior jurisdição 

manter, em situações em que houvesse hipótese de conexão ou de continência de causas — em relação a 

terceiros que não detivessem prerrogativa de foro — a tramitação da persecução penal. Concluiu que o 

juízo de conveniência fundado no art. 80 do CPP, quanto à eventual cisão processual, competiria sempre 

ao STF. Advertiu que, definida objetivamente uma data no tempo — 17.4.2014 — os atos probatórios 

produzidos antes desse momento se revestiriam de plena validade. 

AP 871QO/PR, rel. Min. Teori Zavascki, 10.6.2014. (AP-871) 

AP 872 QO/PR, rel. Min. Teori Zavascki, 10.6.2014. (AP-872) 

AP 873 QO/PR, rel. Min. Teori Zavascki, 10.6.2014. (AP-873) 

AP 874 QO/PR, rel. Min. Teori Zavascki, 10.6.2014. (AP-874) 

AP 875 QO/PR, rel. Min. Teori Zavascki, 10.6.2014. (AP-875) 

AP 876 QO/PR, rel. Min. Teori Zavascki, 10.6.2014. (AP-876) 

AP 877 QO/PR rel. Min. Teori Zavascki, 10.6.2014. (AP-877) 

AP 878 QO/PR, rel. Min. Teori Zavascki, 10.6.2014. (AP-878) 

Redefinição de número de parlamentares  

Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, julgou procedentes os pedidos formulados em 

ações diretas de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º 

da LC 78/1993, e da Resolução TSE 23.389/2013 — v. Informativos 750 e 751. O Tribunal sublinhou que 

a celeuma em torno da distribuição de cadeiras entre os Estados-membros não seria exclusividade 

brasileira, mas, tema sensível em qualquer país que adotasse o modelo federado, razão pela qual seria 

objeto de preocupação do legislador brasileiro desde a CF/1891. Observou que se trataria de controvérsia 

acerca do número de representantes da população que pudessem levar as demandas dos Estados-membros 
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ao cenário político nacional. Salientou que a Câmara dos Deputados seria a caixa de ressonância do povo, 

o que demonstraria a dimensão política da controvérsia. Registrou a permanente alteração na base de 

cálculo para a definição do número de parlamentares, porque flutuante no tempo e no espaço o 

contingente populacional de cada unidade da Federação. Além disso, lembrou que o número de entes 

federados também poderia sofrer alterações. Consignou que todos os critérios de representação 

proporcional teriam vantagens e desvantagens, e nenhum deles seria capaz de alcançar a perfeita 

proporcionalidade das representações políticas. Analisou que, a partir dessa constatação, o número de 

representantes dos entes federados estaria ligado a ampla discricionariedade e a carga valorativa. 

Constatou que, à exceção da EC 1/1969, a qual alterou a base de cálculo “população” para “número de 

eleitores”, os demais textos constitucionais pátrios seriam fiéis ao fator “população”. No tocante à fixação 

do número de representantes, a Corte explicitou que a CF/1934 delegou essa função ao TSE; a EC 

8/1967, à Justiça Eleitoral; os demais textos constitucionais exigem a fixação do número de 

representantes pela via legislativa ordinária ou por lei complementar, como a CF/1988. Concluiu, no 

ponto, que a tradição histórica do federalismo brasileiro não permitiria a delegação à Justiça Eleitoral ou 

ao TSE da responsabilidade de fixar o número de representantes. Registrou que o comando contido no art. 

45, § 1º, da CF, não contemplaria inferência no sentido de que a lei complementar poderia estabelecer o 

número total de deputados sem a fixação, de imediato e em seu bojo, da representação por ente federado, 

para delegar implicitamente essa responsabilidade política ao TSE. Afirmou que o texto constitucional 

impõe o estabelecimento, por lei complementar, tanto do número total de deputados, quanto da 

representação por cada Estado-membro e Distrito Federal. Depreendeu, a partir das Constituições 

anteriores, que quando o constituinte pretendera delegar essa atribuição ao TSE, fizera-o expressamente. 

Lembrou que o art. 2º, § 2º, do ADCT é expresso ao autorizar o TSE à edição de normas 

regulamentadoras do plebiscito de 1993. 

A Corte asseverou que, a partir da LC 78/1993, não se poderia extrair fundamento para a fixação do 

número de representantes por ente federado à maneira empreendida pela Resolução TSE 23.389/2013, 

tampouco delegação para esse fim. Reconheceu que o TSE desempenharia papel fundamental na 

normatização, organização e arbitramento do processo político eleitoral. Acresceu que essas atribuições, 

realizadas por órgão técnico, especializado e independente, representariam aperfeiçoamento do Estado 

Democrático de Direito, no sentido de oferecer-lhe segurança e legitimidade. Reputou que as exigências 

de autonomia e independência demandariam mecanismos aptos e eficazes para o desempenho das funções 

do órgão, o que incluiria necessariamente a competência para editar atos normativos. Ressalvou não haver 

perfeita identidade entre a função normativa “sui generis” do TSE, exercida na esfera administrativa, e a 

função tradicionalmente exercida pela Administração Pública de regulamentar leis, de modo a viabilizar 

seu cumprimento, ou editar regulamento autônomo. Assinalou que a competência para editar normas da 

Justiça Eleitoral não extrapolaria o que especificado em lei complementar, ato qualificado do Parlamento. 

Consignou que, embora apto a produzir efeitos normativos abstratos com força de lei, o poder normativo 

do TSE teria limites materiais condicionados aos parâmetros fixados pelo legislador. Nesse sentido, a 

norma de caráter regulatório preservaria sua legitimidade quando cumprisse o conteúdo material da 

legislação eleitoral. O Colegiado ponderou que poderiam ser criadas regras novas, desde que preservada a 

ordem vigente de direito. Aduziu que delegações demasiado amplas não seriam compatíveis com a 

Constituição. Sublinhou que ao TSE não competiria legislar, mas promover a normatização da legislação 

eleitoral. Alertou, entretanto, que isso não significaria reduzir o poder normativo para preencher lacunas. 

Frisou que o art. 45, § 1º, da CF, contempla dois comandos distintos destinados ao legislador 

complementar: estabelecer o número total de deputados e a representação por Estados-membros e pelo 

Distrito Federal, proporcionalmente à população, respeitados os limites de oito a 70 assentos por ente 

federado. Pontuou que a LC 78/1993 é omissa quanto a este segundo comando, e não o concretiza no que 

se refere à proporcionalidade. Por outro lado, a norma complementar não atribui ao TSE a escolha de 

critério para calcular a representação proporcional. Deduziu que, ao confiar determinada matéria ao 

legislador complementar, a Constituição exigiria dele uma escolha valorativa. Desse modo, a força 

normativa da Constituição ao convocar o legislador complementar seria análoga à constrição exercida 

sobre a atuação do constituinte estadual. Assim, não existiria autorização para que o TSE exercesse juízo 

de valor quanto ao critério de cálculo de representação proporcional, sem qualquer parâmetro que 

vinculasse essa atividade. Reputou que a renúncia do legislador complementar ao exercício de sua 

competência exclusiva não se prestaria a legitimar o preenchimento de lacuna pelo TSE. 

Vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Roberto Barroso e Dias Toffoli, que julgavam improcedentes os 

pedidos. O Ministro Teori Zavascki, por seu turno, julgava parcialmente procedentes os pleitos 

formulados para: a) conferir ao parágrafo único do art. 1º da LC 78/1993 interpretação conforme a 

Constituição no sentido de que a atribuição conferida ao TSE não se traduzisse propriamente numa 

delegação de poderes normativos, mas apenas de atribuição meramente executiva, destinada a atualizar 

periodicamente, no ano anterior a cada eleição, mediante simples cálculos, o número de vagas a serem 



disputadas; e b) assentar, por efeito de derivação, a inconstitucionalidade da Resolução TSE 23.389/2013. 

Em seguida, por não se ter alcançado o quórum de 2/3 de seus membros, o Tribunal, por maioria, deixou 

de modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade. Os Ministros Rosa Weber, Gilmar Mendes, 

Dias Toffoli, Roberto Barroso, Celso de Mello, Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski acolhiam a 

proposta de modulação. Os dois últimos estipulavam que a aludida resolução deveria vigorar até as 

próximas eleições, por entenderem não ser possível dar-lhe sobrevida maior do que lhe dera o TSE. Por 

sua vez, os Ministros Rosa Weber, Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Roberto Barroso e Celso de Mello 

mantinham a vigência da Resolução TSE 23.389/2013 até a superveniência de lei complementar. 

Aduziam que a supressão da resolução levaria a uma situação de maior inconstitucionalidade do que a sua 

subsistência, ante a desproporcionalidade da representação política. De outro lado, os Ministros Marco 

Aurélio, Teori Zavascki, Luiz Fux e Joaquim Barbosa (Presidente) rejeitaram a referida proposta de 

modulação. O Ministro Marco Aurélio sublinhou que a declaração de inconstitucionalidade da 

mencionada resolução não inviabilizaria as eleições vindouras, que seriam realizadas mesmo que não 

houvesse a aludida norma. O Ministro Luiz Fux enfatizou que declarar a inconstitucionalidade da 

resolução e aplicá-la para as eleições configuraria “contradictio in terminis”. O Ministro Teori Zavascki 

ressaltou que, ao contrário de outras resoluções do TSE que teriam regulado as eleições anteriores a 2014, 

a Resolução 23.389/2013 inovara no plano jurídico, razão pela qual fora declarada sua 

inconstitucionalidade. Assim, a existência, ou a inexistência, de resolução do TSE para as eleições de 

2014 não faria diferença no plano jurídico. Salientou haver supervalorização da necessidade de 

modulação no caso. O Ministro Joaquim Barbosa realçou que seria nefasta a prática de se declarar a 

incompatibilidade de determinada lei com a Constituição, mas ao mesmo tempo modular os efeitos da 

decisão e manter o “status quo”. Frisou que a segurança jurídica estaria ameaçada se a Corte reconhecesse 

que o TSE infringira a Constituição, mas por motivos de ordem pragmática, a resolução editada pelo TSE 

valesse para as próximas eleições. Advertiu que seria dever do STF fazer o que estivesse ao seu alcance 

para incutir no espírito dos agentes constitucionais a necessidade de se cumprir a Constituição e as leis. 

ADI 4947/DF, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o acórdão Min. Rosa Weber (ADI-4947) 

ADI 5020/DF, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o acórdão Min. Rosa Weber (ADI-5020) 

ADI 5028/DF, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o acórdão Min. Rosa Weber (ADI-5028) 

ADI 5130 MC/DF, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o acórdão Min. Rosa Weber (ADI-5130) 

ADI 4963/PB, rel. Min. Rosa Weber, 25.6.2014 e 1º.7.2014 (ADI-4963) 

ADI 4965/PB, rel. Min. Rosa Weber, 25.6.2014 e 1º.7.2014 (ADI-4965) 

Procurador-Geral do Estado e foro por prerrogativa de função - 1 

O Plenário denegou a ordem em “habeas corpus”, afetado pela 2ª Turma, no qual discutida eventual 

nulidade de ação penal por incompetência do juízo de 1º grau e pretendida a revogação da prisão cautelar 

imposta ao paciente. Ademais declarou, “incidenter tantum”, a inconstitucionalidade da expressão “os 

Agentes Públicos a ele equiparados”, contida no art. 77, X, a, da Constituição do Estado de Roraima. No 

caso, o paciente, Procurador-Geral do Estado à época dos fatos, pretendia fosse-lhe garantido o foro por 

prerrogativa de função no TJ/RR, à luz da regra prevista no art. 77, X, a, da Constituição estadual [“Art. 

77. Compete ao Tribunal de Justiça: ... X - processar e julgar, originariamente: a) nos crimes comuns e de 

responsabilidade, o Vice-governador do Estado, os Secretários de Estado, os Agentes Públicos a ele 

equiparados, os Juízes Estaduais, os membros do Ministério Público e os Prefeitos, ressalvada a 

competência da Justiça Eleitoral”], bem assim do que disposto no parágrafo único do art. 4º da LC 

Estadual 71/2003 (“O Procurador-Geral do Estado terá, além do contido nesta Lei Complementar, as 

mesmas prerrogativas, subsídio e obrigações de Secretário de Estado”). Inicialmente, o Tribunal 

rememorou decisão proferida, em situação análoga, nos autos da ADI 3.140/CE (DJU de 29.6.2007), 

oportunidade em que declarada a inconstitucionalidade de norma de Constituição estadual, tendo em vista 

ser ela incompatível com o art. 125, § 1º, da CF. Salientou que, na ocasião, o STF ponderara que a 

Constituição estadual haveria de definir, de um lado, o que o tribunal de justiça poderia julgar e, de outro, 

quem poderia ser julgado por aquela Corte. Nesse sentido, o art. 125, § 1º, da CF, firma o âmbito de 

atuação do constituinte estadual na matéria especificada, de modo a caber a ele definir a competência do 

tribunal de justiça. Em outras palavras, a Constituição da República convoca o constituinte estadual para 

demarcar a competência do tribunal de justiça. O Colegiado salientou que esse mesmo entendimento 

deveria nortear a decisão em comento, na qual o constituinte do Estado de Roraima, ao promulgar norma 

aberta referente à definição de competência do tribunal estadual, delegara ao legislador 

infraconstitucional o poder de dispor sobre a matéria e de ampliar seus limites, circunstância incompatível 

com o art. 125, § 1º, da CF. Concluiu, no ponto, pela inconstitucionalidade da expressão acima referida, 

contida na norma constitucional estadual. 

O Plenário afastou, de igual modo, a invocação do princípio da simetria. Segundo a defesa, o cargo de 

Procurador-Geral do Estado equivaleria, na esfera estadual, ao de Advogado-Geral da União, a quem o 
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STF reconhecera foro por prerrogativa de função igual ao de Ministro de Estado, por ocasião do 

julgamento do Inq 1.660 QO/DF (DJU de 6.6.2003). A respeito, a Corte afirmou não haver similitude 

com o quadro normativo considerado no exame da aludida questão de ordem. Frisou que, naquele caso, o 

STF reconhecera sua competência originária ao adotar como premissa a existência de norma segundo a 

qual o Advogado-Geral da União seria Ministro de Estado. Por outro lado, ressaltou que a legislação 

estadual roraimense não estabeleceria que o Procurador-Geral do Estado seria Secretário de Estado. Nesse 

aspecto, o parágrafo único do art. 4º da LC estadual roraimense não afirmaria que o Procurador-Geral 

seria Secretário, mas dispensaria a ele o mesmo tratamento dado aos Secretários, equiparação que não 

garantiria foro por prerrogativa de função no TJ/RR. No que concerne à segregação cautelar do paciente, 

o Colegiado não identificou incompatibilidade com o art. 312 do CPP. Constatou que a ordem de prisão 

preventiva estaria devidamente fundamentada, voltada à garantia da ordem pública, consubstanciada na 

possibilidade de reiteração delituosa. Sublinhou que haveria evidências acerca de vasta rede de crimes 

sexuais contra menores, sob influência política e funcional do paciente. Além disso, registrou que o 

paciente tentara evadir-se do distrito da culpa, mediante plano de fuga, com o uso de recursos estaduais, o 

que demonstraria a intenção de furtar-se à aplicação da lei penal. 

HC 103803/RR, rel. Min. Teori Zavascki, 1º.7.2014. (HC-103803) 

 

Promoção por antiguidade: recusa de juiz mais antigo e quórum de deliberação - 1 

Em julgamento conjunto, a 1ª Turma, por maioria, concedeu mandados de segurança para anular ato do 

CNJ que, em procedimento de controle administrativo instaurado para verificar a legitimidade de recusa 

de magistrado à promoção por antiguidade, entendera incabível a relativização do quórum de deliberação 

previsto na alínea d do inciso II do art. 93 da CF (“Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo 

Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: ... II - 

promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antigüidade e merecimento, atendidas as 

seguintes normas: ... d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo 

pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, conforme procedimento próprio, e assegurada 

ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação”). Discutia-se, na espécie, qual o parâmetro 

a ser adotado na fixação do quórum de deliberação. Segundo o CNJ, dever-se-ia ter em conta o número de 

cargos de desembargador existentes na estrutura do tribunal de justiça. Para um dos impetrantes, a 

totalidade dos membros da Corte local, assim considerados aptos a exercer a jurisdição, excluídos do 

cômputo os desembargadores afastados dos cargos em caráter não eventual. E, para o outro impetrante, o 

número de cargos de desembargador efetivamente preenchidos em determinado momento, descontados os 

vagos. 

Prevaleceu o voto do Ministro Marco Aurélio (relator) que, de início, registrou que a previsão 

constitucional de quórum qualificado para a deliberação acerca da recusa de promoção por antiguidade de 

magistrado representaria importante norma protetiva dos integrantes da magistratura nacional. Consignou 

que a relativização do quórum acarretaria, portanto, a fragilização da sistemática prevista na Constituição 

para o acesso aos cargos nos tribunais. Afirmou, entretanto, que a interpretação do dispositivo 

constitucional em comento não prescindiria da análise detida do cenário excepcional em que aplicado. O 

constituinte, ao prever o quórum qualificado, teria levado em consideração a composição legal do órgão, 

a presumir que os tribunais atuassem na sua composição plena, ou seja, providos todos os seus cargos. 

Em circunstâncias normais, portanto, o quórum de deliberação deveria ser computado tendo como base o 

número de cargos da estrutura do tribunal. Ressaltou, porém, que a contingência fática caracterizada pela 

eventual incompletude da composição teria de ser sopesada pelo intérprete. Pontuou, então, que a vontade 

do órgão composto por uma pluralidade de agentes resultaria da conjugação de vontades externadas por 

seus membros, desde que devidamente investidos nos respectivos cargos, e desde que juridicamente aptos 

a exercer suas atribuições. Nesse sentido, enfatizou que os cargos vagos, bem como os cargos providos, 

mas cujos ocupantes estivessem afastados cautelarmente do exercício da função jurisdicional, não 

deveriam ser computados para o fim de determinação do referido quórum. Contudo, deveriam ser levados 

em consideração os cargos preenchidos por membros afastados em caráter eventual, nesses incluídos 

todos aqueles que, juridicamente aptos a exercer suas atribuições, estivessem impedidos por motivos 

transitórios. Vencidos os Ministros Rosa Weber e Dias Toffoli, que denegavam os mandados de 

segurança. A Ministra Rosa Weber destacava que as prerrogativas judiciais visariam mais do que a pessoa 

do juiz, mas a própria sociedade, e, portanto, entendia adequado um olhar mais rígido sobre o 

mencionado quórum de deliberação. 

MS 31357/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 5.8.2014. (MS-31357) 

MS 31361/MT, rel. Min. Marco Aurélio, 5.8.2014. (MS-31361) 

Competência do STF: ato do CNJ e interesse de toda a magistratura 
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Compete ao STF julgar mandado de segurança contra ato do Presidente do TJDFT que, na condição de 

mero executor, apenas dá cumprimento à resolução do CNJ. Com base nessa orientação, a 2ª Turma 

julgou procedente pedido formulado em reclamação ajuizada pela União para determinar a remessa ao 

Supremo dos autos do “writ” impetrado pela Associação dos Magistrados do Distrito Federal e Territórios 

(Amagis/DF). No caso, a impetrante obtivera liminarmente, junto ao TJDFT, a suspensão do ato praticado 

pelo Presidente daquela Corte que, em obediência aos artigos 3º, 4º e 12 da Resolução 13/2006 do CNJ, 

excluíra o adicional por tempo de serviço do subsídio mensal dos juízes vinculados ao tribunal. A Turma 

consignou que teria havido usurpação de competência do STF. Destacou que a verdadeira autoridade 

coatora seria o CNJ e que, na situação, se discutiria matéria de interesse da magistratura nacional (CF, art. 

102, I, n e r). 

Rcl 4731/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 5.8.2014. (Rcl-4731) 

CNJ e âmbito de atuação 

A 2ª Turma concedeu mandado de segurança para anular decisão do CNJ que declarara a invalidade de 

norma do regimento interno de tribunal de justiça estadual, que dispõe sobre a competência de Vice-

Presidentes (“Compete ao 1º Vice-Presidente indeferir a distribuição de recursos, bem como das ações e 

outras medidas de competência originária do Tribunal, quando manifestamente inadmissíveis no que 

concerne à tempestividade, preparo e ausência de peças obrigatórias e, ainda, declarar a deserção e 

homologar pedidos de desistência ou renúncia; e ao 2º Vice-Presidente decidir sobre pedidos de 

desistência de recursos, antes da distribuição”). Na espécie, em procedimento de controle administrativo, 

o CNJ assentara a invalidade da norma regimental ao fundamento de sua incompatibilidade com os 

artigos 93, XV e 96, I, a, da CF e, de imediato, determinara a distribuição dos autos. A Turma asseverou 

que a existência de mais de uma vice-presidência e a fixação de suas competências por norma regimental 

estariam previstas no § 1º do art. 103 da LC 35/1979 (Loman). Destacou a possibilidade de tribunal local, 

por meio de seu regimento, estabelecer regras de competência interna, organização e atuação, desde que 

respeitadas a lei e a Constituição. Frisou que, ao instituir o CNJ, a EC 45/2004 a ele teria atribuído o 

controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres 

funcionais dos juízes. No ponto, afirmou que as competências e limitações institucionais daquele 

Conselho seriam as mesmas previstas para os órgãos administrativos de igual natureza existentes no País, 

dos quais se distinguiria em face de sua competência nacional e de seu fundamento constitucional, 

ausente a função jurisdicional. Por fim, assinalou que a decisão questionada teria feito inserção em 

matéria que a Constituição não incluíra no rol de competências do CNJ. 

MS 30793/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 5.8.2014. (MS-30793) 

Ação penal originária: renúncia de parlamentar e competência do STF 

Nas ações penais originárias do STF, eventual renúncia de parlamentar ao cargo eletivo — após o final da 

instrução criminal — não gera o efeito de cessar a competência do Supremo para julgar o processo. Com 

base nessa orientação, a 1ª Turma resolveu questão de ordem, suscitada pelo Ministro Roberto Barroso 

(relator), para declinar de suas atribuições em favor do juízo de 1º grau, para julgamento de ação penal em 

que o réu, ex-Senador da República, renunciara ao mandato antes daquela fase processual. O relator, 

tendo em vista a ocorrência de situações semelhantes na Corte, consignou que seria perfeitamente 

legítimo que o STF estabelecesse um momento a partir do qual não mais haveria a perda da sua 

jurisdição. Esclareceu que não se trataria de mudar a regra de competência, mas apenas de aplicar um 

instituto tradicional e convencional do direito que seria a fraude à lei. Explicitou que o instituto em 

comento não declararia a nulidade, nem induziria ao desfazimento do ato, mas somente estabeleceria que 

aquele ato seria ineficaz para determinados fins. Lembrou que o Supremo já teria assentado, em Plenário, 

que o reconhecimento da fraude impediria o deslocamento da competência. Nesse sentido, destacou que 

seria preferível, em vez de deixar a fraude como um componente subjetivo a ser aferido em cada caso 

pelo relator, que se estabelecesse um momento objetivo em que se consideraria a sua ocorrência. 

Acrescentou que seria direito dos advogados dos réus, ao traçarem suas estratégias, saberem qual seria a 

posição do Tribunal e qual seria o critério a ser praticado. A Ministra Rosa Weber citou o art. 11 da Lei 

8.038/1990 (“Realizadas as diligências, ou não sendo estas requeridas nem determinadas pelo relator, 

serão intimadas a acusação e a defesa para, sucessivamente, apresentarem, no prazo de quinze dias, 

alegações escritas”). Aduziu que esse seria o marco, pois, em vez de alegações finais, o réu teria de 

apresentar a sua renúncia. O Ministro Marco Aurélio acompanhou o relator, porém por motivo diverso. 

Reputou o STF incompetente para prosseguir no feito, uma vez que somente seria possível prorrogar-se 

competência relativa e que o julgamento da presente ação penal pela Corte pressuporia o mandato. 

Ressaltou que, na espécie, tratar-se-ia de incompetência absoluta, uma vez que envolveria o critério de 

exercício da função que, no caso, não mais existiria. 

AP 606 QO/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 12.7.2014. (AP-606) 
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QUEST. ORD. EM AP N. 536-MG 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

Ementa: AÇÃO PENAL CONTRA DEPUTADO FEDERAL. QUESTÃO DE ORDEM. RENÚNCIA 

AO MANDATO. PRERROGATIVA DE FORO. 

1. A jurisprudência dominante no STF é no sentido de que, cessado o mandato parlamentar por qualquer 

razão, não subsiste a competência do Tribunal para processar e julgar, originariamente, ação penal contra 

membro do Congresso Nacional. 

2. A regra geral enunciada acima foi excepcionada na Ação Penal 396/RO, em que o Tribunal considerou 

ter havido abuso de direito e fraude processual. Neste caso específico, após seguidos deslocamentos de 

competência, o réu parlamentar renunciou ao mandato depois de o processo ter sido incluído em pauta 

para julgamento pelo Plenário. 

3. Por maioria absoluta, o Plenário endossou a proposta de que se estabeleça um critério objetivo para 

servir de parâmetro no exame de eventual abuso processual. Não se verificou maioria, porém, quanto ao 

marco temporal sugerido pelo relator: uma vez recebida a denúncia, o fato de o parlamentar renunciar não 

produziria o efeito de deslocar a competência do STF para qualquer outro órgão. Tampouco houve 

maioria absoluta em relação a outros marcos temporais que foram objeto de debate. Diante do impasse, a 

Corte deliberou por deixar a definição do critério para outra oportunidade. 

4. Seja pela orientação do relator, que não aplicava o critério que propunha ao presente caso, seja pela 

manutenção da jurisprudência que prevalece de longa data, a hipótese é de resolução da Questão de 

Ordem com determinação de baixa da ação penal ao juízo competente, para prolação de sentença. 

 

Princípio da inamovibilidade e elevação de entrância de comarca 

O princípio da inamovibilidade, assegurado aos magistrados, não admite a abertura de concurso — seja 

para promoção, seja para remoção — sem que o cargo a ser ocupado esteja vago. Essa a conclusão da 1ª 

Turma ao denegar mandado de segurança impetrado contra ato do CNJ que determinara ao tribunal de 

justiça estadual a anulação de concurso de promoção por merecimento ao juízo de determinada comarca 

— terceira entrância —, em que fora beneficiado o impetrante. Na espécie, lei estadual elevara de 

segunda para terceira entrância a comarca em que o impetrante atuava como magistrado titular. Na 

sequência, o tribunal de justiça local, aberto processo de provimento para a mencionada comarca (por 

remoção ou promoção), pelo critério de merecimento, viera a promover o impetrante. Por sua vez, outro 

magistrado integrara, pela terceira vez consecutiva, lista de promoção pelo critério do merecimento. Essa 

a origem do procedimento de controle administrativo por parte do CNJ, iniciado pelo magistrado 

preterido, ora impetrante. A Turma enfatizou que o juiz que figurara pela terceira vez consecutiva em lista 

de merecimento teria direito à promoção compulsória. Frisou que aquele tribunal, ao promover o 

impetrante em detrimento daquele magistrado, desrespeitara o disposto no art. 93, II, da CF. Destacou ser 

legítima, por parte do CNJ, a glosa de ato administrativo que não se coadunasse com a Constituição. 

Asseverou que, ainda que a comarca tivesse sido elevada à terceira entrância por lei estadual, nada 

obstaria a permanência do juiz que anteriormente a ocupasse na condição de titular, com todas as 

prerrogativas do cargo, inclusive a inamovibilidade. Rememorou o Enunciado 40 da Súmula do STF (“A 

elevação da entrância da comarca não promove automaticamente o Juiz, mas não interrompe o exercício 

de suas funções na mesma comarca”). Explicou que o ato do CNJ salvaguardara os interesses do próprio 

impetrante que, na condição de juiz de segunda entrância, não poderia ser removido compulsoriamente, 

salvo por motivo de interesse público, na forma do art. 93, VIII, da CF. 

MS 26366/PI, rel. Min. Marco Aurélio, 24.6.2014. (MS-26366) 

CNJ: processo de revisão disciplinar e prazo de instauração 

O despacho do Corregedor Nacional de Justiça que instaura processo de revisão disciplinar com base no 

art. 86 do Regimento Interno do CNJ (“A instauração de ofício da Revisão de Processo Disciplinar poderá 

ser determinada pela maioria absoluta do Plenário do CNJ, mediante proposição de qualquer um dos 

Conselheiros, do Procurador-Geral da República ou do Presidente do Conselho Federal da OAB”) é mero 

ato de execução material da decisão do Plenário do CNJ e não deve ser considerado na contagem do 

prazo previsto no inciso V do § 4º do art. 103-B da CF (“§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação 

administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, 

cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: ... V - 

rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais 
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julgados há menos de um ano”). Com base nessa orientação, a 1ª Turma denegou mandado de segurança 

impetrado em face de ato do CNJ, que, em processo de revisão disciplinar, aplicara a pena de 

aposentadoria compulsória a juiz de direito. Na espécie, alegava-se ofensa ao que disposto no referido 

preceito constitucional quanto ao prazo de instauração do processo de revisão disciplinar. A Turma 

aduziu que a determinação para instaurar o processo revisional teria ocorrido em 19.6.2006, quando o 

Plenário do CNJ, por unanimidade, determinara a instauração, de ofício, do referido processo. Consignou 

que o despacho do Corregedor Nacional de Justiça, datado de 29.8.2006, e protocolado em 15.9.2006, 

constituiria mera execução material do que antes já decidira o CNJ, pela sua maioria absoluta, na forma 

do art. 86 do seu regimento interno. Consignou, portanto, que, ocorrido o julgamento pelo tribunal de 

origem em 23.8.2005, e determinada, em 19.6.2006, a instauração do processo de revisão por deliberação 

do Plenário do CNJ, estaria devidamente respeitado o prazo do mencionado dispositivo constitucional. 

Quanto à arguição de desrespeito à garantia do devido processo legal, no ponto em que não teriam sido 

especificados os motivos fáticos ou jurídicos que deram ensejo à instauração do juízo revisional, a Turma 

destacou que o fato atribuído ao impetrante, e acerca do qual deveria exercer o contraditório e a ampla 

defesa, seria o mesmo tratado no processo disciplinar do juízo de origem, objeto da revisão no âmbito do 

CNJ. No ponto, consignou que o processo revisional estaria devidamente instruído e que, ademais, não 

haveria nulidade sem prejuízo. 

MS 28127/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 25.6.2014. (MS-28127) 

 

Ato do CNJ e matéria sujeita à apreciação judicial 

Tendo em conta a jurisprudência da Corte no sentido de que o CNJ não pode se manifestar quando a 

matéria está submetida à apreciação do Poder Judiciário, a 2ª Turma concedeu mandado de segurança 

para declarar nula decisão do CNJ, proferida em sede de procedimento de controle administrativo. Na 

decisão impugnada, o CNJ determinara que o TJ/MT deixasse de conceder qualquer afastamento aos 

magistrados daquela unidade federativa, nos termos do Código de Organização e Divisão Judiciárias do 

Estado-membro (art. 252, b). A Turma ressaltou a existência de mandado de segurança com o mesmo 

objeto. 

MS 27650/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 24.6.2014. (MS-27650) 

 

Presidente da República - Interpelação Criminal - Ofensas Ambíguas – Inocorrência. Pet 5.146/DF. 

RELATOR: Ministro Celso de Mello 

EMENTA: INTERPELAÇÃO JUDICIAL. PROCEDIMENTO DE NATUREZA CAUTELAR. 

MEDIDA PREPARATÓRIA DE AÇÃO PENAL REFERENTE A DELITOS CONTRA A HONRA (CP, 

ART. 144). PEDIDO DE EXPLICAÇÕES AJUIZADO CONTRA A SENHORA PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA E CONTRA O SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL LIMITADA, UNICAMENTE, À SENHORA PRESIDENTE DA REPÚBLICA, POR 

DISPOR DE PRERROGATIVA DE FORO, “RATIONE MUNERIS”, PERANTE ESTA SUPREMA 

CORTE, NAS INFRAÇÕES PENAIS COMUNS. EXCLUSÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA 

COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. IMPUTAÇÕES 

ALEGADAMENTE OFENSIVAS AO PATRIMÔNIO MORAL DO INTERPELANTE. 

RECONHECIMENTO, POR ELE PRÓPRIO, DE QUE AS AFIRMAÇÕES QUESTIONADAS 

OFENDERAM-LHE A DIGNIDADE E O DECORO. AUSÊNCIA, EM TAL CONTEXTO, DE 

DUBIEDADE, EQUIVOCIDADE OU AMBIGUIDADE. CONSEQUENTE INEXISTÊNCIA DE 

DÚVIDA QUANTO AO CONTEÚDO DE TAIS AFIRMAÇÕES. INVIABILIDADE JURÍDICA DO 

AJUIZAMENTO DA INTERPELAÇÃO JUDICIAL, POR FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

PEDIDO DE EXPLICAÇÕES A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

- O Supremo Tribunal Federal possui competência originária para processar pedido de explicações 

formulado com apoio no art. 144 do Código Penal, quando deduzido contra a Presidente da República, 

que dispõe de prerrogativa de foro, “ratione muneris”, perante esta Corte Suprema, nas infrações penais 

comuns (CF, art. 86, “caput”, c/c o art. 102, I, “b”). 

- O pedido de explicações, admissível em qualquer das modalidades de crimes contra a honra, constitui 

típica providência de ordem cautelar, sempre facultativa (RT 602/368 – RT 627/365 – RT 752/611 – RTJ 

142/816), destinada a aparelhar ação penal principal tendente a sentença condenatória. O interessado, ao 

formulá-lo, invoca, em juízo, tutela cautelar penal, visando a que se esclareçam situações revestidas de 
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equivocidade, ambiguidade ou dubiedade, a fim de que se viabilize o exercício eventual de ação penal 

condenatória. 

- O pedido de explicações em juízo submete-se à mesma ordem ritual que é peculiar ao procedimento das 

notificações avulsas (CPC, art. 867 c/c o art. 3º do CPP). Isso significa, portanto, que não caberá, ao 

Supremo Tribunal Federal, em sede de interpelação penal, avaliar o conteúdo das explicações dadas pela 

parte requerida nem examinar a legitimidade jurídica de sua eventual recusa em prestá-las, pois tal 

matéria compreende-se na esfera do processo penal de conhecimento a ser eventualmente instaurado. 

Doutrina. Precedentes. 

- Onde não houver dúvida em torno do conteúdo alegadamente ofensivo das afirmações questionadas ou, 

então, onde inexistir qualquer incerteza a propósito dos destinatários de tais declarações, aí não terá 

pertinência nem cabimento a interpelação judicial, pois ausentes, em tais hipóteses (como sucede na 

espécie), os pressupostos necessários à sua adequada utilização. Doutrina. Precedentes. 

 

Ação penal: renúncia a mandato de parlamentar e competência do STF - 1 

Em face da renúncia do réu ao cargo de deputado federal, o Plenário, por maioria, assentou o declínio da 

competência do STF para prosseguir com o trâmite de ação penal na qual se imputa a suposta prática dos 

crimes de peculato e de lavagem de dinheiro, em concurso material e de pessoas. Por conseguinte, 

determinou a remessa do feito ao juízo de primeiro grau. Tratava-se de questão de ordem em que se 

discutia o eventual deslocamento da competência para o primeiro grau de jurisdição como consequência 

automática do ato de renúncia ao mandato. Na espécie, após o oferecimento de alegações finais pelo 

Procurador-Geral da República, o réu comunicara a esta Corte a renúncia ao cargo de deputado federal. 

Dias depois, a defesa apresentara suas razões finais. Inicialmente, o Colegiado destacou que a vigente 

Constituição estabelece extenso rol de autoridades com prerrogativa de foro, o que geraria 

disfuncionalidades no sistema. Assinalou, no ponto, a necessidade de se promover um diálogo 

institucional com o Poder Legislativo. Em seguida, distinguiu a situação dos autos do precedente firmado 

na AP 396/RO (DJe de 4.10.2013), ocasião na qual o Tribunal mantivera a sua competência para o exame 

da ação penal, não obstante a renúncia do réu, porquanto considerara ter havido abuso de direito e fraude 

processual na aludia renúncia, ocorrida após a inclusão do processo em pauta, na véspera do julgamento e 

com iminente risco de prescrição da pretensão punitiva. Consignou que, no presente caso, o processo já 

estaria instruído e pronto para ser julgado. Ademais, afastou eventual perigo de prescrição da pena em 

abstrato. Assim, adotou entendimento no sentido de que a perda do mandato, por qualquer razão, 

importaria em declínio da competência do STF. Vencido o Ministro Joaquim Barbosa, Presidente. 

Asseverava que o exercício da prerrogativa de renúncia do parlamentar nesse momento processual tivera 

a finalidade de obstar o exercício da competência da Corte e a própria prestação jurisdicional. 

O Ministro Roberto Barroso, relator, após fazer um retrospecto da jurisprudência da Corte quanto aos 

efeitos da renúncia ao mandato de parlamentar, propôs que o Tribunal definisse um critério geral na 

matéria. Reputou indispensável a fixação de marco temporal a partir do qual a renúncia não mais deveria 

produzir o efeito de deslocar a competência do STF para outro órgão. Mencionou que, na construção 

desse critério, existiriam três balizas a serem consideradas: a) o princípio do juiz natural; b) o caráter 

indisponível da competência jurisdicional do STF; e c) a natureza unilateral da renúncia ao mandato 

parlamentar. Tendo em conta esses parâmetros, assim como o fato de o processo penal instaurar-se com o 

recebimento da denúncia, o relator concluiu que, a partir do recebimento da inicial acusatória, mesmo que 

o parlamentar viesse a renunciar, a competência para o processo e julgamento da ação penal não se 

deslocaria. Salientou que essa solução estaria em consonância com o art. 55, § 4º, da CF (“Art. 55. ... § 4º. 

A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar à perda do mandato, nos termos 

deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais de que tratam os §§ 2º e 3º”), que 

poderia ser aplicado por analogia. Os Ministros Teori Zavascki, Luiz Fux e Joaquim Barbosa endossaram 

a proposta. No entanto, o relator registrou que a controvérsia no caso concreto deveria ser resolvida sem a 

adoção do critério geral por ele formulado. Realçou que, na ação em julgamento, a renúncia se dera no 

momento em que se encontrava aberto o prazo para a defesa apresentar alegações finais e que a mudança 

substancial das regras do jogo afrontaria os princípios da segurança jurídica e do devido processo legal. 

Por outro lado, a Ministra Rosa Weber sugeriu como critério geral o encerramento da instrução 

processual (Lei 8.038/1990, art. 11). Frisou que a renúncia após o citado marco indicaria presunção 

relativa de que teria sido feita para afastar a competência do STF. O Ministro Dias Toffoli, por sua vez, 

aventou o lançamento, pelo relator da ação penal, do visto com a liberação do processo ao revisor. Os 

Ministros Celso de Mello, Gilmar Mendes e Marco Aurélio ponderaram que o exame sobre a ocorrência, 

ou não, do eventual exercício abusivo do direito de renunciar deveria ser feito caso a caso. Por fim, o 

Tribunal deliberou pela apreciação do tema em outra ocasião, uma vez que não fora alcançada a maioria 



absoluta no sentido da definição, para o futuro, de critério objetivo referente à preservação da 

competência penal originária da Corte na hipótese de renúncia do réu ao mandato parlamentar. 

AP 536 QO/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 27.3.2014. (AP-536) 

REFERENDO EM MED. CAUT. EM ADPF 307-DF 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Medida cautelar. Referendo. Ato do 

Poder Executivo do Estado da Paraíba. Redução, no Projeto de Lei Orçamentária de 2014 encaminhado 

pelo Governador do Estado da Paraíba à Assembleia Legislativa, da proposta orçamentária da Defensoria 

Pública do Estado. Cabimento da ADPF. Mérito. Violação de preceito fundamental contido no art. 134, § 

2º, da Constituição Federal. Autonomia administrativa e financeira das Defensorias Públicas estaduais. 

Medida cautelar confirmada. 

1. A Associação Nacional dos Defensores Públicos, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, não detém legitimidade ativa para mandado de segurança quando a associação e seus substituídos 

não são os titulares do direito que pretende proteger. Precedente: MS nº 21.291/DF-AgR-QO, Relator o 

Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de 20/10/95. Resta à associação a via da arguição de 

descumprimento de preceito fundamental, único meio capaz de sanar a lesividade alegada. 

2. A autonomia administrativa e financeira da Defensoria Pública qualifica-se como preceito 

fundamental, ensejando o cabimento de ADPF, pois constitui garantia densificadora do dever do Estado 

de prestar assistência jurídica aos necessitados e do próprio direito que a esses corresponde. Trata-se de 

norma estruturante do sistema de direitos e garantias fundamentais, sendo também pertinente à 

organização do Estado. 

3. A arguição dirige-se contra ato do chefe do Poder Executivo estadual praticado no exercício da 

atribuição conferida constitucionalmente a esse agente político de reunir as propostas orçamentárias dos 

órgãos dotados de autonomia para consolidação e de encaminhá-las para a análise do Poder Legislativo. 

Não se cuida de controle preventivo de constitucionalidade de ato do Poder Legislativo, ma, sim, de 

controle repressivo de constitucionalidade de ato concreto do chefe do Poder Executivo. 

4. São inconstitucionais as medidas que resultem em subordinação da Defensoria Pública ao Poder 

Executivo, por implicarem violação da autonomia funcional e administrativa da instituição. Precedentes: 

ADI nº 3965/MG, Tribunal Pleno, Relator a Ministra Cármen Lúcia, DJ de 30/3/12; ADI nº 4056/MA, 

Tribunal Pleno, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 1/8/12; ADI nº 3569/PE, Tribunal 

Pleno, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 11/5/07. Nos termos do art. 134, § 2º, da 

Constituição Federal, não é dado ao chefe do Poder Executivo estadual, de forma unilateral, reduzir a 

proposta orçamentária da Defensoria Pública quando essa é compatível com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Caberia ao Governador do Estado incorporar ao PLOA a proposta nos exatos termos 

definidos pela Defensoria, podendo, contudo, pleitear à Assembleia Legislativa a redução pretendida, 

visto ser o Poder Legislativo a seara adequada para o debate de possíveis alterações no PLOA. A inserção 

da Defensoria Pública em capítulo destinado à proposta orçamentária do Poder Executivo, juntamente 

com as Secretarias de Estado, constitui desrespeito à autonomia administrativa da instituição, além de 

ingerência indevida no estabelecimento de sua programação administrativa e financeira. 

5. Medida cautelar referendada. 

 

Diplomata - Prerrogativa de Foro - Perda Superveniente. AP 570/ES. RELATOR: Ministro Celso de 

Mello 

EMENTA: DIPLOMATA. PRERROGATIVA DE FORO. INFRAÇÕES PENAIS COMUNS. 

TRATAMENTO NORMATIVO DO TEMA NO CONSTITUCIONALISMO BRASILEIRO. PERDA 

DA CONDIÇÃO DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA DE CARÁTER PERMANENTE. 

REMOÇÃO “EX OFFICIO” PARA A SECRETARIA DE ESTADO EM BRASÍLIA. CESSAÇÃO 

IMEDIATA DA PRERROGATIVA “RATIONE MUNERIS”. INSUBSISTÊNCIA DA 

COMPETÊNCIA PENAL ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REMESSA DOS 

AUTOS AO MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU. 

 

TCU – Desconsideração da Personalidade Jurídica – Poderes Implícitos – Princípio da Legalidade 

(Transcrições). MS 32.494-MC/DF. RELATOR: Ministro Celso de Mello 
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EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DESCONSIDERAÇÃO EXPANSIVA DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. “DISREGARD DOCTRINE” E RESERVA DE JURISDIÇÃO: 

EXAME DA POSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, MEDIANTE ATO PRÓPRIO, 

AGINDO “PRO DOMO SUA”, DESCONSIDERAR A PERSONALIDADE CIVIL DA EMPRESA, EM 

ORDEM A COIBIR SITUAÇÕES CONFIGURADORAS DE ABUSO DE DIREITO OU DE FRAUDE. 

A COMPETÊNCIA INSTITUCIONAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO E A DOUTRINA 

DOS PODERES IMPLÍCITOS. INDISPENSABILIDADE, OU NÃO, DE LEI QUE VIABILIZE A 

INCIDÊNCIA DA TÉCNICA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA EM 

SEDE ADMINISTRATIVA. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE: 

SUPERAÇÃO DE PARADIGMA TEÓRICO FUNDADO NA DOUTRINA TRADICIONAL? O 

PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA: VALOR CONSTITUCIONAL REVESTIDO 

DE CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, CONDICIONANTE DA LEGITIMIDADE E DA VALIDADE DOS 

ATOS ESTATAIS. O ADVENTO DA LEI Nº 12.846/2013 (ART. 5º, IV, “e”, E ART. 14), AINDA EM 

PERÍODO DE “VACATIO LEGIS”. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA E O 

POSTULADO DA INTRANSCENDÊNCIA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS MEDIDAS 

RESTRITIVAS DE DIREITOS. MAGISTÉRIO DA DOUTRINA. JURISPRUDÊNCIA. 

PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DA PRETENSÃO CAUTELAR E CONFIGURAÇÃO DO 

“PERICULUM IN MORA”. MEDIDA LIMINAR DEFERIDA. 

 

DECISÃO: Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado com o objetivo 

de questionar a validade jurídica de deliberação que, emanada do E. Tribunal de Contas da União 

(Processo TC-000.723/2013-4), acha-se consubstanciada em acórdão assim ementado: 

... 

Tenho para mim, em juízo de mera delibação (em afirmação compatível, portanto, com esta fase de 

incompleta cognição), que o E. Tribunal de Contas da União, ao exercer o controle de legalidade sobre os 

procedimentos licitatórios sujeitos à sua jurisdição, possuiria atribuição para estender a outra pessoa ou 

entidade envolvida em prática comprovadamente fraudulenta ou cometida em colusão com terceiros a 

sanção administrativa que impôs, em momento anterior, a outro licitante (ou contratante), desde que 

reconheça, em cada situação que se apresente, a ocorrência dos pressupostos necessários à aplicação da 

teoria da desconsideração da personalidade jurídica, pois essa prerrogativa também comporia a esfera de 

atribuições institucionais daquela E. Corte de Contas, que se acha instrumentalmente vocacionada a tornar 

efetivo o exercício das múltiplas e relevantes competências que lhe foram diretamente outorgadas pelo 

próprio texto da Constituição da República. 

Isso significa que a atribuição de poderes explícitos ao Tribunal de Contas, como enunciados no art. 71 da 

Lei Fundamental da República, supõe que se lhe reconheça, ainda que por implicitude, a titularidade de 

meios destinados a viabilizar a adoção de medidas vocacionadas a conferir real efetividade às suas 

deliberações finais, permitindo, assim, que se neutralizem situações de lesividade, atual ou iminente, ao 

erário e ao ordenamento positivo. 

Impende considerar, no ponto, em ordem a legitimar esse entendimento, a formulação que se fez em torno 

dos poderes implícitos, cuja doutrina, construída pela Suprema Corte dos Estados Unidos da América, no 

célebre caso McCULLOCH vs. MARYLAND (1819), enfatiza que a outorga de competência expressa a 

determinado órgão estatal importa em deferimento implícito, a esse mesmo órgão, dos meios necessários 

à integral realização dos fins que lhe foram atribuídos. 

 

Sindicância administrativa e súmula vinculante 

O Verbete 14 da Súmula Vinculante do STF (É direito do defensor, no interesse do representado, ter 

acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por 

órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa) não 

alcança sindicância que objetiva elucidação de fatos sob o ângulo do cometimento de infração 

administrativa. Com base nessa orientação, a 1ª Turma negou provimento a agravo regimental em que se 

reiterava alegação de ofensa ao referido enunciado, ante a negativa de acesso a sindicância. 

Rcl 10771 AgR/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 4.2.2014. (Rcl-10771) 
 

Foro por prerrogativa de função e desmembramento 

O desmembramento de inquéritos ou de ações penais de competência do STF deve ser regra geral, 

admitida exceção nos casos em que os fatos relevantes estejam de tal forma relacionados que o 

julgamento em separado possa causar prejuízo relevante à prestação jurisdicional. Essa a orientação do 

Plenário, que desproveu agravo regimental interposto de decisão proferida pelo Ministro Marco Aurélio, 

nos autos de inquérito do qual relator. Na decisão agravada, fora determinado o desmembramento do feito 

em relação a agente não detentor de foro por prerrogativa de função perante o STF. Na presente sessão, o 
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relator asseverou que a competência da Corte seria de direito estrito, e não poderia ser alterada por 

normas instrumentais infraconstitucionais, mormente as regras do Código de Processo Penal sobre 

conexão e continência. O Ministro Roberto Barroso pontuou que o desmembramento independeria de 

requisição ministerial. Analisou que, no caso concreto, haveria apenas dois agentes, sem elementos que 

demonstrassem especial imbricação entre suas condutas, de maneira que seria possível individualizar as 

respectivas participações e responsabilidades. Os Ministros relator, Ricardo Lewandowski, Rosa Weber e 

Teori Zavascki ponderaram que o desmembramento, quando necessário, deveria ser feito prontamente, 

sem que fosse preciso aguardar o término das investigações. No ponto, o Ministro Teori Zavascki 

destacou o princípio do juiz natural, que seria observado, da mesma forma, nas questões atinentes à 

atração da competência da Corte por prerrogativa de foro. O Ministro Ricardo Lewandowski, por sua vez, 

asseverou que o desmembramento precoce permitiria que os incidentes investigatórios fossem 

determinados no foro ordinário, a evitar que o STF ficasse assoberbado com esses atos. 

Inq 3515 AgR/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 13.2.2014.(Inq-3515) 
 

Poder de investigação do Ministério Público 

Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma negou provimento a recurso ordinário em “habeas corpus” em 

que discutida a nulidade das provas colhidas em inquérito presidido pelo Ministério Público — v. 

Informativo 722. Prevaleceu o voto do Ministro Gilmar Mendes (relator). Entendeu que ao Ministério 

Público não seria vedado proceder a diligências investigatórias, consoante interpretação sistêmica da 

Constituição (art. 129), do CPP (art. 5º) e da LC 75/1993 (art. 8º). Advertiu que a atividade investigatória 

não seria exclusiva da polícia judiciária. Mencionou que a atividade de investigação, fosse ela exercida 

pela polícia ou pelo Ministério Público, mereceria, pela sua própria natureza, vigilância e controle. 

Aduziu que a atuação do “parquet” deveria ser, necessariamente, subsidiária, a ocorrer, apenas, quando 

não fosse possível ou recomendável efetivar-se pela própria polícia. Exemplificou situações em que 

possível a atuação do órgão ministerial: lesão ao patrimônio público, excessos cometidos pelos próprios 

agentes e organismos policiais (vg. tortura, abuso de poder, violências arbitrárias, concussão, corrupção), 

intencional omissão da polícia na apuração de determinados delitos ou deliberado intuito da própria 

corporação policial de frustrar a investigação, em virtude da qualidade da vítima ou da condição do 

suspeito. Consignou, ainda, que, na situação dos autos, o Ministério Público estadual buscara apurar a 

ocorrência de erro médico em hospital de rede pública, bem como a cobrança ilegal de procedimentos que 

deveriam ser gratuitos. Em razão disso, o procedimento do “parquet” encontraria amparo no art. 129, II, 

da CF. O Ministro Ricardo Lewandowski, por sua vez, destacou que a alegação relativa à nulidade das 

provas obtidas no inquérito presidido pelo Ministério Público não teria sido ventilada nas instâncias 

inferiores. 

RHC 97926/GO, rel. Min. Gilmar Mendes, 2.9.2014. (RHC-97926) 

 

Conflito de competência e ato administrativo praticado por membro do Ministério Público Federal 

Compete ao juízo da vara federal com atuação na cidade de domicílio do impetrante processar e julgar 

mandado de segurança impetrado por promotor de justiça contra ato administrativo de procurador 

regional eleitoral, desde que não se trate de matéria eleitoral. Essa a conclusão da 1ª Turma ao solucionar 

conflito de competência entre tribunal regional eleitoral e STJ. Na espécie, via portaria do Ministério 

Público Federal, procurador regional eleitoral teria determinado a exoneração sumária do impetrante das 

funções de promotoria eleitoral. Contra essa decisão, o promotor impetrara mandado de segurança perante 

tribunal regional eleitoral, em que alegava afronta a princípios constitucionais relativos ao processo 

administrativo disciplinar, como ampla defesa, contraditório, presunção de inocência e devido processo 

legal. Aquele tribunal declinara da competência para o STJ que, por sua vez, destacara que lhe competiria 

processar e julgar mandado de segurança originário apenas contra atos de Ministros de Estado, de 

Comandantes das Forças Armadas ou do próprio STJ (CF, art. 105, I, b). O processo baixara à origem e o 

tribunal regional eleitoral suscitara o presente conflito negativo de competência. A Turma destacou que o 

“writ” impetrado dirigir-se-ia contra a exoneração de cargo público, em processo administrativo 

disciplinar. Assinalou que, ante a ausência de matéria eleitoral em discussão, seria o tribunal regional 

eleitoral incompetente para julgar o “writ”. 

CC 7698/PI, rel. Min. Marco Aurélio, 13.5.2014. (CC-7698) 
 

Sessão extraordinária e pagamento de remuneração 

É inconstitucional o pagamento de remuneração a parlamentares em virtude de convocação de sessão 

extraordinária. Com base nessa orientação, o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta 

para declarar a inconstitucionalidade do art. 147, § 5º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa 

do Estado de Goiás [“§5° - As sessões extraordinárias serão remuneradas até o máximo de 8 (oito) por 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3515&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=97926&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=7698&classe=CC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


mês e pelo comparecimento a elas será pago valor não excedente, por reunião, a um trinta avos da 

remuneração”]. O Tribunal afirmou que o art. 57, § 7º, da CF vedaria pagamento de parcela indenizatória 

aos parlamentares em razão de convocação extraordinária. Ressaltou que essa norma seria de reprodução 

obrigatória pelos Estados-membros por força do art. 27, § 2º, da CF. Realçou que o art. 39, § 4º, da CF, 

seria expresso ao vedar acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 

representação ou outra espécie remuneratória ao subsídio percebido pelos parlamentares. 

ADI 4587/GO, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 22.5.2014. (ADI-4587) 
 

MS N. 32.375-DF 

RELATORA: MIN. CÁRMEN LÚCIA 
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. RECLAMAÇÃO 

DISCIPLINAR. SUSTENTAÇÃO ORAL. PEDIDO DE VISTA. RETOMADA DO JULGAMENTO. 

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO ALTERADA. PRETENSÃO DE RENOVAÇÃO DO 

JULGAMENTO: ALEGADA VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL E SEUS 

COROLÁRIOS. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. MANDADO DE SEGURANÇA DENEGADO. 

1. A informatização do processo tem facilitado o acesso dos julgadores a todos os elementos existentes 

nos autos, conferindo-lhes, assim, o pleno conhecimento das questões jurídicas postas na causa e os 

argumentos desenvolvidos a favor e contra as teses das partes, autorizando a participação no julgamento 

daqueles que não tenham assistido à sustentação oral, ao relatório ou aos debates. 

2. Mandado de segurança denegado. 

 

 

PROCESSO LEGISLATIVO 

 

ADI: agentes públicos e vício de iniciativa 

Ao confirmar a orientação proferida quando do julgamento da medida cautelar no sentido de que compete 

ao Poder Executivo estadual a iniciativa de lei referente aos direitos e deveres de servidores públicos (CF, 

art. 61, § 1º, II, c), o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei Complementar 109/2005, do Estado do Paraná. Na espécie, a norma 

impugnada, de iniciativa da Assembleia Legislativa paranaense, previa prazo de 90 dias, após o trânsito 

em julgado, sob pena de multa correspondente a 1/30 do montante da remuneração mensal, para os 

procuradores ajuizarem ação regressiva contra os agentes públicos que, nesta qualidade, por dolo ou 

culpa, tivessem dado causa à condenação da Administração Pública, direta ou indireta em ações de 

responsabilidade civil. O Tribunal asseverou que o Chefe do Executivo estadual seria a autoridade 

competente para iniciar o processo legislativo de norma criadora de obrigações funcionais aos servidores 

de procuradoria-geral estadual. Consignou que a Constituição conferira aos Estados-membros a 

capacidade de auto-organização e autogoverno e imporia observância obrigatória de vários princípios, 

dentre os quais o pertinente ao processo legislativo. Assentou que o legislador estadual não poderia, 

validamente, dispor sobre as matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo. O Ministro 

Marco Aurélio acrescentou que a norma, ao disciplinar tema que envolveria, em tese, a própria 

prescrição, estaria, de forma indireta, a disciplinar sobre processo, tema de competência exclusiva da 

União. 

ADI 3564/PR, rel. Min. Luiz Fux, 13.8.2014. (ADI-3564) 

 

 

ADI: inclusão de município em região metropolitana e competência legislativa 

O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada em face da LC 11.530/2000 do 

Estado Rio Grande do Sul. Na espécie, apontava-se a inobservância da iniciativa privativa do chefe do 

Poder Executivo para a edição da citada lei, em suposta ofensa aos artigos 61, § 1º, e; 63, I; e 84, III e IV, 

da CF, além do descumprimento da disciplina prevista no art. 25, § 3º, também do texto constitucional 

[“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os 

princípios desta Constituição. ... § 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios 

limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 

comum; Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 

da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 

Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 

na forma e nos casos previstos nesta Constituição. § 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da 
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República as leis que: ... e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 

observado o disposto no art. 84, VI; Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista: I - nos 

projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º; 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: ... III - iniciar o processo legislativo, na 

forma e nos casos previstos nesta Constituição; ... IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 

como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução”]. A norma impugnada, de iniciativa 

parlamentar, determina a inclusão do município de Santo Antônio da Patrulha na região metropolitana de 

Porto Alegre. 

ADI 2803/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 6.11.2014. (ADI-2803) 

 

ADI: lei estadual e regras para empresas de planos de saúde 

Afronta a regra de competência privativa da União para legislar sobre direito civil e comercial, e sobre 

política de seguros (CF, art. 22, I e VII, respectivamente), a norma estadual que determina prazos 

máximos para a autorização de exames, que necessitem de análise prévia, a serem cumpridos por 

empresas de planos de saúde, de acordo com a faixa etária do usuário. Com base nessa orientação, o 

Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei 

pernambucana 14.464/2011. Preliminarmente, o Tribunal reconheceu a legitimidade ativa da Unidas – 

União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde, porque teria como membros pessoas e 

entidades com um propósito específico. No mérito, asseverou que a lei questionada disporia sobre matéria 

contratual, portanto, de direito civil e, na hipótese, tema assimilável a seguros, da competência privativa 

da União. 

ADI 4701/PE, rel. Min. Roberto Barroso, 13.8.2014. (ADI-4701) 

 

ADI: conselho estadual de educação e vício de iniciativa 

O Plenário confirmou orientação proferida quando do julgamento da medida cautelar no sentido de que 

compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa das leis que disponham sobre a organização e 

a estruturação de Conselho Estadual de Educação, órgão integrante da Administração Pública. Assim, 

julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Emenda 

Constitucional 24/2002, do Estado de Alagoas. A norma impugnada regula o processo de escolha dos 

integrantes do referido órgão e prevê que um dos representantes do mencionado Conselho seria indicado 

pela Assembleia Legislativa. O Tribunal asseverou que, além da ofensa ao princípio da separação de 

Poderes, teria sido afrontado o disposto no art. 61, § 1º, II, e, da CF. Por fim, esclareceu que o presente 

julgamento teria efeitos “ex tunc”. 

ADI 2654/AL, rel. Min. Dias Toffoli, 13.8.2014. (ADI-2654) 
 

ADI: chefia da polícia civil e iniciativa legislativa 

O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para dar interpretação conforme ao § 1º do 

art. 106 da Constituição do Estado de Santa Catarina, no sentido de que se mostra inconstitucional 

nomear, para a chefia da polícia civil, delegado que não integre a respectiva carreira, ou seja, que nela não 

tenha ingressado por meio de concurso público. A norma impugnada, na redação conferida pela EC 

estadual 18/1999 — esta última de iniciativa parlamentar —, dispõe que o chefe da polícia civil, nomeado 

pelo governador, será escolhido entre os delegados de polícia. Na sua redação originária — norma 

também impugnada — o dispositivo determinava que a escolha recaísse sobre delegados de final de 

carreira. O Colegiado asseverou que, no caso, estaria viabilizada a disciplina da matéria em comento 

mediante emenda constitucional, considerado o parâmetro da Constituição Federal, portanto, a simetria. 

Não procederia, assim, a alegação de vício formal decorrente do vício de iniciativa privativa do Poder 

Executivo. No tocante ao vício material, ressaltou que, consoante disposto no art. 144, § 4º, da CF (“Às 

polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da 

União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares”), as polícias 

civis seriam dirigidas por delegados de carreira. Não caberia, portanto, a inobservância da citada 

qualificação, nem a exigência de que se encontrassem no último nível da organização policial. 

ADI 3038/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 11.12.2014. (ADI-3038) 
 

Lei municipal e vício de iniciativa 

Por vício de iniciativa, o Plenário deu provimento a recurso extraordinário para declarar, de forma 

incidental, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 10.905/1990, do Município de São Paulo, que autoriza 
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oficial de justiça a estacionar seu veículo de trabalho em vias públicas secundárias e em zonas azuis, sem 

pagamento das tarifas próprias. Na espécie, a norma questionada decorrera de iniciativa de vereador e, 

mesmo vetada pelo chefe do Poder Executivo local, fora aprovada pelo Poder Legislativo municipal. 

Dessa forma, ao aprovar a Lei 10.905/1990, a Câmara Municipal de São Paulo, por seus vereadores, teria 

criado regras para a prática de atos típicos da Administração pública municipal. Ademais, ao eximir os 

oficiais de justiça do pagamento da denominada “zona azul”, a lei acarretara redução de receita 

legalmente estimada, cuja atribuição seria do Poder Executivo, a evidenciar afronta aos princípio da 

harmonia e independência dos Poderes (“Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 

si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário). 

RE 239458/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 11.12.2014. (RE-239458) 

 

Vedação ao nepotismo e iniciativa legislativa  

Leis que tratam dos casos de vedação a nepotismo não são de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo. Esse o entendimento do Plenário, que, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário 

para reconhecer a constitucionalidade da Lei 2.040/1990, do Município de Garibaldi/RS, que proíbe a 

contratação, por parte do Executivo, de parentes de 1º e 2º graus do prefeito e vice-prefeito, para qualquer 

cargo do quadro de servidores, ou função pública. Discutia-se eventual ocorrência de vício de 

iniciativa....No mérito, o Colegiado reafirmou o quanto decidido na ADI 1.521/RS (DJe de 13.8.2013), no 

sentido de que a vedação a que cônjuges ou companheiros e parentes consanguíneos, afins ou por adoção, 

até o segundo grau, de titulares de cargo público ocupassem cargos em comissão visaria a assegurar, 

sobretudo, o cumprimento ao princípio constitucional da isonomia, bem assim fazer valer os princípios da 

impessoalidade e moralidade na Administração Pública. Ademais, seria importante destacar a decisão 

proferida no RE 579.951 (DJe de 24.10.2008) — principal paradigma do Enunciado 13 da Súmula 

Vinculante do STF —, a afirmar que a vedação do nepotismo não exigiria a edição de lei formal para 

coibi-lo, proibição que decorreria diretamente dos princípios contidos no art. 37, “caput”, da CF. 

Portanto, se os princípios do citado dispositivo constitucional sequer precisariam de lei para que fossem 

obrigatoriamente observados, não haveria vício de iniciativa legislativa em norma editada com o objetivo 

de dar evidência à força normativa daqueles princípios e estabelecer casos nos quais, 

inquestionavelmente, se configurassem comportamentos administrativamente imorais ou não-isonômicos. 

Vencido o Ministro Marco Aurélio, que negava provimento ao recurso. Reconhecia a existência de 

reserva de iniciativa, haja vista que a lei municipal em comento teria disposto sobre relação jurídica 

mantida pelo Executivo com o prestador de serviços desse mesmo Poder. 

RE 570392/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, 11.12.2014. (RE-570392) 

 

DIREITOS INDIVIDUAIS 

 

Interceptação telefônica e transcrição integral - 1 

Não é necessária a transcrição integral das conversas interceptadas, desde que possibilitado ao 

investigado o pleno acesso a todas as conversas captadas, assim como disponibilizada a totalidade do 

material que, direta e indiretamente, àquele se refira, sem prejuízo do poder do magistrado em determinar 

a transcrição da integralidade ou de partes do áudio. Essa a conclusão do Plenário que, por maioria, 

rejeitou preliminar de cerceamento de defesa pela ausência de transcrição integral das interceptações 

telefônicas realizadas. O Tribunal reafirmou que a concessão de acesso às gravações afastaria a referida 

alegação, porquanto, na espécie, os dados essenciais à defesa teriam sido fornecidos. Ademais, destacou 

que se estaria em fase de inquérito, no qual a denúncia poderia ser recebida com base em prova indiciária. 

O Ministro Ricardo Lewandowski salientou a necessidade de o STF estabelecer diretrizes em relação à 

quebra de sigilo telefônico e de dados. Observou, ainda, que nem sempre seria viável, do ponto de vista 

pragmático, colocar, desde logo, à disposição da defesa todos os dados colhidos e ainda sigilosos. 

Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello, que acolhiam a preliminar para que o julgamento 

fosse convertido em diligência, a fim de que ocorresse a degravação da íntegra dos diálogos. O Ministro 

Marco Aurélio realçava a utilização de dados que, de início, somente serviriam a uma das partes do 

processo, a saber, o Estado-acusador. Além disso, consignava que a Lei 9.296/1996 preconiza a 

degravação das conversas e a realização de audiência pública para eliminar o que não diria respeito ao 

objeto da investigação. O Ministro Celso de Mello, em acréscimo, mencionou o postulado da comunhão 

da prova, a qual não pertenceria a qualquer dos sujeitos processuais, mas se incorporaria ao processo. 

Afirmava, também, a imprescindibilidade de acesso ao conteúdo integral dos diálogos, para que fosse 

efetivado o direito à prova. A Corte repeliu, outrossim, a assertiva de inexistência de autorização judicial 

para a quebra de sigilo. Aduziu não haver demonstração de que a interceptação tivesse sido efetuada de 
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modo irregular. 

Inq 3693/PA, rel. Min. Cármen Lúcia, 10.4.2014. (Inq-3693) 
 

Interceptação telefônica e prorrogações 

Não se revestem de ilicitude as escutas telefônicas autorizadas judicialmente, bem como suas 

prorrogações, ante a necessidade de investigação diferenciada e contínua, demonstradas a complexidade e 

a gravidade dos fatos. Com base nessa orientação, a 2ª Turma denegou “habeas corpus”, em que se 

sustentava a nulidade das interceptações telefônicas realizadas. Na espécie, no curso de investigação da 

polícia federal destinada a apurar delitos contra a Administração Pública Federal, praticados por grupo de 

empresários, as interceptações telefônicas, devidamente autorizadas por juízo de 1º grau, revelaram que 

delitos de outra natureza estariam sendo praticados por grupo diverso, voltado à obtenção ilícita de lucros 

por meio de contratação e execução de obras públicas em vários Estados-membros com fraude em 

licitações. Diante do envolvimento de autoridades com prerrogativa de foro, determinara-se o 

deslocamento do feito para o STJ, cuja relatora autorizara a interceptação telefônica e sua prorrogação, o 

que culminara na indicação do paciente como envolvido em grupo criminoso. A Turma destacou que 

decisão proferida no STJ, ao autorizar a interceptação telefônica, estaria fundamentada ante a 

complexidade do esquema a envolver agentes públicos e políticos, aliada à dificuldade em se colher 

provas tradicionais. Pontuou que os atos estariam em consonância com a Lei 9.296/1996, que 

regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5º da CF (“é inviolável o sigilo da correspondência e das 

comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 

judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 

processual penal”). 

HC 119770/BA, rel. Min. Gilmar Mendes, 8.4.2014. (HC-1197700) 
 

Associações: legitimidade processual e autorização expressa - 5 

A autorização estatutária genérica conferida a associação não é suficiente para legitimar a sua atuação em 

juízo na defesa de direitos de seus filiados, sendo indispensável que a declaração expressa exigida no 

inciso XXI do art. 5º da CF (“as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente”) seja manifestada por ato 

individual do associado ou por assembleia geral da entidade. Por conseguinte, somente os associados que 

apresentaram, na data da propositura da ação de conhecimento, autorizações individuais expressas à 

associação, podem executar título judicial proferido em ação coletiva. Com base nessa orientação, o 

Plenário, em conclusão de julgamento, e por votação majoritária, proveu recurso extraordinário no qual se 

discutia a legitimidade ativa de associados que, embora não tivessem autorizado explicitamente a 

associação a ajuizar a demanda coletiva, promoveram a execução de sentença prolatada em favor de 

outros associados que, de modo individual e expresso, teriam fornecido autorização para a entidade atuar 

na fase de conhecimento — v. Informativos 569 e 722. Em preliminar, ante a ausência de 

prequestionamento quanto aos artigos 5º, XXXVI, e 8º, III, da CF, o Tribunal conheceu em parte do 

recurso. No mérito, reafirmou a jurisprudência da Corte quanto ao alcance da expressão “quando 

expressamente autorizados”, constante da cláusula inscrita no mencionado inciso XXI do art. 5º da CF. 

Asseverou que esse requisito específico acarretaria a distinção entre a legitimidade das entidades 

associativas para promover demandas em favor de seus associados (CF, art. 5º, XXI) e a legitimidade das 

entidades sindicais (CF, art. 8º, III). O Colegiado reputou não ser possível, na fase de execução do título 

judicial, alterá-lo para que fossem incluídas pessoas não apontadas como beneficiárias na inicial da ação 

de conhecimento e que não autorizaram a atuação da associação, como exigido no preceito constitucional 

em debate. Ademais, a simples previsão estatutária de autorização geral para a associação seria 

insuficiente para lhe conferir legitimidade. Por essa razão, ela própria tivera a cautela de munir-se de 

autorizações individuais. Vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski (relator), Joaquim Barbosa 

(Presidente) e Cármen Lúcia, que negavam provimento ao recurso. 

RE 573232/SC, rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 

14.5.2014. (RE-573232) 
 

 

Liberdade de Imprensa - Direito de Crítica - Figura Pública - Responsabilidade Civil.  

ARE 722.744/DF. RELATOR: Ministro Celso de Mello 

EMENTA: Liberdade de expressão. Profissional de imprensa e empresa de comunicação social. Proteção 

constitucional. Direito de crítica: prerrogativa fundamental que se compreende na liberdade constitucional 

de manifestação do pensamento. Magistério da doutrina. Precedentes do Supremo Tribunal Federal 
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(ADPF 130/DF, Rel. Min. AYRES BRITTO – AI 505.595-AgR/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO – Pet 

3.486/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.). Jurisprudência comparada (Tribunal Europeu de Direitos 

Humanos e Tribunal Constitucional Espanhol). O significado político e a importância jurídica da 

Declaração de Chapultepec (11/03/1994). Matéria jornalística e responsabilidade civil. Excludentes 

anímicas e direito de crítica. Precedentes. Plena legitimidade do direito constitucional de crítica a figuras 

públicas ou notórias, ainda que de seu exercício resulte opinião jornalística extremamente dura e 

contundente. Recurso extraordinário provido. Consequente improcedência da ação de reparação civil por 

danos morais. 

 

 

DIREITOS SOCIAIS 

 

AG. REG. NO ARE N. 744.170-RS 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 
SAÚDE – FORNECIMENTO DE REMÉDIOS. O preceito do artigo 196 da Constituição Federal 

assegura aos necessitados o fornecimento, pelo Estado, dos medicamentos indispensáveis ao 

restabelecimento da saúde. 

 

Ensino público: gratuidade e “taxa de alimentação” 

A cobrança de “taxa de alimentação” por instituição federal de ensino profissionalizante é 

inconstitucional. Com base nessa orientação, a 1ª Turma deu provimento a recurso extraordinário em que 

se questionava a referida exigência. No caso, aluno de escola técnico-agrícola, proveniente da zona rural, 

matriculado sob o regime de internato, fora compelido a satisfazer a exação. A cobrança teria sido 

instituída por portarias administrativas que teriam afastado o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

- PNAE de alunos do ensino médio e do profissionalizante. A Turma salientou que o princípio da 

legalidade teria sido desrespeitado ante a ausência de lei autorizadora de cobrança da citada “anuidade-

alimentação”. Consignou que as aludidas portarias administrativas seriam inadequadas para criar 

obrigações dessa natureza. Além disso, afirmou que, mesmo que a “taxa” tivesse sido instituída por lei, 

ainda assim seria inconstitucional, por afrontar o princípio da gratuidade do ensino público. Asseverou 

que a instituição de ensino em comento, autarquia federal, não poderia reforçar o orçamento com base na 

referida anuidade sem vulnerar o art. 206, IV, da CF. Sublinhou que a interpretação conjunta dos artigos 

206, IV, e 208, VI, da CF revelaria que programa de alimentação de estudantes em instituição pública de 

ensino profissionalizante que se apresentasse oneroso consistiria na própria negativa de adoção do 

programa. Reputou que o princípio constitucional da gratuidade de ensino público em estabelecimento 

oficial alcançaria não apenas o ensino em si. Abarcaria, também, as garantias de efetivação do dever do 

Estado com a educação previsto na Constituição. Nessas garantias, estaria englobado o atendimento ao 

educando em todas as etapas da educação básica, incluído o nível médio profissionalizante, além do 

fornecimento de alimentação. Enfatizou que o envolvimento, na espécie, de autarquia federal de ensino 

profissional conduziria à impossibilidade da cobrança pretendida. Destacou que conclusão diversa 

distorceria o sistema de educação pública gratuita consagrado na Constituição. 

RE 357148/MT, rel. Min. Marco Aurélio, 25.2.2014. (RE-357148) 

Direito à saúde e manutenção de medicamento em estoque 

A 1ª Turma negou provimento a recurso extraordinário para assentar a legitimidade de determinação 

judicial no sentido de que o Estado do Rio de Janeiro mantivesse determinado medicamento em estoque. 

No caso, o Ministério Público Federal ajuizara ação civil pública, cujo pedido fora julgado parcialmente 

procedente, na qual se postulava a aquisição, pelo referido ente federativo, de medicamento a portadores 

da doença de Gaucher, e a manutenção de estoque por certo período, para evitar interrupção do 

tratamento, tendo em conta lapsos na importação do produto. Preliminarmente, a Turma afastou o 

sobrestamento do feito por falta de similitude com o RE 566.471 RG/RN — processo com repercussão 

geral reconhecida, que versa sobre o dever do Estado de fornecer medicamento de alto custo a portador de 

doença grave —, por entender diversa a matéria. No mérito, reafirmou a jurisprudência da Corte quanto à 

ausência de violação ao princípio da separação dos Poderes quando do exame pelo Poder Judiciário de ato 

administrativo tido por ilegal ou abusivo. Aduziu, ademais, que o Poder Público, qualquer que fosse a 

esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não poderia se mostrar 

indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, 

em grave comportamento inconstitucional. 

RE 429903/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25.6.2014. (RE-429903) 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=357148&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=429903&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


SUS - Responsabilidade Solidária dos Entes Políticos - Internação em Hospital Particular - Custeio Pelo 

Poder Público em Casos Emergenciais (SAMU) e de Ausência de Leitos em Hospitais Públicos - Direito 

à Saúde e à Vida. ARE 727.864/PR. RELATOR: Ministro Celso de Mello 

EMENTA: CUSTEIO, PELO ESTADO, DE SERVIÇOS HOSPITALARES PRESTADOS POR 

INSTITUIÇÕES PRIVADAS EM BENEFÍCIO DE PACIENTES DO SUS ATENDIDOS PELO SAMU 

NOS CASOS DE URGÊNCIA E DE INEXISTÊNCIA DE LEITOS NA REDE PÚBLICA. DEVER 

ESTATAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E DE PROTEÇÃO À VIDA RESULTANTE DE NORMA 

CONSTITUCIONAL. OBRIGAÇÃO JURÍDICO-CONSTITUCIONAL QUE SE IMPÕE AOS 

ESTADOS. CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO 

INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO ESTADO. DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO 

PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819). COMPORTAMENTO QUE 

TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA (RTJ 185/794-796). A 

QUESTÃO DA RESERVA DO POSSÍVEL: RECONHECIMENTO DE SUA INAPLICABILIDADE, 

SEMPRE QUE A INVOCAÇÃO DESSA CLÁUSULA PUDER COMPROMETER O NÚCLEO 

BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191-197). O PAPEL DO PODER 

JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS INSTITUÍDAS PELA 

CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO. A FÓRMULA DA RESERVA DO 

POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE 

DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES 

ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO. A 

TEORIA DA “RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”). 

CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE 

DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS, ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E 197). A QUESTÃO 

DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS”. A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO 

NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS 

JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO 

DIREITO. CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO PODER 

PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA 

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS 

(PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO 

DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO). DOUTRINA. PRECEDENTES DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ 

199/1219-1220). EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. 

2. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: INSTRUMENTO PROCESSUAL ADEQUADO À PROTEÇÃO 

JURISDICIONAL DE DIREITOS REVESTIDOS DE METAINDIVIDUALIDADE. LEGITIMAÇÃO 

ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CF, ART. 129, III). A FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO COMO “DEFENSOR DO POVO” (CF, ART. 129, II). DOUTRINA. 

PRECEDENTES. 

3. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM O ESTADO 

FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 

COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO 

FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA 

E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 23, II). DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO 

INSTITUIR O DEVER ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE 

SAÚDE, TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA 

CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE 

LEGITIMAÇÃO PASSIVA “AD CAUSAM” NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR RECUSA DE 

ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS. CONSEQUENTE POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO 

DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU TODOS OS ENTES ESTATAIS. PRECEDENTES. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

 

Atendimento à Saúde da População - Encargo Municipal - CF, art. 30, VII . AI 759.543/RJ. RELATOR: 

Ministro Celso de Mello 

EMENTA: AMPLIAÇÃO E MELHORIA NO ATENDIMENTO À POPULAÇÃO NO HOSPITAL 

MUNICIPAL SOUZA AGUIAR. DEVER ESTATAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE RESULTANTE 



DE NORMA CONSTITUCIONAL. OBRIGAÇÃO JURÍDICO-CONSTITUCIONAL QUE SE IMPÕE 

AOS MUNICÍPIOS (CF, ART. 30, VII). CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE 

OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO. DESRESPEITO À 

CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819). 

COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL DA 

REPÚBLICA (RTJ 185/794-796). A QUESTÃO DA RESERVA DO POSSÍVEL: 

RECONHECIMENTO DE SUA INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE A INVOCAÇÃO DESSA 

CLÁUSULA PUDER COMPROMETER O NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO 

EXISTENCIAL (RTJ 200/191-197). O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO 

PODER PÚBLICO. A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA 

DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O 

INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO 

CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO. A TEORIA DA “RESTRIÇÃO DAS 

RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”). CARÁTER COGENTE E 

VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO 

PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 

ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E 197). A QUESTÃO DAS 

“ESCOLHAS TRÁGICAS”. A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO 

NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS 

JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO 

DIREITO. CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO PODER 

PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA 

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS 

(PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO 

DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO). DOUTRINA. PRECEDENTES DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ 

199/1219-1220). EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. 2. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: INSTRUMENTO PROCESSUAL ADEQUADO À PROTEÇÃO 

JURISDICIONAL DE DIREITOS REVESTIDOS DE METAINDIVIDUALIDADE. LEGITIMAÇÃO 

ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CF, ART. 129, III). A FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO COMO “DEFENSOR DO POVO” (CF, ART. 129, II). DOUTRINA. 

PRECEDENTES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO. 

 

AG. REG. NO ARE N. 788.795-PR 

RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. AGRAVO A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO. 

I – A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é solidária a obrigação dos entes da 

Federação em promover os atos indispensáveis à concretização do direito à saúde, tais como, na hipótese 

em análise, o fornecimento de medicamento à recorrida, paciente destituída de recursos materiais para 

arcar com o próprio tratamento. Desse modo, a usuária dos serviços de saúde, no caso, possui direito de 

exigir de um, de alguns ou de todos os entes estatais o cumprimento da referida obrigação. Precedentes. 

II – Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

 

 

DIREITOS POLÍTICOS 

 

 

ADI e financiamento de campanha eleitoral  

O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade proposta contra os artigos 23, §1º, I 

e II; 24; e 81, caput e § 1º, da Lei 9.504/1997 (Lei das Eleições), que tratam de doações a campanhas 

eleitorais por pessoas físicas e jurídicas. A ação questiona, ainda, a constitucionalidade dos artigos 31; 38, 

III; 39, caput e §5º, da Lei 9.096/1995 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), que regulam a forma e os 

limites em que serão efetivadas as doações aos partidos políticos. O Ministro Luiz Fux, relator, julgou 



procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade das normas impugnadas. Destacou haver três 

enfoques na presente ação: o primeiro, relativo à possibilidade de campanha política ser financiada por 

doação de pessoa jurídica; o segundo, quanto aos valores e aos limites de doações às campanhas; e o 

terceiro, referente ao debate sobre o financiamento com recursos do próprio candidato. Na sequência, 

mencionou dados colacionados em audiência pública realizada sobre o tema, nos quais demonstrado o 

aumento de gastos em campanhas eleitorais. Enfatizou, no ponto, a crescente influência do poder 

econômico sobre o processo político em decorrência do aumento dos gastos de candidatos de partidos 

políticos durante campanhas eleitorais. Registrou que, em 2002, os candidatos gastaram 798 milhões de 

reais, ao passo que, em 2012, os valores superaram 4,5 bilhões de reais, com aumento de 471% de gastos. 

Explicitou que, no Brasil, o gasto seria da ordem de R$ 10,93 per capita; na França, R$ 0,45; no Reino 

Unido, R$ 0,77; e na Alemanha, R$ 2,21. Comparado proporcionalmente ao PIB, o Brasil estaria no topo 

do ranking dos países que mais gastariam em campanhas eleitorais. Destacou que 0,89% de toda a riqueza 

gerada no País seria destinada a financiar candidaturas de cargos representativos, a superar os Estados 

Unidos da América, que gastariam 0,38% do PIB. 

No mérito, o Ministro Luiz Fux julgou inconstitucional o modelo brasileiro de financiamento de 

campanhas eleitorais por pessoas naturais baseado na renda, porque dificilmente haveria concorrência 

equilibrada entre os participantes nesse processo político. Sinalizou ser fundamental que a legislação 

disciplinadora do processo eleitoral, da atividade dos partidos políticos ou de seu financiamento, do 

acesso aos meios de comunicação, do uso de propaganda, dentre outros, não negligenciasse a ideia de 

igualdade de chances, sob pena de a concorrência entre as agremiações se tornar algo ficcional com 

comprometimento do próprio processo democrático. De igual maneira concluiu pela inconstitucionalidade 

das normas no que tange ao uso de recursos próprios por parte dos candidatos. Avaliou que essa regra 

perpetuaria a desigualdade, ao conferir poder político incomparavelmente maior aos ricos do que aos 

pobres. 

Quanto à autorização de doações em campanhas eleitorais por pessoa jurídica, o relator entendeu que esse 

modelo não se mostraria adequado ao regime democrático em geral e à cidadania, em particular. 

Ressalvou que o exercício de cidadania, em sentido estrito, pressuporia três modalidades de atuação 

física: o jus sufragius, que seria o direito de votar; o jus honorum, que seria o direito de ser votado; e o 

direito de influir na formação da vontade política por meio de instrumentos de democracia direta como o 

plebiscito, o referendo e a iniciativa popular de leis. Destacou que essas modalidades seriam inerentes às 

pessoas naturais e, por isso, o desarrazoado de sua extensão às pessoas jurídicas. Sinalizou que, 

conquanto pessoas jurídicas pudessem defender bandeiras políticas, humanísticas ou causas ambientais, 

não significaria sua indispensabilidade no campo político, a investir vultosas quantias em campanhas 

eleitorais. Perfilhou entendimento de que a participação de pessoas jurídicas apenas encareceria o 

processo eleitoral sem oferecer, como contrapartida, a melhora e o aperfeiçoamento do debate. Apontou 

que o aumento dos custos de campanhas não corresponderia ao aprimoramento do processo político, com 

a pretendida veiculação de ideias e de projetos pelos candidatos. Lembrou que, ao contrário, nos termos 

do que debatido nas audiências públicas, os candidatos que tivessem despendido maiores recursos em 

suas campanhas possuiriam maior êxito nas eleições. 

Ponderou que a exclusão das doações por pessoas jurídicas não teria efeito adverso sobre a arrecadação 

dos fundos por parte dos candidatos aos cargos políticos. Rememorou que todos os partidos políticos 

teriam acesso ao fundo partidário e à propaganda eleitoral gratuita nos veículos de comunicação, a 

proporcionar aos candidatos e as suas legendas, meios suficientes para promoverem suas campanhas. 

Repisou que o princípio da liberdade de expressão, no aspecto político, teria como finalidade estimular a 

ampliação do debate público, a permitir que os indivíduos conhecessem diferentes plataformas e projetos 

políticos. Acentuou que a excessiva participação do poder econômico no processo político desequilibraria 

a competição eleitoral, a igualdade política entre candidatos, de modo a repercutir na formação do quadro 

representativo. Observou que, em um ambiente cujo êxito dependesse mais dos recursos despendidos em 

campanhas do que das plataformas políticas, seria de se presumir que considerável parcela da população 

ficasse desestimulada a disputar os pleitos eleitorais. 

Com relação aos mecanismos de controle dos financiamentos de campanha, rechaçou a afirmação da 

Presidência da República no sentido de que a discussão acerca da doação por pessoa jurídica deveria se 

restringir aos instrumentos de fiscalização. Aduziu que, defender que a questão da doação por pessoa 

jurídica se restrinja aos mecanismos de controle e transparência dos gastos seria insuficiente para amainar 

o cenário em que o poder político mostrar-se-ia atraído pelo poder econômico. Ressaltou que a 

possibilidade de que as empresas continuassem a investir elevadas quantias — não contabilizadas (caixa 

dois) — nas campanhas eleitorais não constituiria empecilho para que o STF declarasse a 

desfuncionalidade do atual modelo. Assinalou a inconstitucionalidade dos critérios de doação a 

campanhas por pessoas jurídicas, sob o enfoque da isonomia entre elas, haja vista que o art. 24 da Lei das 

Eleições não estende essa faculdade a toda espécie de pessoa jurídica. Enfatizou que o aludido preceito 



estabelece rol de entidades que não poderiam realizar doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro a 

candidatos ou a partidos políticos, a exemplo das associações de classe e sindicais, bem como entidades 

integrantes do terceiro setor. Realçou, como resultado desse impedimento, que as empresas privadas — 

cuja maioria se destina à atividade lucrativa — seriam as protagonistas em doações entre as pessoas 

jurídicas, em detrimento das entidades sem fins lucrativos e dos sindicatos, a desaguar em ausência de 

equiparação entre elas. Entendeu, ademais, que a decisão deveria produzir seus efeitos ordinários, ex tunc, 

com salvaguarda apenas das situações concretas já consolidadas até o momento. Aduziu inexistir ofensa à 

segurança jurídica, porque a própria legislação eleitoral excepcionaria o princípio da anualidade (Lei das 

Eleições: “Art. 17-A. A cada eleição caberá à lei, observadas as peculiaridades locais, fixar até o dia 10 

de junho de cada ano eleitoral ...”). Reputou que, por ser facultado ao legislador alterar regramento de 

doações para campanhas eleitorais no próprio ano da eleição, seria ilógico pugnar pela modulação de 

efeitos por ofensa à regra da anualidade. 

Feitas essas considerações, o Ministro Luiz Fux julgou procedente o pleito para: declarar a 

inconstitucionalidade parcial sem redução de texto do art. 24 da Lei 9.504/1997, na parte em que autoriza, 

a contrario sensu, a doação por pessoas jurídicas a campanhas eleitorais, com eficácia ex tunc, 

salvaguardadas as situações concretas consolidadas até o presente momento, e declarar a 

inconstitucionalidade do art. 24, parágrafo único, e do art. 81, caput e § 1º, da Lei 9.507/1994, também 

com eficácia ex tunc, salvaguardadas as situações concretas consolidadas até o momento. Declarar, ainda, 

a inconstitucionalidade parcial sem redução de texto do art. 31 da Lei 9.096/1995, na parte em que 

autoriza, a contrario sensu, a realização de doações por pessoas jurídicas a partidos políticos, e declarar a 

inconstitucionalidade das expressões “ou pessoa jurídica”, constante no art. 38, III, e “e jurídicas”, inserta 

no art. 39, caput e § 5º, todos da Lei 9.096/1995, com eficácia ex tunc, salvaguardadas as situações 

concretas consolidadas até o presente momento. Da mesma forma, votou pela declaração de 

inconstitucionalidade, sem pronúncia de nulidade, do art. 23, § 1º, I e II, da Lei 9.504/1997, e do art. 39, § 

5º, da Lei 9.096/1995, com exceção da expressão “e jurídicas”, devidamente examinada no tópico relativo 

à doação por pessoas jurídicas, com a manutenção da eficácia dos aludidos preceitos pelo prazo de 24 

meses. Recomendou ao Congresso Nacional a edição de um novo marco normativo de financiamento de 

campanhas, dentro do prazo razoável de 24 meses, observados os seguintes parâmetros: a) o limite a ser 

fixado para doações a campanha eleitoral ou a partidos políticos por pessoa natural, deverá ser uniforme e 

em patamares que não comprometam a igualdade de oportunidades entre os candidatos nas eleições; b) 

idêntica orientação deverá nortear a atividade legiferante na regulamentação para o uso de recursos 

próprios pelos candidatos; e c) em caso de não elaboração da norma pelo Congresso Nacional, no prazo 

de 18 meses, será outorgado ao TSE a competência para regular, em bases excepcionais, a matéria. 

Em antecipação de voto, o Ministro Joaquim Barbosa, Presidente, acompanhou a manifestação do relator, 

exceto quanto à modulação de efeitos. Aduziu que a questão proposta não se reduziria à indagação sobre 

eventual ofensa ao princípio republicano pela permissão conferida às pessoas jurídicas de fazerem 

doações financeiras a candidatos ou a partidos políticos em virtude de suposto enfraquecimento da 

necessária separação entre o espaço público e o privado. Destacou que também estaria em discussão saber 

se os critérios de limitação das doações por pessoas naturais ofenderia o princípio da igualdade por 

exacerbar as desigualdades políticas. Registrou que a eleição popular seria a pedra de toque do 

funcionamento democrático e dos sistemas representativos contemporâneos. Acentuou que a formação do 

Estado moderno seria permeada por um processo de rompimento com a patrimonialização do poder e que 

o seu viés econômico não mais deveria condicionar o exercício do poder político. Consignou que, no 

âmbito eleitoral, a Constituição (art. 14, § 9º) estabelece como dever do Estado a proteção da normalidade 

e da legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico, de modo a impedir que o resultado 

das eleições fosse norteado pela lógica do dinheiro e garantir que o valor político das ideias apresentadas 

pelo candidato não dependesse do valor econômico. Em consequência, assentou que a permissão dada às 

empresas de contribuírem para o financiamento de campanhas eleitorais de partidos políticos seria 

inconstitucional. Realçou que o financiamento de campanha poderia representar para as empresas uma 

maneira de acesso ao campo político, pelo conhecido “toma lá, dá cá”. 

Na assentada de 12.12.2013, também em antecipação de voto, o Ministro Dias Toffoli perfilhou o 

entendimento adotado pelo relator. No entanto, sinalizou que se pronunciaria sobre a modulação dos 

efeitos em momento oportuno. Frisou que a análise do tema seria de alto relevo político e social, tendo 

em conta a importância da sistemática do financiamento eleitoral para o Estado Democrático de Direito e 

para a lisura e a normalidade do pleito, na construção de um processo eleitoral razoavelmente equânime 

entre os candidatos, com a livre escolha dos representantes políticos pelos cidadãos. Ressaltou que não se 

objetivaria, com o julgamento, substituir-se ao Poder Legislativo na opção política por determinados 

sistemas ou modelos de financiamento do processo eleitoral. Observou, além disso, que estariam 

envolvidas na questão as cláusulas pétreas referentes aos princípios constitucionais do Estado 

Democrático de Direito e da República (art. 1º, caput), da cidadania (art. 1º, II), da soberania popular (art. 



1º, parágrafo único, e art. 14, caput), da isonomia (art. 5º, caput, e art. 14, caput) e da proteção da 

normalidade e da legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico (art. 14, § 9º). 

Asseverou que o STF, no exercício da jurisdição constitucional, deveria atuar como garante das condições 

e da regularidade do processo democrático, restabelecendo o exercício da cidadania mediante regras 

constitucionais de financiamento eleitoral, de modo a preservar o Estado Democrático de Direito, a 

soberania popular e a livre e igual disputa democrática, exercida, exclusivamente, por seus atores — 

eleitor, candidato e partido político —, com igualdade de chances. Reputou, no tocante ao exercício da 

soberania popular, que o cidadão, pessoa física, seria o único constitucionalmente legitimado a exercitá-la 

e que o momento do voto seria a ocasião em que haveria a perfeita consumação do princípio da igualdade, 

em que todos os cidadãos — ricos, pobres, de qualquer raça, orientação sexual, credo — seriam formal e 

materialmente iguais entre si. Consignou, por outro lado, inexistir comando ou princípio constitucional 

que justificasse a participação de pessoas jurídicas no processo eleitoral brasileiro, em qualquer fase ou 

forma, já que não poderiam exercer a soberania pelo voto direto e secreto. Assim, admitir que as pessoas 

jurídicas pudessem financiar o processo eleitoral seria violar a soberania popular. Considerou que o 

financiamento de campanhas eleitorais por pessoas jurídicas implicaria evidente influência do poder 

econômico sobre as eleições, a qual estaria expressamente vedada no art. 14, § 9º, da CF. Admiti-lo 

significaria possibilitar a quebra da igualdade jurídica nas disputas eleitorais e o desequilíbrio no pleito. 

Após fazer retrospecto histórico sobre a influência do poder econômico nas práticas eleitorais no Brasil, 

concluiu que o financiamento eleitoral por pessoas jurídicas representaria uma reminiscência dessas 

práticas oligárquicas e da participação hipertrofiada do poder privado na realidade eleitoral pátria, em 

direta afronta às cláusulas pétreas da Constituição. 

Em antecipação de voto, o Ministro Roberto Barroso acompanhou integralmente o relator. Destacou, de 

início, que a discussão não envolveria simples reflexão sobre financiamento de campanha política e 

participação de pessoas jurídicas nessa atividade. Afirmou que a questão posta em debate diria respeito ao 

momento vivido pela democracia brasileira e às relações entre a sociedade civil, a cidadania e a classe 

política. Mencionou que a temática perpassaria o princípio da separação dos Poderes, assim como o papel 

desempenhado por cada um deles nos últimos 25 anos de democracia no País. Aduziu que o Poder 

Legislativo estaria no centro da controvérsia relativa ao financiamento de campanhas, haja vista se tratar 

do fórum, por excelência, da tomada de decisões políticas. Observou que o grande problema do modelo 

político vivido atualmente seria a dissintonia entre a classe política e a sociedade civil, com o afastamento 

de ambas, decorrente da centralidade que o dinheiro adquirira no processo eleitoral pátrio. Assinalou o 

aspecto negativo de o interesse privado aparecer travestido de interesse público. Registrou, ainda, que o 

sistema eleitoral brasileiro possuiria viés antidemocrático e antirrepublicano em virtude da conjugação de 

dois fatores: o sistema eleitoral proporcional com lista aberta somado à possibilidade de financiamento 

privado por empresas. Realçou que o seu voto pela inconstitucionalidade das normas não significaria 

condenação genérica da participação de pessoas jurídicas no financiamento eleitoral. Consistiria, ao revés, 

declaração específica no modelo em vigor nos dias atuais, porquanto ofensivo ao princípio democrático, 

na medida em que desigualaria as pessoas e os candidatos pelo poder aquisitivo ou pelo poder de 

financiamento. Salientou que a ideia subjacente à democracia seria a igualdade, ou seja, uma pessoa, um 

voto. Consignou não vislumbrar que o único modelo democrático de financiamento eleitoral fosse aquele 

que proibisse a participação de pessoas jurídicas. Contudo, no atual modelo brasileiro, considerou 

antirrepublicano, antidemocrático e, em certos casos, contrário à moralidade pública o financiamento 

privado de campanha. Asseverou que, embora a reforma política não pudesse ser feita pelo STF, este 

desempenharia duas grandes funções: a contramajoritária (ao assentar a inconstitucionalidade de lei 

aprovada por pessoas escolhidas pelas maiorias políticas) e a representativa (ao concretizar anseios da 

sociedade que estariam paralisados no processo político majoritário). Propôs, por conseguinte, um diálogo 

institucional com o Congresso Nacional no sentido do barateamento do custo das eleições, uma vez que 

não bastaria coibir esse tipo de financiamento. Citou a existência de propostas em trâmite na Casa 

Legislativa pela votação em lista (voto em lista fechada ou pré-ordenada) e o voto distrital majoritário.  

Em voto-vista, o Ministro Teori Zavascki divergiu do entendimento esposado pelo Ministro Luiz Fux 

(relator), para julgar improcedente o pedido formulado. Afirmou que, se por um lado, seria possível 

afirmar que o poder econômico poderia interferir negativamente no sistema democrático, ao favorecer a 

corrupção eleitoral e outras formas de abuso; por outro, não se poderia imaginar um sistema democrático 

de qualidade sem partidos políticos fortes e atuantes, especialmente em campanhas eleitorais, o que 

pressuporia a disponibilidade de recursos financeiros expressivos. Sob esse ângulo, a existência desses 

recursos contribuiria para que os partidos tivessem condições de viabilizar o proselitismo político, a 

difusão de doutrinas e de propostas administrativas. Reputou que seria fundamental o estabelecimento de 

um adequado marco normativo, que, no entanto, não seria suficiente para coibir as más relações entre 

política e dinheiro. Ressaltou ser necessário, no entanto, que as normas fossem efetivamente cumpridas e 

as punições aplicadas, conforme o caso. Asseverou que o financiamento de partidos e de campanhas 



eleitorais seria contingência indelével no sistema democrático. Consignou que, para evitar a produção de 

efeitos negativos, não haveria soluções simples. 

O Ministro Teori Zavascki constatou não haver, na Constituição, disciplina específica sobre a matéria. 

Salientou duas referências à influência do poder econômico em seara eleitoral (CF, art. 14, §§ 9º e 10). 

Frisou que essas normas não buscariam combater o concurso do poder econômico em campanhas 

eleitorais, mas a influência econômica abusiva. Asseverou, nesse sentido, que o financiamento privado de 

campanhas e, especificamente, as contribuições de pessoas jurídicas, não poderiam ser considerados 

manifestamente incompatíveis com a Constituição, a ponto de impedir sua autorização pelo legislador 

ordinário. Considerou que o argumento no sentido de que as pessoas jurídicas não exerceriam cidadania, 

pois não seriam aptas a votar, não seria suficiente para concluir-se que a Constituição proibiria o aporte 

de recursos aos partidos. Sublinhou que haveria muitas pessoas naturais sem habilitação para votar e que, 

não obstante, poderiam contribuir financeiramente para campanhas e agremiações. Destacou que as 

pessoas jurídicas, embora não votassem, fariam parte da realidade social, em que desempenhariam 

importante papel. Ademais, existiriam apenas para, direta ou indiretamente, atender interesses das pessoas 

naturais nelas envolvidas. Acresceu que a suposta contribuição por interesse, atribuída às pessoas 

jurídicas, não seria exclusividade delas, pois as contribuições de pessoas naturais não seriam 

desinteressadas. Ressalvou que, em ambos os casos, não se poderia presumir que esses interesses seriam 

invariavelmente ilegítimos. Assinalou que as doações advindas de ambas as fontes seriam incompatíveis 

com a Constituição apenas se abusivas. 

O Ministro Teori Zavascki rememorou legislação pretérita que optara por proibir pessoas jurídicas de 

contribuir para partidos políticos e campanhas eleitorais (Lei 5.692/1971), o que, entretanto, não coibira 

abusos, gastos excessivos e corrupção. Sublinhou que a posterior permissão de doações, em níveis 

limitados e controlados, de acordo com as normas adversadas, seria uma resposta às imoderações 

anteriores, verificadas quando vigente a proibição que se buscaria reimplantar por meio da ação direta. 

Considerou que a corrupção eleitoral e o abuso do poder econômico não seriam produto do atual regime 

normativo. No ponto, explicou que o cenário corrupto a ser combatido não estaria centrado em normas, 

mas no seu sistemático descumprimento. Registrou que a solução não seria eliminar a lei, mas estabelecer 

e aplicar mecanismos de controle e de sanções que impusessem a sua efetiva observância. Consignou, 

ainda, que o elevado custo de campanhas eleitorais, não obstante fosse uma realidade incontestável, não 

seria justificativa para a procedência do pedido formulado na ação. Asseverou que a solução para os 

gastos excessivos de campanhas não seria declarar a inconstitucionalidade das fontes de financiamento, 

que provavelmente continuariam a existir, embora informal e ilegitimamente. A solução mais plausível 

seria a imposição de limites, acompanhada de mecanismos de controle e de punição. Ressaltou que a 

definição dos limites adequados não constaria de forma imediata da Constituição, de modo que cumpriria 

à lei dispor a respeito (Lei 9.504/1997, art. 17-A). 

O Ministro Teori Zavascki ponderou que eventual demora, por parte do Poder Legislativo, no sentido de 

fixar esses limites e criar os pertinentes mecanismos de controle somente autorizaria a substituição, 

provisória e temporária, pelo Poder Judiciário, no exercício dessa atribuição, nas hipóteses e segundo os 

mecanismos previstos constitucionalmente. Assim, caberia o ajuizamento de ação direta de 

inconstitucionalidade por omissão ou mandado de injunção, conforme o caso. Reputou, ainda, que a 

regulamentação das doações feitas por pessoas naturais, no sentido de serem mais igualitárias em relação 

a ricos e pobres, conforme aduzido na inicial, também constituiria déficit normativo. Asseverou não ser 

viável, em ação direta de inconstitucionalidade, que o STF produzisse, desde logo, uma norma que 

cuidasse do tema e que substituísse o critério vigente. Salientou que a desigualdade econômica entre 

pessoas físicas seria insuscetível de eliminação no plano meramente formal, mediante provimento 

jurisdicional ou legal. A respeito, concluiu que, a não ser que se proibisse toda e qualquer doação por 

parte de pessoas naturais, qualquer que fosse o critério adotado, não haveria como eliminar uma 

desigualdade existente no plano material. Aduziu que seria mais importante, inclusive, preservar a 

igualdade de armas entre os principais atores da disputa, que seriam os candidatos e os partidos. Sob esse 

aspecto, sublinhou que a desigualdade existente no cenário político extrapolaria a capacidade econômica 

de agremiações, tendo em vista a privilegiada posição dos partidos ocupantes dos postos de governo, o 

que representaria vantagem estratégica significativa em relação aos demais. Concluiu que o modelo legal 

existente deveria ser aperfeiçoado, mas não desfeito, e que caberia ao Judiciário zelar pela sua 

efetividade. 

O Ministro Marco Aurélio, por sua vez, julgou parcialmente procedente o pedido formulado, para 

declarar, com eficácia “ex tunc”, a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 24, 

“caput”, da Lei 9.504/1997, na parte em que autoriza a doação, por pessoas jurídicas, a campanhas 

eleitorais, bem como a inconstitucionalidade do parágrafo único do mencionado dispositivo e do art. 81, 

“caput” e § 1º, da mesma lei. Declarou ainda, com eficácia “ex tunc”, a inconstitucionalidade parcial, sem 

redução de texto, do art. 31 da Lei 9.096/1995, no ponto em que admite doações, por pessoas jurídicas, a 



partidos políticos, e a inconstitucionalidade das expressões “ou pessoa jurídica” (art. 38, III), e “e 

jurídicas” (art. 39, “caput” e § 5º), do mesmo diploma. Discorreu que, para mostrar-se efetiva como 

direito fundamental, a democracia precisaria desenvolver-se por meio de processo eleitoral justo e 

igualitário, regido por normas que o impedissem de ser subvertido pela influência do poder econômico. 

Aduziu que o financiamento privado por empresas em favor de campanhas eleitorais e de partidos 

políticos tenderia a corromper as democracias. Nesse sentido, afirmou que um sistema político que não 

permitisse que o cidadão comum e a sociedade civil influenciassem as decisões legislativas, derrotados 

pela força das elites econômicas, não poderia ser considerado democrático em sentido pleno. 

O Ministro Marco Aurélio considerou que, no regime democrático atual, não obstante assegurados 

direitos e liberdades, a representação política seria incapaz de ser exercida no interesse dos representados, 

porque voltada exclusivamente aos interesses dos próprios representantes. Além disso, esses 

representantes fariam prevalecer os propósitos dos financiadores das campanhas eleitorais que os teriam 

levado aos cargos. Reputou que, no País, viver-se-ia a plutocracia, em que o poder seria exercido pelo 

grupo mais rico, em detrimento dos menos favorecidos. Citou que os elevados custos de campanhas 

políticas revelariam o papel decisivo do poder econômico para os resultados das eleições. Explicou que as 

empresas doadoras não estariam atreladas a questões ideológicas, mas tenderiam a favorecer os partidos 

maiores e detentores dos cargos eletivos. Ademais, o número de empresas seria relativamente pequeno, 

embora a quantidade de recursos doados fosse expressiva. Isso implicaria influência política por uma 

estrutura socioeconômica hierarquizada, cujos membros trocariam dinheiro por serviços governamentais. 

Consignou que a elite econômica, por meio de ações puramente pragmáticas, modelaria as decisões de 

governo e as políticas públicas prioritárias, além de contribuir para a debilidade ideológica do sistema 

partidário. Sintetizou que a disciplina atual do financiamento eleitoral vulneraria princípios fundamentais 

da ordem constitucional (CF, artigos 1º, “caput” e parágrafo único; 3º, I e IV; e 5º, “caput”). Frisou que a 

participação política, no país, só poderia evoluir se limitada acentuadamente a influência daqueles que 

buscariam cooptar o processo eleitoral por meio de dinheiro. No tocante ao financiamento por pessoas 

naturais, assinalou que seria possível, desde que presentes restrições mais significativas e critérios 

lineares, tendo em vista a desigualdade de recursos financeiros. Ressalvou que o dever de fixação do 

critério adequado incumbiria ao legislador, preservada a viabilidade de intervenção judicial em face de 

medidas carentes de razoabilidade. 

O Ministro Ricardo Lewandowski acompanhou o voto do relator, para julgar procedente o pedido 

formulado, com eficácia “ex nunc”, mantidas as situações consolidadas. Entendeu que o financiamento de 

partidos e campanhas, por empresas privadas, como autorizado pela legislação eleitoral, feriria o 

equilíbrio dos pleitos, que deveria reger-se pelo princípio “one man, one vote”. Asseverou que as doações 

milionárias feitas por empresas a políticos desfigurariam esse princípio, pois as pessoas comuns não 

poderiam contrapor-se ao poder econômico, visto que somente poderiam manifestar sua vontade política 

mediante manifestação pessoal, na forma do voto. Verificou que o financiamento privado desatenderia 

determinação expressa no art. 14, § 9º, da CF. Além disso, considerou que essa prática também violaria o 

art. 1º, parágrafo único, da CF, segundo o qual o poder emana do povo, que seria o conjunto dos cidadãos, 

somente. Registrou que a vontade das pessoas jurídicas não poderia concorrer com a dos eleitores, quanto 

menos sobrepor-se a essa vontade. Apontou ainda a vulneração do princípio da igualdade, e anotou que as 

empresas teriam peso político muito maior do que o dos cidadãos, tendo em conta o poder econômico. 

Além disso, reputou que a legislação eleitoral adversada confrontaria o sufrágio universal direto, secreto e 

com igual valor para todos (CF, art. 14, “caput”), exercido exclusivamente por pessoas naturais. Frisou 

que não haveria razão em permitir que as pessoas jurídicas tivessem qualquer participação no processo 

eleitoral, nem mesmo mediante apoio financeiro, sobretudo porque elas defenderiam interesses materiais, 

na forma do lucro. Essa pretensão seria incompatível com a permanente aspiração de aprimorar o bem 

comum, que emanaria dos votos individuais dos eleitores. Destacou, ainda, que a ideia do constituinte 

originário, no sentido de implementar uma democracia participativa, em complemento à democracia 

representativa, nunca teria sido realizada plenamente, porque não teriam sido removidos os obstáculos 

para a manifestação direta do cidadão no plano político, mediante plebiscito, referendo e iniciativa 

popular (CF, art. 14, I, II e III). Em seguida, o julgamento foi suspenso em face de pedido de vista do 

Ministro Gilmar Mendes. 

ADI 4650/DF, rel. Min. Luiz Fux, 2.4.2014. (ADI-4650) 

 

ADI N. 1.817-DF 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 9.504/97. Criação de partido político. Prazo 

mínimo de um ano de existência para que partidos possam concorrer em eleições. Constitucionalidade. 

Filiação partidária anterior como requisito de elegibilidade. Improcedência. 
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1. A definição de limitações ao exercício das funções eleitorais pelos partidos políticos é decreto de 

ordem excepcional, ressalva feita àquelas condicionantes oriundas da Constituição Federal, a exemplo do 

art. 17 do Texto Magno. No caso do art. 4º da Lei nº 9.504/97, embora se estabeleça limitação consistente 

na exigência do prazo mínimo de um ano de existência para que partidos políticos possam concorrer em 

eleições, há excepcionalidade que justifica a limitação da ampla liberdade de atuação dos partidos 

políticos na seara eleitoral. A previsão atacada encontra ligação estreita com a exigência constitucional da 

prévia filiação partidária, requisito de elegibilidade inscrito no art. 14, § 3º, V, da Constituição Federal. 

2. A noção de elegibilidade (condição para o exercício regular do direito de candidatura) abarca o 

mandamento de que a satisfação dos seus requisitos, dentre os quais a filiação partidária, deve ser atestada 

de maneira prévia ao pleito eleitoral. O prazo estabelecido na legislação, muito embora não 

constitucionalizado, é fixado por delegação constitucional ao legislador ordinário. Tal prazo deve ser 

razoável o suficiente para a preparação da eleição pela Justiça Eleitoral, albergando, ainda, tempo 

suficiente para a realização das convenções partidárias e da propaganda eleitoral. Foi adotado como 

parâmetro temporal, no caso, o interregno mínimo de um ano antes do pleito, em consonância com o 

marco da anualidade estabelecido no art. 16 da Constituição Federal. 

3. Feriria a coerência e a logicidade do sistema a permissão de que a legenda recém-criada fosse partícipe 

do pleito eleitoral mesmo inexistindo ao tempo do necessário implemento da exigência da prévia filiação 

partidária (requisito de elegibilidade). A relação dialógica entre partido político e candidato é 

indissociável, em face da construção constitucional de nosso processo eleitoral. 

4. Ação julgada improcedente. 

 

Art. 14, § 7º, da CF: morte de cônjuge e inelegibilidade - 1 

O Enunciado 18 da Súmula Vinculante do STF (“A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no 

curso do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no § 7º do artigo 14 da Constituição Federal”) não 

se aplica aos casos de extinção do vínculo conjugal pela morte de um dos cônjuges. Com base nessa 

orientação, o Plenário deu provimento a recurso extraordinário para deferir o registro de candidatura da 

recorrente. Discutia-se eventual inelegibilidade para reeleição de cônjuge supérstite que se elegera em 

pleito seguinte ao da morte do então detentor do cargo eletivo — ocorrida no curso do mandato, com 

regular secessão do vice. A recorrente, eleita prefeita em 2008, ano seguinte ao falecimento de seu marido 

(2007), e reeleita em 2012, fora afastada do cargo (2013) pelo TSE, que indeferira o registro de sua 

candidatura, sob o fundamento de configuração de terceiro mandato consecutivo do mesmo grupo 

familiar. O Plenário ressaltou que o § 7º do art. 14 da CF [“§ 7º - São inelegíveis, no território de 

jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, 

do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de 

quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo 

e candidato à reeleição”] restringiria a capacidade eleitoral passiva, ao prever hipóteses de inelegibilidade 

reflexa ou indireta. Afirmou que a referida norma teria por objetivo impedir a hegemonia política de um 

mesmo grupo familiar, ao dar efetividade à alternância no poder, preceito básico do regime democrático. 

Destacou que, atualmente, a Corte viria interpretando teleologicamente o dispositivo constitucional em 

questão no sentido de que a dissolução do vínculo matrimonial no curso do mandato não afastaria a 

inelegibilidade nos casos em que houvesse evidente fraude na separação ou divórcio, com o intuito de 

burlar a vedação constitucional e perpetuar o grupo familiar no poder. Rememorou precedente em que, 

apesar de se reafirmar a ilegitimidade da perpetuação de grupos familiares no poder, o STF reformara 

decisão do TSE, para deferir registro de candidatura, por considerar que o reconhecimento judicial da 

separação de fato de candidato, antes do início do mandato do ex-sogro, não caracterizaria a 

inelegibilidade prevista no art. 14, § 7º, da CF, já que não haveria perenização no poder pela mesma 

família (RE 446.999/PE, DJU 9.9.2005). 

A Corte sublinhou que, entre os desideratos do art. 14, § 7º, da CF, registrar-se-iam o de inibir a 

perpetuação política de grupos familiares e o de inviabilizar a utilização da máquina administrativa em 

benefício de parentes detentores de poder. Asseverou que, no entanto, a superveniência da morte do 

titular, no curso do prazo legal de desincompatibilização deste, afastaria ambas as situações. Explicou que 

a morte, além de fazer desaparecer o “grupo político familiar”, impediria que os aspirantes ao poder se 

beneficiassem de eventuais benesses que o titular lhes poderia proporcionar. Enfatizou que raciocínio 

contrário representaria perenização dos efeitos jurídicos de antigo casamento, desfeito pelo falecimento, 

para restringir direito constitucional de concorrer à eleição. Frisou que o aludido preceito da Constituição, 

norma que imporia limitação de direito, sobretudo concernente à cidadania, deveria ter sua interpretação 

igualmente restritiva, de modo a não comportar ampliação. Consignou que haveria outras especificidades 

do caso que não poderiam ser desprezadas: a) o falecimento ter ocorrido mais de um ano antes do pleito, 

dentro, portanto, do prazo para desincompatibilização do ex-prefeito; b) a cônjuge supérstite haver 



concorrido contra o grupo político do ex-marido; c) a recorrente ter se casado novamente durante seu 

primeiro mandato e constituído nova instituição familiar; e d) o TSE ter respondido à consulta, para 

assentar a elegibilidade de candidatos que, em tese, estivessem em situação idêntica à dos autos. 

Registrou que o fundamento para a edição do Verbete 18 da Súmula Vinculante do STF fora a ocorrência 

de separações e divórcios fraudulentos, como forma de obstar a incidência da inelegibilidade. Aludiu que 

a hipótese ora versada, de extinção do vínculo matrimonial pela morte de um dos cônjuges, certamente 

não teria sido considerada na oportunidade. 

RE 758461/PB, rel. Min. Teori Zavascki, 22.5.2014. (RE-758461) 
Expulsão de Estrangeiro - HC - Limites do Controle Jurisdicional. HC 92.769/RJ. RELATOR: Ministro 

Celso de Mello 

EMENTA: “HABEAS CORPUS”. EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO. ATO DISCRICIONÁRIO DO 

ESTADO BRASILEIRO. EXAME JUDICIAL LIMITADO À LEGITIMIDADE JURÍDICA DESSE 

ATO, CONSIDERADOS OS PRESSUPOSTOS LEGAIS DE INEXPULSABILIDADE (LEI Nº 

6.815/80, ART. 75). DOUTRINA. PRECEDENTES (HC 87.053/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 

PLENO, v.g.). INOCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE, DE CAUSA LEGAL OBSTATIVA DO ATO 

EXPULSÓRIO. PEDIDO INDEFERIDO. 

 

 

ADPF N. 186-DF 

RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. ATOS QUE 

INSTITUÍRAM SISTEMA DE RESERVA DE VAGAS COM BASE EM CRITÉRIO ÉTNICO-

RACIAL (COTAS) NO PROCESSO DE SELEÇÃO PARA INGRESSO EM INSTITUIÇÃO PÚBLICA 

DE ENSINO SUPERIOR. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 1º, CAPUT, III, 3º, IV, 4º, VIII, 5º, I, II 

XXXIII, XLI, LIV, 37, CAPUT, 205, 206, CAPUT, I, 207, CAPUT, E 208, V, TODOS DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 

I – Não contraria - ao contrário, prestigia – o princípio da igualdade material, previsto no caput do art. 5º 

da Carta da República, a possibilidade de o Estado lançar mão seja de políticas de cunho universalista, 

que abrangem um número indeterminados de indivíduos, mediante ações de natureza estrutural, seja de 

ações afirmativas, que atingem grupos sociais determinados, de maneira pontual, atribuindo a estes certas 

vantagens, por um tempo limitado, de modo a permitir-lhes a superação de desigualdades decorrentes de 

situações históricas particulares. 

II – O modelo constitucional brasileiro incorporou diversos mecanismos institucionais para corrigir as 

distorções resultantes de uma aplicação puramente formal do princípio da igualdade. 

III – Esta Corte, em diversos precedentes, assentou a constitucionalidade das políticas de ação afirmativa. 

IV – Medidas que buscam reverter, no âmbito universitário, o quadro histórico de desigualdade que 

caracteriza as relações étnico-raciais e sociais em nosso País, não podem ser examinadas apenas sob a 

ótica de sua compatibilidade com determinados preceitos constitucionais, isoladamente considerados, ou 

a partir da eventual vantagem de certos critérios sobre outros, devendo, ao revés, ser analisadas à luz do 

arcabouço principiológico sobre o qual se assenta o próprio Estado brasileiro. 

V - Metodologia de seleção diferenciada pode perfeitamente levar em consideração critérios étnico-

raciais ou socioeconômicos, de modo a assegurar que a comunidade acadêmica e a própria sociedade 

sejam beneficiadas pelo pluralismo de ideias, de resto, um dos fundamentos do Estado brasileiro, 

conforme dispõe o art. 1º, V, da Constituição. 

VI – Justiça social, hoje, mais do que simplesmente redistribuir riquezas criadas pelo esforço coletivo, 

significa distinguir, reconhecer e incorporar à sociedade mais ampla valores culturais diversificados, 

muitas vezes considerados inferiores àqueles reputados dominantes. 

VII – No entanto, as políticas de ação afirmativa fundadas na discriminação reversa apenas são legítimas 

se a sua manutenção estiver condicionada à persistência, no tempo, do quadro de exclusão social que lhes 

deu origem. Caso contrário, tais políticas poderiam converter-se benesses permanentes, instituídas em 

prol de determinado grupo social, mas em detrimento da coletividade como um todo, situação – é 

escusado dizer – incompatível com o espírito de qualquer Constituição que se pretenda democrática, 

devendo, outrossim, respeitar a proporcionalidade entre os meios empregados e os fins perseguidos. 

VIII – Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada improcedente. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=758461&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M

